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3 PERGUNTAS A... 

Baptista Leite 
Médico 

- Há uma pressão sobre 
as unidades de Cuidados 
Intensivos resultante 
dos internamentos por 
Covid-19? 
- Portugal adquiriu 
equipamentos, como 
ventiladores, e, com 
isso, aumentou ligeira-
mente a capacidade de 
resposta. Há portanto 
alguma margem de res-
posta tanto em termos 
de camas, equipamentos 
e profissionais de saúde. 
O importante é manter a 
curva de infeções abaixo 
da capacidade do SNS. 

- Em Espanha, o confi-
namento será aliviado 
em algumas das ilhas. 
É possível uma situação 
idêntica em Portugal? 

Portugal não tem no 
território do continente 
um sistema de divisão . 
por regiões autonómi-
cas. Uma medida desse 
tipbterá alguma eficácia 
nos Açores e Madeira. 

- É fundamentado o re-
ceio da população em 
deslocar-se a hospitais 
ou centros de saúde? 
-: Não há qualquer fun-
damento para não pro-
curarem os cuidados de 
saúde de que precisam. 
Quem tem cirurgias ou 
consultas não deve fal-
tar. Pais devem vacinar 
os filhos. Os hospitais e 
centros de saúde têm ca-
nais separados para os 
doentes de Covid --19. 
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SAUDE PUBLICA 

Peritos alertam que risco 
de contágio vai aumentar 
SITUAÇÃO Cientistas dizem que abertura da economia e termo faseado das restrições provocará um crescimento do número 
de casos de Covid-19 RUTURA SNS poderá entrar em rutura quando atingir quatro mil pessoas infetadas hospitalizadas 

Os epidemiologistas 
reuniram ontem, no informed, 
com representantes políticos 
e parceiros sociais 

• 

-'?%<•"" 

4

 

YTQf-

 

ANTÓNIO SÉRGIO AZENHA 

O
s peritos em Saúde públi-
ca alertaram ontem, na 
reunião com o Presidente 

da República e o primeiro-mi-
nistro, que a abertura da econo-
mia e o progressivo levanta-
mento das medidas de restrição 
vão provocar um aumento ine-
vitável do número de pessoas 
infetadas com a Covid-19. Os 
cientistas deixaram claro que a 
pandemia poderá ter uma se-
gunda onda de contágio e que o 
Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) corre sérios riscos de en-
trar em rutura quando se atingir 
um total de quatro mil cidadãos 
hospitalizados com a doença. 
Os dados apresentados pelos 

•  

epidemiologistas indicam que, 
a partir do momento em que fo-
rem levantadas as restrições, é 
necessário acompanhar todas 
as semanas a evolução do con-
tágio do novo coronavírus. Com 
estas diligências, será possível 
ter uma noção da tendência de 
evolução da doença e, se neces-
sário, aplicar de novo o estado 
de emergência e o consequente 
isolamento social. 

A abertura da economia surge 
na sequência do fim do estado 
de emergência, às 23h59 de 2 de 
maio. Como termo doestado de 
emergência, o Governo irá de-
clarar o estado de calamidade 
em todo o País e abrir a econo -
mia de forma progressiva. 

O próprio primeiro-ministro 
já deixou claro que o fim do es-
tado de emergência não põe 
termo às medidas de controlo 
do contágio pelo coronavírus. 
António Costa alertou que é ne-
cessário os cidadãos manterem 

ESTADO DE EMERGÊNCIA 
ACABA ÀS 23:59 DO 
DIA 2 DE MAIO, SÁBADO 

o isolamento social e utilizarem 
máscaras, por exemplo, como 
forma de evitar o aumento do 
contágio pelo coronavíus. 

Nas vésperas de o Governo to-
mar uma decisão sobre a aber-
tura da economia a partir de 
maio, o estado da situação do  

coronavírus em Portugal foi 
analisado numa das reuniões 
mais curtas, senão mesmo a 
mais curta, dos peritos em Saú-
de pública com Marcelo Rebelo 
de Sousa, António Costa, °pre-
sidente do Parlamento, repre-
sentantes dos partidos com as-
sento parlamentar e represen-
tantes dos parceiros sociais. 

Os dados apresentados pelos 
epidemiologistas indicam que, 
neste momento, Portugal tem 
um número médio de contágios 
causados por pess-oainfetada , o 
chamado RO, superior ao regis-
tado na Dinamarca, Noruega e 
República Checa, que já come-
çaram a levantar as medidis de 
restrição: segundo o modelo in-

  

ternacional, Portugal tem um 
RO de 0,94, o que compara com 
0,7/0,8 naqueles três países re-
feridos. Mas, usando o modelo 
nacional, o RO é de 1,04, tendo 
aumentado face ao registado há 
duas semanas. Como RO abaixo 
de 1, a doença tenderá a extin-
guir-se entre a população. De 
qualquer forma, o número de 
mortos e hospitalizados tem 
vindo a cair em Portugal. 

Após a exposição feita pelos 
peritos em Saúde pública, o 
primeiro-ministro considera 
haver dados disponíveis para 
haver abertura da economia. 
Hoje, Costa ouve os partidos. 
NOTÍCIA EXCLUSIVA 
DA EDIÇÃO EM PAPEL 

COfig.19, 
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GOVERNO 1 CONTRA AUSTERIDADE 

Li ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Augusto Santos Silva, garantiu ontem 

que a recuperação económica pós-pandemia 
se alcança com crescimento económico e 
não com austeridade, que "é inimiga da reto-
ma", afirmou durante uma audição parla-
mentar realizada por videoconferência. 
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Segundo apurou o CM, a AT vai 
colocar os montantes recebidos 
indevidamente numa conta pró - 
pria e aguarda que os contribuin-
tes venham reclamar as quantias 
erradamente penhoradas. Já fon-
te oficial da Segurança Social 
adiantou ao CM que " olGFSS está 
a cumprir escrupulosamente a le-
gislação publicada no âmbito ex - 
cecional da pandemia Covid-19 e 
implementou de imediato as me-

 

CARTADA PROVEDORIA 
DE JUSTIÇA DENUNCIOU 
PROBLEMAS NOS BANCOS 

PLANOS PRESTACIONAIS 
DA SEGURANÇA SOCIAL 
SUSPENSOS ATÉ JULHO 

PORMENORES 

Dados do Fisco 
Segundo os últimos dados do 
Fisco, até ontem tinham-se re-
gistado 979 penhoras desde o 
inicio do ano, das quais 25 cor-
respondiam a automóveis. 

Regime excecional 
Segurança Social e Fisco cria-
ram um regime excecional de 
cumprimento de obrigações fis-
cais e contribuições sociais. 

Salário fica 'livre' 
Quem tenha o salário penhorado 
pela AT ou Segurança Social nos 
meses de abril, maio e junho 
pode recebê-lo por inteiro. E os 
processos de execução ficam 
suspensos até 30 de junho. 

r f,o0 
100" 

f 
aco,-4dde 

tritr!„Itir;.4.  e aduaneira 

rf 

COBRANÇA COERCIVA O  Salários e pensões foram retidos indevidamente 
,pelas instituições financeiras SEGURANÇA SOCIAL t  Suspensão do 
processo executivo não determina cancelamento da penhora 

D  

Fis co manda 
banca travar 
penhoras 

didas suspensivas previstas nos 
diplomas legais, nomeadamente, 
a suspensão dos processos de 
execução fiscal e dos planos pres-
tacionais" . Segundo a mesma 
fonte, "os planos 13i-estacionais 
em curso ficam suspensos, até 30 
de junho", sem prejuízo "de po - 
derem continuar a ser pontual-
mente cumpridos", acrescen-
tando no entanto que "a suspen-
são de processos executivos pre-
vista não determina o cancela - 
mento de penhoras ativas". 
NOTÍCIA EXCLUSIVA 
DA EDIÇÃO EM PAPEL 

CORREIO Correios alteram prazos para paga r 

CTT antecipam emissão de vales para 
evitar afluência a locais de pagamento 

MIGUEL A.GANHÃO/RAQUEL OLIVEIRA 

A
Autoridade Tributária 
(Ai?) enviou aos bancos e 
seguradoras um pedido 

para suspenderem todas as pe-
nhoras de salários, pensões, sal-
dos de contas ou aplicações fi-
nanceiras, no seguimento do de-
creto-lei 10F/2020 de 26 de 
março onde se prevê "a suspen-
são, até 30 de junho de 2020, dos 
processos de execução fis-cal em 
curso ou que venham a ser ins-
taurados pela AT e pela Seguran-
ça Social". Acontece que, apesar 
de só ter sido publicado no dia 26 
de março, aquele diploma dispu-
nha que os efeitos cia suspensão 
deveriam retroagir a dia 12. Nes-
se meio termo existiram vários 
processos de penhora que esta-
vam em curso e não foram inter-
rompidos e outros que foram ins-
taurados. Segundo apurou o CM 
os bancos e as seguradoras conti-
nuaram a entregar montantes 
penhorados à AT e à Segurança 

• Social em cumprimento de or-
dens que já tinham recebido da-
queles serviços, o que motivou 
diversas denúncias junto da Pro-
vedoria de Justiça. 

O provedor-adjunto de Justiça, 
Joaquim Cardoso da Costa, escre - 
veu uma carta à AT e ao Instituto 
de Gestão Financeira da Seguran-
ça Social (IGFSS) exigindo o ime - 
diato fim das penhoras por parte 
daquelas entidades e a restituição 
imediata dos valores recebidos.  

13 Os CTT vão antecipar a 
emissão de vales em três dias 
úteis, para compensar o feria-
do de 1 de maio, evitando a 
afluência aos locais de paga-
mento e reduzindo o risco de 
contágio pelo coronavírus. Os 
vales serão emitidos hoje e se-
rão pagos, previsivelmente, 
até 13 de maio. Os vales têm a 
validade de um mês, pelo que,  

quem tenha possibilidade, 
pode evitar os dias de maior 
afluência. Está também dis-
ponível um serviço de paga-
mento ao domicílio, no valor 
de 1,80 euros. É também pos-
sível um terceiro levantar o 
vale, desde que seja endossa-
do com a assinatura do pen-
sionista e apresentados os do-
cumentos de identificação. o 
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Autorida-
de Tributá-
ria Já alertou 
a banca para 
corrigir 
os erros 

", 
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JERÓNIMOI CONTRA CALAMIDADE 

O secretário-geral do PCP, Jerónimo de Sousa 
está contra o estado de emergência, que ter-

mina no sábado, e a situação de calamidade, admi-
tida pelo Governo, para combater a pandemia por-
que servem apenas para "meter medo às pessoas" 
e diz que só é possível "combater o vírus" respei-
tando os direitos dos cidadãos, afirmou ontem. 1 
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Veículo está parado em Carnaxide 

Futuro de hospita 
divide militares 
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António Costa visitou a 30 de março as obras de reativação de 112 camas no antigo Hospital Militar de Belém. Agora recebeu carta 
141A
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FORÇAS ARMADAS 

Camião frigorífico 
espera' 88 vítimas POLÉMICA O  Carta a António Costa defende reativação plena após a pandemia. Há quem se oponha 

SÉRGIO A. VITORINO 

O
futuro do antigo Hospital 
Militar de Belém (HMB), 
parcialmente reativado 

este mês para receber, se neces-
sário (ainda não foi), 112 doentes 
Covid-19, está a dividir as For-
ças Armadas. Urna carta ao pri-
meiro-ministro António Costa, 
promovida por generais do 
Exército na reforma, pede a "in-
dispensável reativação" de to-
das as suas capacidades. Já ou-
tros oficiais generais, principal-
mente da Marinha e Força Aé-
rea, acham a ideia "prematura" 
e recordam estar "por concluir" 
o plano funcional da principal 
unidade de saúde militar do 
País, o Hospital das Forças Ar-
madas, em Lisboa, que aguarda 
verbas para se equipar e cons-

 

truir um novo edifício com va 
lências como bloco cirúrgico. 

Na carta a António Costa, a que 
oCM teve acesso, e que, além de 
militares, foi enviada à bastoná-
ria da Ordem dos Enfermeiros, 
ao presidente da Confederação 
Empresarial de Portugal e polí-
ticos, entre outros, é recordado 
que o ex-HMB do Exército era 

ANTIGO HOSPITAL MILITAR 
DE BELÉM ESTAVA 
ENCERRADO DESDE 2013 
especializado em doenças infec-
ciosas e pneumológicas, até ser 
encerrado em 2013. E que os vá-
rios serviços que ali existiram 
devem ser reativados "num va-
lioso reforço do Serviço Nacio-
nal de Saúde". 

Referem que o custo da recu-
peração seria "relativamente 
modesto" - reativar agora dois 
pisos custou 700 mil euros - e o 
HMB deveria trabalhar em "es-
treita ligação" com o Exército e 
os seus laboratórios biológico e 
químico. O antigo chefe do 
Exército, general Pinto Ramalho 
recusou comentar o tema ao CM, 
assim como outros promotores 
da carta. O almirante Melo Go-
mes, antigo chefe da Armada, 
prefere "não comentar, porque o 
meu comentário seria divisio-
nista" , indiciando ser contra -
como outros oficiais ouvidos 
pelo CM, que só admitem o 
avanço se o I-IMB for integrado 
no Hospital das Forças Armadas. 

Contactado pelo CM, o Exérci-
to remeteu o futuro do HIV1B  

para o Ministério da Defesa. Este 
não respondeu oficialmente. 
Mas o CM sabe que para já não 
haverá planos diferentes dos 
anunciados pelo ministro João 
Gomes Cravinho, no dia 7, no 
Parlamento: no fim da pande-
mia, as obras "não.serão des-
perdiçadas" porque já está pre-
vista uma parceria com a Cãma-

 

UNIDADE DE SAÚDE TEM 
AGORA 112 CAMAS PARA 
DOENTES DA COVID-19 
ra e a Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa para tornar o HMB 
num centro de Cuidados Conti-
nuados. Sobre a carta ao PM, 
não comenta. s 
NOTICIA EXCLUSIVA 
DA EDIÇÃO EM PAPEL 

G O comandante operacional 
da Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil 
usou a imagem de um camião 
frigorífico - "de 33 toneladas, 
com prateleiras em aço inoxi-
dável para 88 cadáveres" que 
está na sede em Carnaxide -
para apelará manutenção de 
um comportamento respon-
sável" perante a pandemia. 
Duarte Costa diz esperar não 
ter de usar esta viatura. • J.C.R. 

Corpos ficam oito 
horas por recolher 

A PSP alerta, no relatório 
do r período do estado de 
emergência, que há corpos 
que ficam "sete ou oito ho-
ras" para serem levanta-
dos, "muitas vezes com a 
presença dos familiares". 
Em causa as situações sem 
suspeita de crime e em que 
seja necessário acionar o 
delegado de saúde, "demo-
rando substancialmente a 
sua chegada". Há bombei-
ros sem "condições" para 
remover os corpos. • S.A.V. 

POLÍCIAS JÁ DETIVERAM 
393 POR DESOBEDIÊNCIA 
13 A PSP e a GNR detiveram 
393 pessoas por desobediên-
cia desde o inicio do estado 
de emergência (22 de março). 
Só no terceiro período (inicia-
do a 18 de abril) já foram deti-
das 101 pessoas. As autorida-
des encerraram ainda 2366 
estabelecimentos. 

CORREIO 

Página 9



A10

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 16

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 28,13 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 86231274 29-04-2020

'At?. 
• 

• 

z.‘ fi 

.,:jr?: 

O i& 

•^5. 

Serviços da Segurança Social têm estado sobrecarregados com pedidos de layoff, baixas e apoios extraordinários. Pagamentos vão chegar mais tarde 

SEGURANÇA SOCIAL 

Ministério falha prazo 
de pagamento do layoff 
ATRASO O  Cerca de 149 mil trabalhadores terão de aguardar por segunda-feira para receber uma parte do salário de abril 
PENDENTES O  Serviços vão reanalisar 13 mil pedidos de empresas e têm lista de espera de 33 mil. Onze mil foram rejeitados 
RAQUEL OLIVEIRA 

O
dia 28 de abril foi a data 
inicialmente avançada 
pelo Governo para pagar 

aos trabalhadores em layoff. 
Ontem, a ministra do Trabalho 
reconheceu que o processo está 
atrasado, que cerca de 149 mil 
trabalhadores só irá receber na 
próxima segunda -feira e que 11 
mil empresas foram excluídas 
por terem dívidas ao Estado ou 
por não reunirem condições. 

O pagamento aos 359 mil tra-
balhadores já abrangidos pelo 
layoff simplificado vai proces-
sar-se de forma faseada até à 
próxima segunda - feira: 210 mil 
recebem até amanhã, mas os 
restantes 149 mil terão de 
aguardar pela próxima semana, 
segundo o balanço feito ontem 
pela ministra Ana Mendes Go-
linho em conferência de im-
prensa. Os trabalhadores neste 
regime simplificado recebem 
dois terços da remuneração 
bruta, pagos em 7O% pela Se-
gurança Social e em 30'Y0 pela 
empresa, como limite mínimo 
a fixar-se em 635 euros e o má-
ximo em1905 euros. 

Até ao momento, a Segurança 
Social analisou 62 mil pedidos, 
38 mil foram aceites, 11 mil fo-
ram rejeitados e cerca de 13 mil 
aguardam por 
uma análise 
mais cuidada, 
que pode ser 
apenas para 
correção de dados. A aguardar, 
estão ainda Os 33 mil pedidos 
que entretanto deram entrada 
até ao final deste mês . No total, 
os pedidos entrados até agora 
correspondem a1,1 milhões de 
trabalhadores em layoff, um 
valor que é atualizado pratica-

 

mente todos os dias na monito-
rização divulgada pela Segu-
rança Social. 

No total, tendo em conta as di-
versas medidas de apoio às fa-

mílias e às 
empresas, in-
cluindo as 
baixas por 
isolamento, 

serão pagos apoios até 5 de 
maio a 600 mil pessoas , no va-
lor total de 216 milhões de eu-
ros, abaixo dos mil milhões pre-
vistos. O valor médio dos paga-
mentos é de 421,8 euros. 
NOTICIA EXCLUSIVA 
DA EDIÇÃO EM PAPEL 

PORMENORES 

Restauração lidera 
Os setores com maior número 
de empresas em layoff são o 
alojamento e restauração 
(26%), seguido do comércio 
(22%), segundo a ministra da 
Segurança Social. 

Maioria parada 
A maioria dos trabalhadores em 
layoff (88%) está em casa, e os 
restantes 11% permanecem a 
trabalhar com horário reduzido, 
concretizou ontem Ana Mendes 
Godinho. 

, • 

4 

Empresa tem 3500 trabalhadores 

Fábrica da Bosch 
de Braga vai parar 
a produção 
113 Os 3500 trabalhadores da 
fábrica de Braga da multina-
cional alemã Bosch vão entrar 
em layoff a partir de 30 de 
abril e durante 11 dias, devido 
à forte queda das encomendas 
(na ordem dos 50"/0), disse 
ontem a empresa à Lusa. "O 
layoff pode ser revertido se as 
condições do mercado se al-
terarem", acrescentou. a 

MEDIDAS VÃO CUSTAR 
246 MILHÕES DE EUROS 
À SEGURANÇA SOCIAL 
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PERGUNTAS ERESPOSTAS 

TRABALHO 

EMPRESA 
DE METALOMECÂNICA 
NÃO PAGA SUBSÍDIO 
DE ALIMENTAÇÃO 
NO REGIME 
DE TELETRABALHO. 
É POSSÍVEL? 
BRUNO TAVARES 

entendimento da Direção-
L -Geral do Emprego e das 
Relações de Trabalho e da Au-
toridade para as Condições de 
Trabalho que o trabalho pres-
tado em regime de teletrabalho 
confere ao trabalhador os 
mesmos direitos que este vinha 
auferindo quando estava a 
exercer funções presenciais 
no posto de trabalho, ou seja, 
não há lugar a qualquer perda 
do subsídio de alimentação, 
conforme sublinha o gabinete 
da ministra do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social. 
Entendimento diferente tem a 
Associação dos Industriais 
Metalúrgicos, Metalomecâni-
cos e Afins de Portugal, que diz 
que o subsídio de alimentação 
não é devido a quem se encon-
tra em regime de teletrabalho, 
ou seja, as empresas só pagam 
se quiserem. • 

w 

Autoridades dizem dizem que subsídio 
de refeição se mantém 

QUEM NÃO PODE IR 
TRABALHAR PARA DAR 
ASSISTÊNCIA À FAMÍLIA 
PODE TER FALTAS 
JUSTIFICADAS? 
JOÃO MIRANDA 

ao consideradas justifica-
e  das as faltas motivadas por 
assistência a cônjuge ou pessoa 
que viva em união de facto ou 
economia comum com o traba-
lhador, parente ou afim na linha 
reta ascendente (pai, mãe, so-
gro, sogra, padrasto, madrasta, 
avó, avô, bisavô, bisavó), desde 
que este se encontre a cargo do 
trabalhador e frequente equipa-
mentos sociais (por exemplo, lar 
ou centro de dia), cuja atividade 
seja suspensa por determina-
ção da autoridade de saúde ou 
pelo Governo, e não seja possí-
vel continuar a assegurar-lhe 
apoio através de uma resposta 
social alternativa. As faltas jus-
tificadas implicam a perda de 
retribuição. Não está previsto 
nenhum apoio para compensar a 
perda de retribuição. Estas fal-
tas não são consideradas para 
os limites anuais de dias para 
assistência a filhos, netos e ou-
tros familiares. * 

Faltas justificadas implicam 
perda de retribuição  

TRABALHO 

EMPREGADAS 
DOMÉSTICAS QUE TENHAM 
DE FICAR EM CASA PARA 
CUIDAR DOS FILHOS TÊM 
DIREITO A APOIO? 
FATIMA COSTA 

D e acordo com as alterações 
introduzidas ao artigo 23.Q 

do Decreto-Lei n.012-A/2020, de 
6 de abril, que estabelece medi-
das excecionais e temporárias 
relativas à pandemia da doença, 
o apoio excecional à família para 
trabalhadores é aplicável aos 
trabalhadores do serviço do-
méstico. 0 valor do apoio cor-
responde a dois terços da remu-
neração registada no mês de ja-
neiro de 2020, tem por limite mí-
nimo um salário mínimo nacional 
(635 euros) e por limite máximo 
três salários mínimos nacionais 
(1905 euros) sendo pago um ter-
ço pela Segurança Social, man-
tendo as entidades empregado-
ras as seguintes obrigações: pa-
gamento de um terço da remune-
ração; declaração dos tempos 
de trabalho e da remuneração 
normalmente declarada relativa 
ao trabalhador e pagamento das 
correspondentes contribuições 
e quotizações. 

Empregadas domésticas têm di-
reito a apoio por cuidar dos filhos 

CONSULTAS 

OS DOENTES SEM MÉDICO 
DE FAMÍLIA ATRIBUÍDO 
PODEM MARCAR 
CONSULTA SEM IR 
AO CENTRO DE SAÚDE? 
ANA PERES 

C om as limitações de circula-
ção decorrentes da pande-

mia que nos está a atingir, os 
médicos de família podem aten-
der telefonemas e responder a 
dúvidas dos seus doentes, eluci-
da a Direção-Geral da Saúde. Os 
centros de saúde estão prepara-
dos para ajudar os seus doentes 
e usar o telefone é o meio mais 
correto para contactar com o 
médico de família nestes dias di-
fíceis. Os utentes sem suspeita 
de Covid-19 devem contactar o 
seu centro de saúde preferen-
cialmente por telefone ou por 
email. Apenas se devem deslo-
car quando for absolutamente 
necessário ou por indicação do 
médico ou enfermeiro após con-
tacto telefónico. As pessoas 
sem médico de família atribuído 
estão inscritas numa unidade de 
saúde ou num centro de saúde e 
deverão igualmente contactar 
por telefone, apesar de não te-
rem uma equipa atribuída. * 

Telefone para o centro de saúde 
em vez de se deslocar 
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RICARDO SERRÃO SANTOS PESCADORES 

s primeiros adiantamentos de pagamen-

 

tos contra-fatura, no âmbito do programa 
Mar 2020, uma medida avançada pelo Governo 
para travar os impactos da Covid-19, vão ser 
pagos até sexta-feira, avançou o Ministério do 
Mar. Todos os pedidos de adiantamento que 
foram submetidos vão ser pagos. 
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Ana Mendes Godinho diz que indeferimento esteve relacionado com erros ou falhas no preenchimento SIINA 

SÓNIA FERES PINTO 
sonia.pinto@ionline.pt  

Quase 40% dos mais de 62 mil 
pedidos de empresas de adesão 
ao layoff simplificado que entra-
ram na Segurança Social até ao 
início do mês foram recusados. 
O número foi avançado pela minis-
tra do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social. De acordo com 
Ana Mendes Godinho, os dados 
respeitam a pedidos que entra-
ram até à primeira semana de 
abril e que vão ser processados 
até ao dia 30, podendo ser pagos 
até 5 de maio. 

Segundo a governante, dos mais 
de 62 mil pedidos de layoff sim-
plificado que foram analisados, 
61% foram aprovados, corres-
pondendo a mais de 38 mil  

empresas e mais de 358 mil tra-
balhadores. 

Dos 39% de pedidos que foram 
indeferidos, há 19,8% que foram 
recusados em definitivo, pois não 
cumpriam os critérios exigidos, 
como o facto de terem dívidas à 
Autoridade Tributária e Adua-
neira ou à Segurança Social ou 
por terem pedido o apoio erra-
do, entre outros motivos. 

Por sua vez, 4,1% dos pedidos que 
foram recusados ainda poderão 
ser corrigidos, poiso indeferimen-
to esteve relacionado com erros 
ou falhas no preenchimento, expli-
cou a ministra do Trabalho. 

Segundo o gabinete de Ana Men-
des Godinho, a Segurança Social 
vai pagar até ao dia 5 de maio as 
compensações relativas ao layoff 
simplificado a 61,7% das empre-

  

sas que pediram até ao início de 
abril este apoio criado no âmbi-
to da crise causada pela pande-
mia de covid-19. Feitas as contas, 
o apoio será pago a 38 465 empre-
sas, correspondentes a 359 mil 
trabalhadores. 

De acordo com os dados do 
ministério, 15,1% dos pedidos 
(9458) foram indeferidos por 
vários motivos, entre eles porque 
as empresas não tinham a sua 
situação contributiva regulariza-
da, não tinham certificação do 
contabilista ou não cumpriam as 
regras da data de início do apoio. 

Foram ainda rejeitados 3,1% dos 
pedidos (1946) por estarem incor-
retamente instruídos ou por fal-
tar a indicação do IBAN. Os res-
tantes pedidos "estão em análi-
se", diz o gabinete da ministra. 

De acordo com a mesma fonte, 
até quinta-feira, dia 30 de abril, 
serão pagos os apoios a 22 mil 
empresas, com um total de 210 
mil trabalhadores. Os restantes 
pedidos aprovados serão proces-
sados no dia 30 de abril e pagos 
até 5 de maio. 

Os setores com maior número 
de empresas em layoff são o alo-
jamento e restauração (26%), 
seguido do comércio (22%), dis-
se a governante em conferência 
de imprensa, acrescentando que 
a grande maioria (76%) são 
microempregas e que a média de 
trabalhadores abrangidos é de 
dez por cada empresa. 

Segundo os dados divulgados 
pelo gabinete da ministra, o valor 
médio da compensação paga pela 
Segurança Social é de 421,8 euros. 

Recorde-se que os trabalhado-
res têm direito a receber dois ter-
ços da sua remuneração normal 
ilíquida, com limites mínimo de 
635 euros e máximo de 1905 euros, 
sendo o valor financiado em 70% 
pela Segurança Social e em 30% 
pela empresa. Podem ter acesso 
as empresas em situação de cri-
se empresarial comprovada devi-
do ao encerramento total ou par-
cial por determinação legislativa 
ou administrativa, à interrupção 
das cadeias de abastecimento glo-
bais ou à suspensão ou cancela-
mento de encomendas. 

Layoff. Quase 40% dos 
pedidos foram rejeitados 

Dos pedidos que foram indeferidos, quase metade foram recusados 
em definitivõ por não cumprirem os critérios exigidos. Alojamento, 
restauração e comércio foram os setores que mais recorreram. 
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ÍA 

Radar 

Luz verde 
para reabrir, 
aos poucos 
e com 
avaliação 
à semana 

Hipótese de 
reabertura por regiões 

não foi abordada 
na reunião técnica que 

juntou ontem peritos 
e altas figuras do 

Estado no Infarmed. 
DGS vai dar matriz 

de indicadores ao 
Governo para apoiar 

decisões e haverá uma 
nova reunião dia 15, 

antes da data 
apontada 

para reabrir escolas. 

MARTA F. REIS 
marta.reis@ionline.pt  

O calendário e os moldes de des-
confinamento serão finalizados 
e apresentados pelo Governo 
nos próximos dias, mas na reu-
nião técnica de ontem foi encon-
trada a luz verde possível (des-
ta vez não houve referência à 
luz ao fundo do túnel) para que 
o país possa retomar alguma da 
atividade já na próxima sema-
na. No final da reunião, Marce-
lo Rebelo de Sousa confirmou 
que o estado de emergência não 
será renovado e apontou para 
a terceira fase que se segue, subli-
nhando que se manterá a neces-
sidade de contenção da epide-
mia e afastando um regresso à 
normalidade. O Presidente da 
República antecipou uma reto-
ma com "pequenos passos" e 
uma preocupação de controlo 
permanente da situação. 

A diminuição no crescimento 
de casos, dos internamentos e 
dos doentes em cuidados inten-
sivos dá segurança na trajetó-
ria descendente da epidemia, 
mas o facto de o RO (o número 
básico de transmissão do vírus 
que permite calcular a veloci-
dade da epidemia) ter aumen-

  

tado ligeiramente nos últimos 
dias levou os peritos a mostrar 
alguma apreensão e a defender 
a necessidade de prudência. O 
R nacional está agora calcula-
do em 1,04, sendo de 1,18 na 
região de Lisboa e Vale do Tejo 
(situação para a qual contribuí-
ram os casos detetados em hos-
téis nos últimos dias) e de 1,04 
na região norte — Marcelo refe-
riu que estaria abaixo de 1, mas 
o lapso seria pouco depois reti-
ficado pelo PSD. 

Fontes ouvidas pelo i expli-
cam que uma das preocupa-
ções manifestadas pelos peri-
tos prende-se com o facto de 
países como Noruega, Dina-
marca e República Checa só 
terem avançado com o descon-
finamento com um RO abaixo 
dos 0,8, para haver maior mar-
gem de manobra caso se veri-
fique logo um maior aumento 
dos contágios, sem que se entre 
numa trajetória de crescimen-
to exponencial. Ainda assim, 
foi transmitida a ideia de que 
o indicador deve ser pondera-
do com outros dados nacionais 
sobre a resposta nos serviços 
de saúde e distribuição dos 
novos casos, ideia que já tinha 
sido defendida ao SOL por Bal-
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Portugal registou até 

esta terça-feira 24 322 
casos de covid-19 

e 948 vítimas mortais 
MAVALDA GONIF.S 

tazar Nunes, epidemiologista 
do INSA e um dos técnicos que 
dá apoio técnico ao Governo. 
Também a diretora-geral da 
Saúde tem defendido que não 
existe um número milagroso. 
No final da reunião, Graça Frei-
tas anunciou que a DGS vai 
entregar ao Governo uma 
matriz de indicadores para 
apoiar as decisões. 

Segundo o i apurou, a hipóte-
se de uma abertura diferencia-
da a nível nacional e por regiões 
não foi abordada na reunião 
técnica, mas foi transmitida a 
ideia de que de futuro poderão 
vir a ser necessárias medidas 
locais ou nacionais para con-
ter o aumento de contágios. 
Marcelo Rebelo de Sousa dis-
se-o no final da reunião: "O que 
ouvimos foi chamar a atenção 
para esta terceira fase e como 
é importante ir acompanhan-
do, a par e passo, aquilo que é 
feito, avaliando e quando neces-
sário intervindo". 

Quantos aos setores que pode-
rão abrir no dia 4 de maio, a 
data apontada por António Cos-
ta para o início faseado do des-
confinamento, não foi detalha-
do um plano, mas também não 
houve obstáculos à reabertu-

  

ra começar pelo pequeno 
comércio, corno já tinha sido 
anunciado pelo primeiro-minis-
tro. Em relação às escolas, não 
foi confirmada a reabertura a 
18 de maio — e os planos con-
cretos têm sido remetidos para 
o conselho de ministros desta 
quinta-feira. Foi no entanto 
agendada uma nova reunião 
técnica para 15 de maio, que 
tal como aconteceu esta terça-
feira, permitirá avaliar a situa-
ção epidcmiológica do país nes-
sa altura, antes da segunda eta-

 

Conselho 
de Ministros 
aprova plano de 
desconfinamento 
na quinta-feira 

Já está agendada 
para 15 de maio 
uma nova 
reunião técnica 
de avaliação 

pa de desconfinamento prevista 
para segunda quinzena de maio. 

COMO VIGIAR UMA SEGUNDA 

ONDA? Um dos novos elemen-
tos apresentados na reunião des-
ta terça-feira foi um estudo ela-
borado pela equipa do epide-
miologista Manuel Carmo Gomes, 
da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, que anali-
sou diferentes cenários para 
uma possível segunda onda de 
covid-19 no país, admitindo que 
num cenário de levantamento 
das restrições poderia ocorrer 
no espaço de dois meses. 

O i apurou que foram apre-
sentadas diferentes projeções. 
Urna das conclusões foi no sen-
tido de que atingir um patamar 
acumulado de 4000 interna-
mentos por covid-19 no decur-
so de urna futura vaga levaria 
a maiores dificuldades de res-
posta e aumento da mortalida-
de, tendo sido proposto um 
modelo que permitiria avaliar 
semana a semana se a evolu-
ção nacional da epidemia nacio-
nal se encontra abaixo dessa 
trajetória ou se os internamen-
tos semanais superam o que 
seria expectável em cada sema-
na após o levantamento das  

medidas de restrição, permitin-
do ajustar medidas. 

Esta quarta-feira, o Governo 
reúne-se com os partidos. No 
final da reunião, os líderes par-
tidários defenderam a necessi-
dade de uma retoma da ativida-
de com segurança e necessida-
de de conhecer com mais detalhe 
os planos do Governo. "É expec-
tável que, com a progressiva saí-
da do confinamento, se produ-
za um aumento do contágio que 
obriga a que os comportamen-
tos individuais e coletivos assu-
mam ainda uma outra respon-
sabilidade. Compete ao Estado 
criar todas as condições para 
apoiar e proteger, mas nada dis-
pensa os comportamentos sociais 
e coletivos de responsabilida-
de", apelou o secretário-geral 
adjunto do PS, José Luís Carnei-
ro. "Queremos que haja um levan-
tamento das medidas o mais 
célere possível, a bem da eco-
nomia e do bem-estar social, 
mas de forma equilibrada, sem 
comprometer a saúde pública 
nem todas a conquistas que con-
seguimos até agora", disse o 
deputado social-democrata Ricar-
do Baptista Leite, defendendo o 
uso de máscaras em locais públi-
cos e falando da necessidade de  

manter o distanciamento social 
e medidas de higiene. 

Nos hospitais, está ser prepa-
rada também a próxima fase. O 
secretário de Estado da Saúde 
António Lacerda Sales subli-
nhou ontem que o SNS adaptou 
a capacidade de resposta à epi-
demia de uma forma flexível e 
proporcional, admitindo que a 
necessidade de responder à covid-
19 prejudicou a atividade assis-
tencial, que nas próximas sema-
nas deverá começar a ser recu-
perada. Segundo o i apurou, a 
perspetiva é que a diminuição 
de casos de covid-19 permita, 
mantendo circuitos para fazer 
face aos casos de infeção, devol-
ver camas e recursos humanos 
para cirurgia programada e 
remarcar consultas a doentes 
prioritários, redimensionando 
as áreas dos hospitais nas últi-
mas semanas dedicadas à epi-
demia. Nos maiores centros urba-
nos, as estruturas de resposta 
fora dos hospitais, corno o hos-
pital de campanha que está a 
funcionar no Palácio de Cristal, 
no Porto, e o hospital de cam-
panha no Estádio Universitário, 
em Lisboa, permitirão acolher 
doentes caso se verifique um 
aumento inesperado de casos. 
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LUÍS CLARO 
latis claro@ionline.pi 

O estado de emergência, que foi 
decretado pela primeira no dia 
19 de março e renovado duas 
vezes, "cessará a sua vigência no 
dia 2 de maio à meia-noite". A 
confirmação foi dada Pelo Pre-
sidente da República, que não 
se cansou de apelar à "conten-
ção" para esta nova fase de com-
bate à pandemia. Os partidos 
políticos também pediram aos 
portugueses "equilíbrio" e "res-
ponsabilidade". 

No final da reunião com espe-
cialistas no Infarmed, em Lisboa, 
Marcelo Rebelo de Sousa disse 
que "não é possível viver em emer-
gência meses consecutivos", mas 
isso não significa que os portugue-
ses possam voltar a ter uma vida  

normal. "A terceira fase continua 
a ser de controlo da situação, não 
se pode encarar como a normali-
dade e a estabilização definitiva". 
Marcelo alertou que não pode 
haver "facilitismo", porque o regres-
so à normalidade será feito com 
pequenos passos. "As duas coisas 
são inseparáveis: a retoma por 
pequenos passos e a preocupação 
do controlo permanente da situa-
ção. O fim do estado de emergên-
cia não é o fim do surto". 

O Governo está a preparar o pla-
no para aliviar as restrições impos-
tas por causa da pandemia. O Pre-
sidente da República e o primei-
ro-ministro não descartam, porém, 
recuar se o levantamento das res-
trições vier a revelar-se prejudi-
cial. O deputado socialista José 
Luís Carneiro explicou que "as 
medidas de desconfinamento  

serão alvo de um acompanha-
mento quinzenal para verificar 
se o processo de levantamento 
gradual das restrições deve con-
tinuar, ou se, pelo contrário, impor-
ta recuar em relação a algumas 
das medidas adotadas". Avisou 
também que "é expectável que, 
com a progressiva saída do con-
finamento, se produza um aumen-
to do contágio que obriga a que 
os comportamentos individuais 
e coletivos assumam ainda uma 
outra responsabilidade". 

O PSD foi ainda mais cautelo-
so à saída da reunião com os 
especialistas. Ricardo Batista Lei-
te alertou que Portugal "ainda 
está a meio da luta" e é necessá-
rio que "os portugueses conti-
nuem a cumprir, como têm fei-
to", para" vencer esta batalha". 

O deputado e médico não quis  

revelar se o PSD apoia o levanta-
mento do estado de emergência. 
Primeiro quer perceber, na reu-
nião com o Governo, quais são 
"os mecanismos legais previstos 
para garantir que o cabal contro-
lo deste surto seja assegurado". 

António Costa recebe hoje os 
partidos e amanhã vai anunciar 
como será feito o levantamento 
das restrições. 

Já o líder do CDS, Francisco 
Rodrigues dos Santos apelou a 
que seja definido "um plano segu-
ro, claro, que devolva confiança 

Marcelo alerta 
que fim do estado 

de emergência 
não é o regresso 

à normalidade 

Costa recebe 
hoje os partidos 

e anuncia amanhã 
as medidas 

do Governo 

MAFA1-DA GOMES 

aos portugueses e que não vá 
oscilando entre estados de eufo-
ria e, por outro lado, com alguns 
apelos à moderação e à conten-
ção". Para os centristas, o des-
confinamento deve ser feito de 
forma "gradual, leve e sustenta-
da para não comprometer todos 
os esforços feitos até agora pelos 
portugueses". 

À esquerda, Catarina Martins 
defendeu que "o surto se man-
tém e continuamos a precisar de 
medidas de contenção". O Bloco 
de Esquerda concorda com a deci-
são do Presidente da República, 
mas alerta que "acabando o esta-
do de emergência acabam as res-
trições que têm a ver com a Cons-
tituição da República como res-
trições à circulação". O PCP 
"acompanha a necessidade" de 
começar a aliviar as restrições. 
"Mas é preciso garantir as condi-
ções de segurança nas empresas 
e nas escolas", disse Jorge Pires. 

A Iniciativa Liberal também 
concordou com o levantamento 
de algumas restrições. O PAN 
alertou que "deve imperar o bom 
senso, no sentido de não haver 
uma retirada abrupta das medi-
das" aplicadas nas últimas sema-
nas. Por último, André Ventura 
defendeu que ficou claro na reu-
nião com os especialistas que é 
necessário "retomar uma certa 
normalidade progressiva" e que 
"a economia tem de reabrir". 

"O fim do estado de emergência não é o fim do surto", disse Marcelo 

"Contenção", "equilíbrio" 
e "responsabilidade". Os 
apelos do PR e dos partidos 

Marcelo anuncia que estado de emergência acaba no dia 2 de maio, 
mas "não há facilitismo". Partidos unidos no apelo à "contenção". 
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Ir a um restaurante 
não pode ser 
transformado 
"num momento de 
medo ou de tensão" 

"gr 

O alerta foi dado 
pela Associação 
Portuguesa de 
Hotelaria, Restauração 
e Turismo, mas recebe 
o aplauso de Albino 
Fernandes, um dos 
membros da União 
de Restaurantes de 
Braga de Apoio 
à Covid- 19, ao 
considerar que 
não pode existir 
"uma caça às bruxas". 

SÓNIA PERES PINTO 
sonia.pintoevionline.pt  

"A ida a um restaurante não pode 
ser transformada num momen-
to de medo ou de tensão". É des-
ta forma que a Associação Por-
tuguesa de Hotelaria, Restaura-
ção e Turismo (Aphort) reage 
às várias medidas que têm vin-
do a ser anunciadas por outras 
associações do setor e que pas-
sam por limitar a capacidade 
máxima de cada espaço de res-
tauração para metade, garantir 
pelo menos um metro de dis-
tância entre cada mesa, medir 
a temperatura dos clientes à 
entrada e o fim dos menus -
devendo estar apenas expostos 
em local visível, evitando-se 
assim o contacto físico. 

É também sugerido o uso obri-
gatório de máscara e/ou viseira 
por parte dos trabalhadores do 
restaurante, que as instalações 
sejam higienizadas - garantir a 
limpeza/desinfeção frequente de 
pontos de alto contacto como 
mesas e maçanetas, entre outros 
- e o alargamento do período do 
almoço e do jantar, ficando os 
espaços de restauração obriga-
dos à marcação prévia de mesa, 
de modo a assegurar que não 
haja aglomerados de clientes. "E 
importante o setor continuar a 
cumprir com a sua missão de 
proporcionar às pessoas uma 
experiência agradável, de des-
contração e bem-estar. É nossa 
obrigação fazer com que os clien-
tes se sintam acolhidos e prote-
gidos nos nossos estabelecimen-

  

tos de uma forma positiva", reve-
la a associação, em comunicado. 

A Aphort defende a implemen-
tação de medidas de proteção 
exequíveis e proporcionais e 
aconselha os empresários a não 
tomarem decisões precipitadas. 
"Muitas das medidas que têm 
vindo a público vão exigir a cria-
ção de legislação clara e inequí-
voca por parte do Governo, como 
é o caso da proposta da recolha 
da temperatura corporal dos 
clientes. Este será um processo 
complexo e que dificilmente terá 
uma aplicação imediata, pelo 
que aconselhamos os empresá-
rios a não se precipitarem e a 
não incorrerem, para já, em 
investimentos avultados em tor-
no de medidas que não foram 
ainda dadas como certas", diz 
Rodrigo Pinto Barros, presiden-
te da entidade. E o responsável 
vai mais longe: "Sem essa legis-
lação, os empresários podem 
inclusivamente ficar sujeitos ao 
pagamento de coimas avulta-
das, uma vez que está em cau-
sa a violação do Regulamento 
Geral de Proteção de Dados", 
acrescenta. 

A opinião vai ao encontro da 
de Albino Fernandes, um dos 
membros da União de Restau-
rantes de Braga de Apoio à 
Covid-19 - que representa 132 
restaurantes e cerca de 1341 
trabalhadores da região - e tam-
bém dono do espaço Colina-
trum Café, que defende que "os 
clientes não podem ir a um res-
taurante como se fossem a um 
hospital". E, como tal, advoga  

que devem ser proporcionadas 
condições para que os portu-
gueses possam usufruir desses 
espaços. "A maioria das medi-
das que têm vindo a ser apre-
sentadas não são praticáveis", 
defende ao i. E dá como exem-
plo a medição da temperatura 
dos clientes à porta. "Ter um 
trabalhador de um restauran-
te à porta para medir a tempe-
ratura é surreal. Além de não 
lhe competir fazer o trabalho 
das autoridades de saúde, é qua-
se transformar um restauran-
te numa cantina". 

Também no entender da 
Aphort, as medidas que estão 
em cima da mesa de discussão 
devem ser analisadas e aprecia-
das de forma ponderada: "É fun-
damental avaliar se aquilo que 
está a ser proposto é, efetiva-
mente, exequível e acessível a  

todos os estabelecimentos, não 
só em termos de aplicação prá-
tica, mas também no que diz 
respeito aos custos implicados 
na sua execução". E lembra que 
"a restauração sempre se preo-
cupou com a limpeza e o asseio 
dos estabelecimentos e com o 
cumprimento de boas práticas 
por parte dos colaboradores, 
pelo que o setor irá ser capaz 
de continuar a fazê-lo, com as 
adaptações necessárias e atra-
vés da adoção de novas medi-
das, desde que estas sejam pro-
porcionais e adequadas". 

O mesmo pensa Albino Fer-
nandes. "Usar máscaras, visei-
ras e higienizar o espaço não 
sei quantas vezes mais parece 
uma caça às bruxas. Não é de 
todo praticável", diz ao i. E o 
dono do espaço Colinatrum 
Café, de Braga, lembra que essRs 
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RESTAURAÇÃO 

"Clientes não podem 
ir a um restaurante 

como se fossem 
a um hospital", diz 
Albino Fernandes 

Empresários 
do setor continuam 

a achar que 
medidas sugeridas 
não são praticáveis 

regras não são provavelmente 
exigidas a determinados seto-
res que vão abrir já a 4 de maio. 
"Uma loja de roupa ou um stand 
que vão abrir nessa altura vão 
ter clientes que vão experimen-
tar os seus produtos. O que 
acontece se não os comprarem? 
Vão ser higienizados? Ninguém 
sabe se tossiram ou espirraram 
sobre eles", salienta. 

Face a essas exigências, o res-
ponsável acredita que mais de 
90% dos espaços não vão abrir. 
"Acredito que, nas grandes cida-
des, a maioria dos estabeleci-
mentos não têm condições para 
abrir face às condições que 
poderão ser exigidas", garante 
ao i. Para fazer face aos entra-
ves, a União de Restaurantes 
de Braga de Apoio à Covid-19 
sugere que sejam afixadas regras 
para as medidas de higiene e  

utilização implementadas com 
o objetivo de gerar maior con-
fiança no cliente, ao mesmo 
tempo que à entrada deverá ser 
disponibilizado um tapete desin-
fetante bactericida. Já os menus 
deverão ser de utilização úni-
ca e descartáveis e/ou afixados 
e visíveis para todos os clien-
tes. Em alternativa, poderão 
ser usados menus digitais desin-
fetados entre utilizações, reve-
la o manual de procedimentos 
a que o i teve acesso. 

No caso dos trabalhadores de 
cozinha é indicada a utilização 
de máscara durante todo o perío-
do de trabalho, assim como a 
utilização de calçado específi-
co. No caso dos trabalhadores 
de sala é obrigatória, também 
durante todo o período de tra-
balho, a utilização de máscara 
e viseira. 

Este manual de conduta diz 
igualmente que, no caso dos 
clientes, nas zonas de circula-
ção comuns, estes deverão uti-
lizar uma máscara descartável 
ou comunitária/social, que pode-
rá ser facultada pelo restauran-
te. Além disso, deverão evitar 
ao máximo a circulação nas 
zonas comuns e o acesso à casa 
de banho deverá ser feito de for-
ma a evitar fila. 

Recorde-se que a União de Res-
taurantes de Braga de Apoio à 
Covid-19 apresentou sete medi-
das para salvar 1341 empregos 
na região, tal como o i avançou, 
mas, até à data, não obteve qual-
quer resposta. Uma delas diz 
respeito ao layoff: é pedido ao 
Estado que pague diretamente 
ao trabalhador 100% do seu salá-
rio, contrariando o que está em 
cima da mesa. "O Estado obri-

 

Recolha da temperatura 
corporal dos clientes 
continua a levantar críticas 
junto dos empresários. 
Agora, uma das 
associações do setor 
diz que se trata "de 
um processo complexo 
e que dificilmente terá 
uma aplicação imediata" 
AN.,TH5)NYWALI ACHAM" 

ga a empresa a pagar 66% e devol-
ve (não sabendo quando) 70% 
desta parte, isto é, o Governo 
está a atirar areia para os nos-
sos olhos. Este nosso pedido tem 
como base o princípio da igual-
dade, uma vez que a função públi-
ca recebe a 100%, ficando quie-
tinha em casa e maioritariamen-
te com salários muito acima do 
setor privado", contesta o mani-
festo, a que o i teve acesso. 

Outra crítica diz respeito às 
medidas aprovadas em relação 
aos sócios-gerentes. "O núme-
ro de empresas [com um traba-
lhador e sócio-gerente] da res-
tauração nestas circunstâncias 
é muito baixo, é inferior a 10% 
das empresas em Portugal. Tam-
bém não se entende o valor de 
60 mil euros de faturação, que 
representa uma faturação média 
de 10 pratos do dia (almoço e 
jantar) num restaurante. É mui-
to baixa, ou seja, é uma medida 
com impacto insignificante para 
o setor". E acrescenta que "na 
restauração, mais do que nou-
tras atividades, o sócio-gerente 
é um trabalhador ativo, muitas 
vezes com o agregado familiar 
dependente desta atividade". 

Além disso, defendeu que fos-
sem suspensas as contribuições 
para a Segurança Social e IRS 
até que termine o período de 
estado de emergência, a isen-
ção total de taxas e impostos 
das faturas de água, luz e gás 
e a suspensão sem penalização 
dos contratos de comunicações. 
E deu como exemplo os canais 
desportivos. 

e 1 

• 

-.• 

• 

Página 19



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 1

  Cores: Cor

  Área: 22,60 x 7,62 cm²

  Corte: 3 de 3ID: 86231087 29-04-2020

1 

1 

1,S) E Quarta-feira, 29 abril 2020 // Ano 10 // Diário // Número 3198 // Diretor. Mário Rarnires // Dir. exec.: Vitor Flainho // Dir. exec. adjuto: José Cabrita Saraiva // Subdir. Mana F.  Reis // Dir. de arte: Francisco Alves 

TESTES EM MACACOS DÃO ESPERANÇA 
DE EXISTIR VACINA JÁ EM SETEMBRO //PÁG. 

Ingleses preocupados 
com efeitos 
da covid-19 

nas crianças 
Risco de coronavírus é maior nos casos 

de síndrome de Kawasaki 

Portugueses atentos à informação. 
"Sabemos que existem quadros clínicos 
menos típicos mas, de um modo geral, 

a infeção não tem um impacto 
-;, grave na população pediátrica", 

diz presidente do colégio de 
z. pediatria da Ordem dos Médicos 

// PÁGS. 4-s 

Tripulantes do 
cruzeiro atracado 
em Lisboa 
esperam voltar 
a casa amanhã 
// PÁG. 8 

Futebol só 
regressa 
com luz verde 
das autoridades 
de saúde 
// PÁG. 32 

Suécia e Nova 
Zelândia. 
Combater a 
covid-19 com 
regras opostas 
// PÁG. 14 

Pandemia vai 
travar créditos 
à habitação 
e baixar preços 
das casas 

PÁGS. 16-19 

CNN diz que 
China usa 
câmaras para 
vigiar respeito 
pela quarentena 
// PÁG. 15 

Levantamento do estado de emergência 

"Clientes não podem ir 
a um restaurante como 
se fossem a um hospital" 
Reunião de peritos e de altas figuras do Estado concluiu 
que regresso à normalidade vai ser faseado e demorado 
Cenário de reabertura por regiões não foi discutido PÁGS. 10-11 

f õ 

 

; r

 

 

  

1 

r "m

 

 

• 

• 

 

Página 20



A21

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 7

  Cores: Preto e Branco

  Área: 4,27 x 27,26 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 86230998 29-04-2020

Conferências 

PS debate 
impactos 

da pandemia 
REFLEXÃO 
O PS vai promover 
uma reflexão sobre 
os impactos da 
pandemia na sociedade 
portuguesa e as políticas 
adequadas para 
responder à crise 
económica e social. 
As conferências serão 
transmitidas 
no facebook do PS 
e contam com 
a participação 
do ex-ministro Paulo 
Pedroso, que saiu 
recentemente do partido, 
oeconomista Ricardo 
Pais Mamede e o antigo 
eurodeputado do PS 
Francisco Assis. 

PAULO PEDROSO 
"VOLTA" AO PS 
"A primeira conferência 
online, no dia 1 de maio. 
às 18h30, irá debater 
o futuro dos direitos 
sociais e contará com 
a participação de Paulo 
Pedroso e Carlos Farinha 
Ramos, sob a 
moderação de Susana 
Ramos", diz uma nota 
do Partido Socialista. 
Paulo Pedroso, 
que foi ministro 
da Segurança Social 
num Governo liderado 
por António Guterres, 
revelou no início do ano 
que deixou de ser 
militante do PS. 

ASSIS FALA 
DA EUROPA 
No dia 8 de maio, Pedro 
Adão e Silva e Sara 
Falcão vão debater 
as medidas para 
ultrapassar a crise 
no emprego. Francisco 
Assis participa 
na conferência sobre 
a resposta da União 
Europeia à pandemia 
com Ricardo Pais 
Mamede, no dia 22 
de maio. A última 
conferência é sobre 
o futuro da democracia 
no mundo com Filipe 
Nunes e Tiago 
Fernandes. Página 21
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de abril 
Depois da sessão de ontem 
com especialistas, o pri-
meiro-ministro recebe a 
partir das 14.30 horas os 
partidos políticos para co-
nhecer as posições de cada 
um acerca do período pós-
estado de emergência. 
Amanhã, o Conselho de 
Ministros fixa o calendário 
da reabertura da economia. 

de maio maio 
É o dia em que a economia 
deverá começar a abrir, 
com mudanças a cada 15 
dias. Começa pelo peque-
no comércio, embora com 
restrições. Costa promete 
monitorizar os impactos e, 
mediante os resultados, no 
fim de maio decidirá sobre 
o alargamento da medida 
ao grande comércio. 

Cronologia 
dos próximos 
dias para saída 
gradual do 
confinamento 

o III 

SNS só aguenta até 
quatro mil internados 
ao longo de dois meses 

Fim do estado de emergência, no sábado, 
levanta dúvida sobre restrições à saída de casa 

Epidemiologistas admitem pressão social e 
- económica para reabrir país e pedem cautela 

Alexandra Figueira 
afigueira@jn.pt 

CALAMIDADE  Marcelo Rebelo de 
Sousa já o tinha deixado antever e 
ontem confirmou. Portugal sairá 
do estado de emergência no sába-
do, o que deixa uma nova questão 
na mesa do Governo: com a rea-
bertura gradual da economia, e 
sem o respaldo do Parlamento, 
como manter os portugueses em 
casa, para evitar um descontrolo 
da Covid-19? Os epidemiologistas 
que ontem aconselharam o presi-
dente da República, Governo e 
partidos na sessão do Infarmed 
deixaram um indicador concreto. 
O Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) só aguenta até quatro mil 
internamentos, em dois meses. 

O cálculo permite tomar o pulso 
ao expectável aumento da propa-
gação da Covid-19, à medida que o 
confinamento for sendo levanta-
do. O IN apurou que o estudo, do 
professor de Epidemiologia da Fa-
culdade de Ciências de Lisboa Ma-
nuel Carmo Gomes, tem um teto 
indicativo, acumulado ao longo de 
dois meses, de quatro mil interna-
mentos. E define limites sema-
nais, que servirão de indicador do 
ritmo de aumento das infeções. Se 
os limites parcelares forem ultra-
passados, corre-se o risco de esgo-
tar a capacidade de resposta do 
SNS. Nesse caso, recomenda-se 
um passo atrás na reabertura. 

O próprio primeiro-ministro, 
António Costa, tem admitido a 
possibilidade de voltar atrás em 
medidas de reabertura, se a propa-
gação da doença ultrapassar certos 
limites - ainda não tornados pú-
blicos. Que as infeções vão au-
mentar a partir de segunda-feira, 
quando reabrir o comércio local, é 
um dado adquirido. 

Portugal deverá avançar para a 
reabertura a partir de uma situa-
ção menos favorável do que ou-
tros países que já estão nesse ca-
minho. Noruega, Dinamarca ou 
República Checa aligeiraram as  

restrições com uma taxa de trans-
missão da doença próxima do R 
0,9 (ler ao lado). Portugal está com 
uma média de 1,04. Vários médi-
cos especialistas têm indicado 
como ideal um indicador de 0,7. 

Ontem, porém, os peritos sa-
lientaram outros fatores a ter em 
conta, como a morbilidade, a mor-
talidade e os internamentos, bem 
como a pressão económica e social 
para a reabertura do país. 

MARCELO ALERTA PARA DESGASTE 

Apesar dos riscos para a saúde pú-
blica, o estado de emergência ter-
minará no sábado para não se tor-
nar "banalizável, depreciável, con-
vidando ao desrespeito", disse 
Marcelo Rebelo de Sousa, após a 
reunião, esperando que "não seja 
necessário, no futuro, recorrer de 
novo" a esta figura. O presidente da 
República alertou o Governo para 
que "pequenos passos" de abertu-
ra têm que ser acompanhados de 
um controlo da evolução da doen-
ça. "As duas são inseparáveis". 

Para esse controlo, pode ser ful-
cral a manutenção de limites às 
deslocações. Agora, a ordem para 
ficar em casa tem o respaldo do es-
tado de emergência, decretado 
pelo presidente da República e 
aprovado pelo Parlamento. Ainda 
assim, um relatório da Adminis-
tração Interna mostra que os por-
tugueses saíram mais de casa en-
tre 3 e 17 de abril do que na sema-
na anterior. Mas o estado de emer-
gência acaba dia 2. Questionado 
sobre os poderes que uma even-
tual declaração da situação de ca-
lamidade dará ao Governo, Marce-
lo não opinou: "É prematuro co-
mentar o epílogo deste processo". 

A reserva do presidente, que tem 
respaldado o Governo, possui uma 
leitura possível: foi antes de ouvir 
ochefe do Estado e os peritos que 
oGoverno traçou planos para rea-
brir o país. Aliás, na reunião de on-
tem, e ao contrário das restantes, 
Marcelo não fez qualquer pergun-
ta. A próxima reunião é dia 14. • 
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Sábado acaba o estado de emergência. O que 
vai mudar na vida das pessoas? 
Significa que o Governo deixa de ter base legal para 
restringir um conjunto de direitos, liberdades e ga-
rantias protegidos pela Constituição. Entre eles 
está o direito à livre circulação das pessoas, mas 
também à iniciativa económica privada ou à greve. 

Se a liberdade de circulação não será limitada, 
posso ir passar o fim de semana fora? 
António Costa já disse que não, tal como aconteceu 
na Páscoa. Mas falta saber se a lei lhe dá o direito de 
impedir as pessoas de sair do concelho onde vivem. 
Até à meia-noite de sábado, vigora o estado de 
emergência, pelo que pode ser detido pela policia 
pelo crime de desobediência ou mandado de volta 
para casa. Mas não no domingo, explicou ao JN 
Duarte Caldeira, especialista em proteção civil. O 
primeiro-ministro já admitiu, em alternativa, de-
cretar a situação de calamidade, ao abrigo da Lei de 
Bases da Proteção Civil. Vários constitucionalistas 
têm avisado que esta lei não pode limitar direitos, 
liberdades e garantias previstas na Constituição. 

A situação de calamidade substitui o estado de 
emergência? 
Não. O estado de emergência vem na Constituição, 
é decretado pelo presidente da República e aprova-
do pelo Parlamento. A situação de calamidade, pre-
vista na Lei de Bases da Proteção Civil, é decretada 
pelo Conselho de Ministros - não tem a mesma 
força. Exemplo: no estado de emergência, a polícia 
pode deter quem sair de casa sem razão válida, pelo 
crime de desobediência; na calamidade, este crime 
não está previsto; as pessoas só podem ter que pa-
gar uma coima, por exemplo. 

4 

Se houver surtos fortes, o que pode ser feito? 
A situação de calamidade aplica-se a situações limi-
tadas no tempo e na geografia e prevê cercas sanitá-
rias. Costa lembrou que, por exemplo, a de Ovar foi 
decretada ainda antes do estado de emergência. 

Pela primeira vez 
nestas sessões com 
peritos no Infarmed, 
opresidente da 
República não fez 
ontem perguntas 

"O PSD aguarda 
do Governo os 

mecanismos le-
gais para garantir 

ocabal controlo 
do surto. Ainda 
estamos a meio 

da luta" 

Ricardo Baptista Leite 
Deputado do PSD 

"ESse tipo de res-
trições [à circula-

ção] exige decreto 
e votação no Par-
lamento. As ques-

tões constitucio-
nais nunca são 

de somenos" 

Catarina Martins 
Líder do Bloco de Esquerda 

"O estado de 
emergência ou o 
estatuto de cala-

midade, no essen-
cial, serve para 

pressionar, 
para meter medo 

às pessoas" 

jerónimo de Sousa 
Secretário-geral do PCP 

"Não deixamos de 
ter uma emergên-

cia no Estado. 
Obriga o Governo 
a manter medidas 
de saúde pública e 
apoio a empresas 
e trabalhadores" 

Francisco R. Santos 
Presidente do CDS 

"Estamos preocu-
pados com a passa-
gem para a situação 

de calamidade. 
Constitucionalistas 

alertam que não 
responde à limita-

ção de liberdades" 

Inês Sousa Real 
Líder parlamentar do PAN 

O que é o R zero (RO) 
e para que serve? 

Médicos defendem 
que valor ideal seria 
próximo do R0,7 
mas país está em 1,04 

INDICADOR  Número básico 
de reprodução, o R zero (RO) 
tem sido um dos indicado-
res mais vezes citados pelos 
médicos para indicar quan-
tas pessoas serão infetadas, 
em média, por um único 
doente com Covid-19. 
Quanto mais alto for, mais 
rápida é a propagação da 
doença pela comunidade. 

Os peritos ontem ouvidos 
indicaram que a região de 
Lisboa e Vale do Tejo tem 
um R1,18, neste momento. 
Quer dizer que cada grupo 
de dez infetados irá trans-
mitir o vírus a quase doze 
pessoas. No Norte, o valor é 
de 1,01.0 mais baixo do país 
é 0,96. Feitas as contas à 
média nacional, chega-se a 
um R1,04 - ou seja, cada 
grupo de 20 infetados vai 
contagiar 21 pessoas. 

OBJETIVO: ABAIXO DE x 
A média nacional está a ser, 
todavia, desvalorizada pelos 
especialistas, apurou o JN. 
Argumentam que foram 
acontecimentos recentes 
em Lisboa que fizeram subir 
este indicador, que já este-
ve abaixo de 1. Em concreto, 
referem-se aos hostéis onde 
estavam alojados migrantes 
e alguns lares. Mas no caso 
da região Norte, o R man-
tém-se acima de 1 - e é na-

 

1

 

rural que seja ainda superior 
em torno das cidades de Por-
to, Braga e Aveiro. 

Enquanto cada infetado 
der origem a mais do que 
uma infeção (quando o R é 
superior a 1), a doença con-
tinuará a propagar-se pela 
comunidade. É como se a 
Covid-19 se alimentasse a si 
própria. É por isso que os 
médicos têm insistido na 
necessidade de manter me-
didas de distanciamento so-
cial, confinamento ou pro-
teção pessoal, até que o R 
desça abaixo do limiar epi-
démico de 1 e, de preferên-
cia, se nivele nos 0,7 ou 0,8. 

O Plano Nacional de Pre-
paração e Resposta à Covid-
-19 da Direção-Geral de Saú-
de (DGS) indica que um R 
superior a 1 significa que 
"existe a possibilidade de 
disseminação da infeção". 
Mas se for inferior a 1, a 
doença "é incapaz de se 
manter na população". 
Quando isso suceder, é ex-

 

o 

ïit 

pectável que a dissemina-
ção do vírus vá perdendo 
força, até se extinguir por si. 

EO QUE É0 RE? 
O mesmo plano define o RO 
como o "número médio de 
casos secundários de infe-
ção originados a partir de 
um caso primário", quando 
o vírus é "introduzido 
numa população que con-
siste somente de indivíduos 
suscetíveis", que nunca es-
tiveram expostos à doença, 
como é o caso da Covid-19. 

Mas a DGS acrescenta um 
outro indicador, muito me-
nos falado, mas igualmente 
importante: o Re, ou o nú-
mero efetivo de reprodução. 
Este indicador também se re-
fere à média de infeções que 
cada doente provoca, mas 
tem como base de partida 
uma população que já esteva 
exposta ao vírus. Ou seja, 
leva em linha de conta as me-
didas postas em prática para 
travar a disseminação.GA.F. 

Uso de máscaras fora de casa é essencial 
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Bastam 900 
eleitores para 
reverter fusão 
de freguesias 

1 

1 

Cadeias Guarda 
prefere estar preso 
e ganhar salário P. 23 

Gondomar Vales 
fins pensões deste 
mês por entregar P.28 

Braga Investidos 3,8 
milhões em passeios 
e passadeiras P.26 

Brasil 
Denúncias 
de Moro sobre 
Bolsonaro 
investigadas P.31 

Tamanho 
de ficheiro 
informático 
é razão 
para ficar 
sem apoio 
ao lay-off 

Milhares de 
candidaturas 
pelo caminho 

Turismo - tor 
pelas 

ruas de 
férias no verão 

Internamentos 

té quatro mil 
m dois meses 

Vacinaingleses 

ue chegará 
m setembro 

Nos territórios do Interior 300 
são suficientes, segundo nova 
proposta do Executivo P. ao 

jn.pt Diário. Ano 132. N.° 333. Preço: 120E Quarta-feira 29 de abril de 2020 Diretor Domingos de Andrade / Diretores-adjuntos Inês Cardoso, Manuel Molinos e Pedro Ivo Carvalho / Diretor de Arte Pedro Pimentel 

Jornal de Notícias 
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o 

!TRÊS GRANDES QUEREM 
REGRESSO DO FUTEBOL 

overno admite conclusão d 
A. 
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MASCARAS SOCIAIS 
COM CERTIFICADOS 
FALSOS VENDIDAS 
POR DEZENAS 
DE EMPRESAS 
Têxtil Usam nome do Citeve e prometem 100 
lavagens, mas modelos patenteados não dão para 
mais de cinco Ovar Drones vigiam cidade P. 4 819 

BALANÇO  948 MORTOS 24 322 INFETADOS 1389 CURADOS 

PUBLICIDADE 

 

 

 
   

MANTENHA-SE INFORMADO 
SEM SAIR DE CASA. 

CONTACTOS NO INTERIOR 
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NESTES DIAS, LEVAMOS-LHE 
AS NOTÍCIAS À PORTA! 

ASSINE O JORNAL DE NOTÍCIAS 
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BE propõe corte 
nas mensalidades 
proporcional ao 
dos rendimentos 

CRECHES  O BE defende 
uma redução nas mensali-
dades proporcional à perde 
de rendimentos para os 
agregados que tenham so-
frido cortes de pelo menos 
20% desde o início da pan-
demia. Num projeto de re-
solução entregue ontem, é 
recomendado ao Governo 
que nenhuma criança seja 
excluída das creches por 
falta de pagamento. A ine-
xistência de uma rede pú-
blica, defendem, dificulta a 
aprovação de regras univer-
sais e torna as famílias "re-
féns do pagamento de um 
serviço que não é prestado" 
para manterem a vaga. 
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Ana Mendes Godinho, ministra do Trabalho, fez novo balanço dos pedidos de lay-off, explicando motivos das reprovações 

Zipar ficheiros 
é essencial para 
autorizar lay-off 
Falta de IBAN e de certificação por contabilista foram 
outros dos motivos para que quase 38% reprovassem 

Pedro Araujo 
paraujo@jn.pt 

EMPRESAS  Zipar dois fichei-
ros de candidatura ao lay-off 
simplificado é um requisito, 
entre outros, exigido agora 
por vários funcionários e 
centros distritais da Segu-
rança Social. As empresas 
estão a deparar-se com múl-
tiplos obstáculos, sendo que 
só foram aprovados 61,7% 
dos 62 341 pedidos de ade-
são que foram submetidos 
até ao início de abril. O 
chumbo de quase 38% tem 
vários motivos, nomeada-
mente a falta de um IBAN. 

As empresas têm de enviar 
um modelo de requerimen-
to em formato PDF e a lista-

  

gem dos trabalhadores abar-
cados pelo lay-off em Excel. 
"A informação que tínha-
mos era no sentido de en-
viarmos os dois ficheiros se-
parados. Mais tarde, surgi-
ram instruções no sentido 
de serem zipados num só fi-
cheiro. No entanto, houve 
empresas que enviaram em 
separado e o pedido foi acei-
te. Noutros casos, não. Há 
ainda quem envie os fichei-
ros zipados e, ainda assim, 
surgem problemas. Isso de-
pende do funcionário ou 
centro distrital da Seguran-
ça Social", explica Paula 
Franco, bastonária da Or-
dem dos Contabilistas Cer-
tificados (OCC). 

E quais são os outros mo-

  

tivos que estarão a causar 
atrasos e a não aprovação de 
candidaturas? Segundo os 
dados do Ministério do Tra-
balho, ontem apresentados, 
15,1% dos pedidos (9458) 
foram indeferidos por vá-
rios motivos, entre eles por-
que as empresas não ti-
nham a sua situação contri-
butiva regularizada ou não 
tinham certificação do con-
tabilista ou por não cumpri-
rem as regras da data de iní-
cio do apoio. 

Foram ainda rejeitados 
3,1% dos pedidos (1946) por 
estarem incorretamente 
instruídos ou por faltar a in-
dicação do IBAN. "Em mui-
tos casos, os IBAN estavam 
inseridos e a Segurança So-

 

INQUÉRITO 

Volume de 
negócios caiu 
na maioria 

A maioria das empresas 
portuguesas registou 
quebras no volume de 
negócios devido à epi-
demia, com 39% a so-
frer descidas superiores 
a 50% nas suas receitas, 
e o recurso ao lay-off 
aumentou. Esta é uma 
das conclusões do "In-
quérito Rápido e Exce-
cional às Empresas - 
Covid-19" realizado 
pelo Instituto Nacional 
de Estatísticas e pelo 
Banco de Portugal rela-
tivo à semana de 20 a 24 
de abril de 2o20. "A per-
centagem de empresas 
respondentes que assi-
nalaram diminuições 
do volume de negócios 
e do pessoal ao serviço 
efetivamente a traba-
lhar manteve-se eleva-
da [8o% e 59%, respeti-
vamente]. 
ELISABETE TAVARES 

cial cometeu erros nessa 
matéria", garante Paula 
Franco. 

De qualquer forma, se-
gundo o gabinete da minis-
tra Ana Mendes Godinho, a 
Segurança Social vai pagar 
até ao dia 5 de maio as com-
pensações relativas ao lay-
-off simplificado a 70 mil 
empresas, que abrangem 
cerca de 600 mil pessoas, 
num total de 216 milhões 
de euros. Já os pedidos que 
entraram na Segurança So-
cial no decorrer do mês de 
abril serão pagos até 15 de 
maio, disse a ministra. Há 
mais de 95 mil empresas 
com requerimentos entra-
dos até dia 27. 

NOVO BANCO 
As dificuldades e queixas 
das empresas não deixaram 
indiferente a Banca. O Novo 
Banco criou a Linha NB Em-
presas - Antecipação Fun-
dos Lay-Off. Consiste numa 
facilidade de crédito, no va-
lor dos montantes de apoio 
solicitados à Segurança So-
cial, sendo o prazo máximo 
de 90 dias e as utilizações 
feitas em períodos de 30 
dias, consoante as necessi-
dades das empresas para pa-
gamento dos salários dos 
seus colaboradores. •  

O que é o lay-off 
simplificado? 
É um apoio financeiro 
extraordinário atribuí-
do à empresa, por traba-
lhador, destinado ex-
clusivamente ao paga-
mento de remunera-
ções, durante períodos 
de redução temporária 
de horários de trabalho 
ou suspensão dos con-
tratos de trabalho. Para 
já, tem a duração máxi-
ma de três meses, em-
bora o Governo admita 
vir a prolongá-lo. 

Qual é o valor 
do apoio? 
A entidade empregado-
ra tem direito a um 
apoio da segurança so-
cial no valor de 70% de 
2/3 da retribuição nor-
mal ilíquida de cada tra-
balhador abrangido, até 
ao limite de 1333,5 eu-
ros por trabalhador, 
para apoiar o pagamen-
to dos salários. Num sa-
lário bruto de 1000 eu-
ros, o trabalhador em 
"suspensão" recebe 
666,67 euros, 200 dos 
quais pagos pelo empre-
gador. O resto é por con-
ta da Segurança Social. 

Como é possível 
obter o apoio? 
A empresa tem de ir ao 
site da Segurança Social 
Direta e submeter re-
querimento em formu-
lário próprio, com certi-
dão do contabilista cer-
tificado sobre paragem 
total ou quebra de fatu-
ração superior a 40% e 
lista nominativa dos tra-
balhadores abrangidos. 
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Bastam 900 
eleitores para 
reverter fusão 
de freguesias 

1 

1 

Cadeias Guarda 
prefere estar preso 
e ganhar salário P. 23 

Gondomar Vales 
fins pensões deste 
mês por entregar P.28 

Braga Investidos 3,8 
milhões em passeios 
e passadeiras P.26 

Brasil 
Denúncias 
de Moro sobre 
Bolsonaro 
investigadas P.31 

Tamanho 
de ficheiro 
informático 
é razão 
para ficar 
sem apoio 
ao lay-off 

Milhares de 
candidaturas 
pelo caminho 

Turismo - tor 
pelas 

ruas de 
férias no verão 

Internamentos 

té quatro mil 
m dois meses 

Vacinaingleses 

ue chegará 
m setembro 

Nos territórios do Interior 300 
são suficientes, segundo nova 
proposta do Executivo P. ao 
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MASCARAS SOCIAIS 
COM CERTIFICADOS 
FALSOS VENDIDAS 
POR DEZENAS 
DE EMPRESAS 
Têxtil Usam nome do Citeve e prometem 100 
lavagens, mas modelos patenteados não dão para 
mais de cinco Ovar Drones vigiam cidade P. 4 819 
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Tráfego nas estradas regista descida de 80% durante a pandemia 

Companhias 
exortadas a baixar 
seguros dos carros 
Estado de emergência reduz risco. Personalidades pedem 
ação do Governo para baixa de prémios: "no mínimo, 10%" 

Almiro Ferreira 
almiro.g.ferreira@jn.pt 

CARTA  Juristas, professores, em-
presários e líderes associativos so-
licitam ao Governo que, no âmbi-
to do estado de emergência, inter-
ceda pela redução dos seguros do 
ramo automóvel, uma vez que a 
diminuição do tráfego nas estradas 
portuguesas é acompanhada pela 
correspondente baixa da sinistrali-
dade. Os signatários da carta envia-
da ao Ministério da Economia e da 
Transição Digital e ao Ministério 
das Finanças pedem que, "no mí-
nimo dos mínimos", a redução dos 
prémios anuais deve ser de 10%. 

Subscrita por várias personalida-
des - entre outros, Mário Frota 
(presidente da Associação Portu-
guesa de Direito do Consumo), 
Paulo de Morais (professor uni-
versitário), Eduardo Cintra Torres 
(professor universitário), Henri-

  

que Neto (empresário) e Rui Tor-
res (presidente da Associação de 
Consumidores de Portugal) - a 
carta observa "uma diminuição 
inequívoca e duradoura do risco" e 
que, nesse requisito da Lei do Con-
trato de Seguro, o segurador deve 
refleti-la no prémio do contrato. 

No mesmo documento, lê-se que 
o prémio deve "ser reduzido em 
função da redução do tráfego (es-
timada em 80%) e do período da 
duração do estado de emergência 
de 45 dias (aproximadamente 12% 
da duração do ano)". [...] "Indepen-
dentemente de cálculos mais de-
talhados, afigura-se-nos, como mí-
nimo dos mínimos, a redução dos 
prémios anuais em 10%". 

Sublinhando que a medida "não 
deve ser deixada ao critério das se-
guradoras e sim definida pelo Go-
verno", os signatários solicitam, 
ainda, "uma moratória decretada 
em termos razoáveis". • 

Página 28



A29

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 17

  Cores: Cor

  Área: 17,27 x 30,00 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 86231137 29-04-2020

o 

,0 

Relatório do Governo aponta escassez de funcionários para prestar apoio aos idosos 

Misericórdias não querem 
lares vistos como "locais 
para condenados à morte" 
Santas casas exigem que comparação do número de óbitos por Covid-19 
tenha em conta o universo de utentes e não o total de baixas a nível nacional 

Eduardo Pinto 
locais@jn.pt 

CARTA ABERTA  A União das 
Misericórdias Portuguesas 
(UMP) exige que as autorida-
des de saúde deixem de 
anunciar o número de uten-
tes de lares mortos por Co-
vid-19 em comparação com 
ototal de óbitos. Porque des-
ta forma as percentagens são 
elevadas e dão a ideia de que 
aquelas instituições são "lo-
cais para condenados à mor-
te". 

A 23 de abril, a diretora-ge-
ral da Saúde, Graça Freitas, 
anunciou que das 820 mor-
tes por Covid-19, registadas 
até aquele dia, 327 (39,87%) 
ocorreram em lares de ido-
sos. Por considerar que esta 
forma de apresentar os nú-
meros é "um dano reputacio-
nal", Manuel Lemos, presi-
dente da UMP, esclareceu, 
numa carta aberta enviada 
aos provedores das miseri-
córdias, que, até 16 de abril, 
dos 35 mil utentes dos 670 
lares e unidades de cuidados 
continuados geridos por san-
tas casas, morreram 63, o que  

dá 0,18%. "Os provedores es-
tão todos muito indignados 
por aquilo que eles conside-
ram ser uma agressão ao se-
tor social e solidário", disse 
ao JN frisando que "a compa-
ração está mal feita" por 
"meter tudo no mesmo ces-
to". Dá o exemplo dos espa-
nhóis, italianos e franceses, 
que "fazem a leitura dos ido-
sos que faleceram em função 
do seu universo e não em 
função do total das mortes". 

Manuel Lemos sublinha 
que "os velhinhos não são 
burros" e olhando para os 
números como são apresen-
tados "ficam a pensar que 'se 
já está em quase 40%, se ca-
lhar eu sou o próximo'". 
"Aquela forma de comunicar 
tem de acabar. Não pode ser 
assim", exige. 

Manuel Lemos conversou 
sobre este assunto com o pa-
dre Lino Maia, presidente da 
Confederação Nacional de 
Instituições Sociais, que terá 
demonstrado interesse em 
fazer um estudo semelhan-
te. 

A UMP pediu aos provedo-
res que enviem semanal-

  

mente dados dos lares que 
tutelam sobre a situação re-
lativa à pandemia. Manuel 
Lemos destaca que "vão ser 
decisivos para poder cons-
truir o futuro", com "com-
participações justas, susten-
tabilidade apoiada no rigor, 
diálogo constante e parceria 
total". 

MAIS UM ÓBITO 
Entretanto, o Governo di-
vulgou ontem um relatório 
em que adianta que a Estru-
tura de Monitorização do Es-
tado de Emergência apontou 
"a escassez de recursos hu-
manos para prestar apoio aos 
utentes" de lares de idosos 
como um problema atual. 
Até porque "um significati-
vo número de funcionários 
dessas instituições está infe-
tado ou doente". 

O Lar do Comércio de Ma-
tosinhos, somou ontem 
mais uma morte por Covid-
-19, de acordo com fonte da 
Unidade de Saúde Local cita-
da pela Lusa. Já serão oito. 
Também revelou que o "nú-
mero de infetados subiu de 
85 para 90".o 

TESTES 

Porto 
Nos 73 lares rastreados 
pela Câmara do Porto, 29 
utentes e 38 funcionários 
deram positivo para a Co-
vid-19, sendo que há um 
caso em "investigação" e 
que terá de repetir o teste. 

Barcelos 
Mais de 700 profissionais 
de lares de Barcelos já fo-
ram testados, de um total 
de quase 750. Os exames 
devem terminar hoje. De-
pois serão avaliados os 
utentes. Até ao momento, 
o único lar do concelho 
com casos confirmados de 
Covid-19 é o Centro de 
Apoio e Solidariedade da 
Pousa. 

Vila Real 
A Unidade Móvel de Saú-
de de Vila Real começou 
ontem um programa de 
rastreio à Covid-19 a 570 
funcionários das Institui-
ções Particulares de Soli-
dariedade Social do conce-
lho. Na semana passada 
testou 271 utentes e todos 
deram negativo. 

Loures 
Seiscentos funcionários 
de 25 lares do concelho 
de Loures começaram a 
ser testados à Covid-19, 
na sequência do plano 
conjunto dos municípios 
que integram a Área Me-
tropolitana de Lisboa. O 
plano tem, para já, uma 
duração prevista de 10 
dias úteis, para uma esti-
mativa de 8000 funcio-
nários. 
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À procura de 
soluções na área 
dos espetáculos 
António Costa ouviu as preocupações 
dos promotores de festivais de música 
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CULTURA  Angústias, preo-
cupações e incertezas. Foi 
com estes sentimentos na 
cabeça que os promotores 
de espetáculos debateram, 
ontem, com o Governo, o 
futuro da atividade cultural 
em Portugal. À noite, o pri-
meiro-ministro António 
Costa anunciou no Twitter 
que todos "vão trabalhar 
em conjunto na busca de 
soluções que minimizem os 
impactos da crise provoca-
da pela Covid-19 no setor". 

Da reunião, que contou 
ainda com as ministras da 
Saúde, Marta Temido, e da 
Cultura, Graça Fonseca, e 
também do ministro da 
Economia, Pedro Siza Viei-
ra, saiu a garantia de que os 
eventos só "vão acontecer 
quando for permitido". 
Mesmo assim, num cenário 
que não se vislumbra favo-
rável, Graça Fonseca admi-
tiu a hipótese de rever as 
medidas aprovadas para 
tentar proteger e salvaguar-
dar espetáculos culturais 
agendados, mas não realiza-
dos. "Este é um diálogo que 
já vem do passado. O Gover-
no aprovou há semanas me-
didas relativamente ao rea-
gendamento e cancelamen-
to de espetáculos. É uma 
frente que vamos retomar, 
reavaliando se o diploma 
que foi aprovado deve ou 
não ser adaptado à nova rea-
lidade". 

Mesmo sem respostas 
concretas, e com 27 mil es-
petáculos adiados ou cance-

  

lados, tal como referiu Ál-
varo Covões, presidente da 
Associação Promotora de 
Espetáculos, Festivais e 
Eventos, a reunião serviu 
para cimentar uma relação 
de credibilidade: "Confia-
mos que o Governo tome as 
melhores decisões para ini-
ciarmos a retoma que tanto 
se tem falado. Estamos to-
dos com vontade de ver um 
palco, um espetáculo, um 
artista", disse. • 
RICARDO ROCHA CRUZ 

Adiados 
• Setembro 2020 

Em anos normais, o Prima-
vera Sound do Porto acon-
tece no início de junho. 
Foi adiado dois meses. 

• Maio de 2021 

O North Music Festival, 
que costuma abrir a tem-
porada de festivais na Al-
fàndega do Porto, optou 
por transitar para 2021. 

• Junho 2021 

O Rock in Rio Lisboa, que 
acontece a cada dois anos 
em Portugal, reagendou o 
seu cartaz em dois fins de 
semana de junho de 2021. 

• Julho de 2021 

O Boom Festival, que 
aconteceria em Idanha-a-
Nova entre julho e agosto, 
saltou para julho de 2021. 
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No próximo mês, vai voltar a ser obrigatório validar bilhetes nos transportes 

Lotação máxima e máscaras 
são receita para regresso seguro 
Estabelecimentos que poderão reabrir na próxima semana deverão fixar um número máximo 
de pessoas no seu interior, segundo os planos de segurança propostos pelos vários setores 

Hermana Cruz 
hermana.cruz@jn.pt 

p L.c Pequeno comércio 
de proximidade, cabeleirei-
ros, cinemas, ginásios, sapa-
tarias ou lojas de roupa são 
alguns dos estabelecimen-
tos que poderão começar a 
reabrir as portas, na próxi-
ma semana. Segundo as re-
gras propostas, deverá ser 
obrigatório o uso de másca-
ra e a fixação de um núme-
ro máximo de clientes no 
interior dos espaços, além 
da desinfeção das mãos. 
"Devemos começar pelo pe-
queno comércio de bairro. 
Depois, podemos avançar 
para outras lojas de porta 
aberta. E, finalmente, deve-
mos chegar também às 
grandes superfícies", anun-
ciou o primeiro-ministro 
António Costa. O Conselho 
de Ministros de amanhã de-
verá decidir como (em ter-
mos de segurança sanitária) 
e quais os setores da econo-
mia que vão retomar a ativi-
dade no dia 4 de maio. 

Com marcação e 
limite de pessoas 
Estão nas prioridades de 
reabertura do Governo. Se-
gundo a Associação Portu-
guesa de Barbearias, Cabe-
leireiros e Institutos de Be-
leza, existem mais de 38 
mil salões de cabeleireiro e 
institutos de beleza, que 
empregam mais de 50 mil 
pessoas. O acesso a esses es-
paços dependerá sempre de 
uma marcação prévia e da 
imposição de um número li-
mitado de pessoas dentro 
dos referidos estabeleci-
mentos, com máscara ou vi-
seira e sem bijutaria. Será 
obrigatório ainda lavar e de-
sinfetar as mãos à entrada. 

RESTAUR.AC,.AO 

Pronto selo e guia 
de boas práticas 
A Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de  

Portugal (AHRESP) entre-
gou ontem ao Governo uma 
proposta de "Guia de boas 
práticas" para ser aplicado 
no setor, com vista à reaber-
tura dos estabelecimentos 
de restauração e bebidas, 
além de um selo distintivo, 
que atestará que os restau-
rantes e bares cumprem as 
regras de higiene. 
Na proposta de "Guia de 
boas práticas", constam re-
gras de reorganização dos 
espaços; de controlo de en-
trada; de higiene pessoal; de 
limpeza e desinfeção; farda-
mento e equipamentos de 
proteção individual; além 
de cuidados a ter na confe-
ção de alimentos; menus e 
serviço de self-service,  

buffets, takeaway e drive-
-in. Sem regras ainda defini-
das, a Associação Portugue-
sa de Hotelaria, Restauração 
e Turismo (APHORT) já 
aconselhou prudência, no-
meadamente com a ideia de 
medição da temperatura 
dos clientes à entrada, con-
siderando que dificilmente 
terá aplicação imediata, 
uma vez que vai exigir a 
criação de legislação "clara e 
inequívoca" por parte do 
Governo. 

TRANSPORTES 

Regresso 
das validações 
A partir de 1 de maio, volta 
a ser obrigatório validar os  

títulos de viagem nos trans-
portes coletivos das áreas 
metropolitanas do Porto e 
de Lisboa. Os clientes serão 
obrigados a usar máscara e 
será estabelecido um núme-
ro máximo de pessoas, para 
garantir o cumprimento do 
distanciamento de seguran-
ça. 

Bilhetes para 
filas alternadas 
António Costa já tinha dito 
que será mais fácil voltar a 
abrir os equipamentos cul-
turais com "lugar marcado". 
"Num cinema, a lotação é 
restrita, os lugares passam a 
ser todos marcados, só po-

  

dem vender bilhetes de 
duas em duas filas, de três 
em três cadeiras", exempli-
ficou o primeiro-ministro, 
ao "Expresso". O setor con-
tinua, contudo, a aguardar 
informação da Direção-Ge-
ral de Saúde. Segundo a As-
sociação Portuguesa de Em-
presas Cinematográficas 
(APEC), a esperança é "abrir 
logo que possível". 

Com plano para 
cinco semanas 
Uma empresa de gestão de 
espaços desportivos, a ALL 
United Sports, divulgou um 
plano em três fases, distri-
buídas por cinco semanas, 
para garantir a segurança na 
reabertura dos ginásios. Nas 
primeiras duas semanas, 
propõe-se a medição da 
temperatura à entrada, a 
presença máxima de uma 
pessoa por cada quatro me-
tros quadrados, obrigatorie-
dade do uso de máscaras e a 
disponibilização de desinfe-
tantes para as mãos. A lota-
ção na zona de cardiomus-
culação e nos balneários 
deve ser reduzida em 50%. 
Na terceira semana, equiva-
lente à segunda fase de rea-
bertura, é proposta a retoma 
das aulas de grupo com uma 
limitação a 50% da ocupa-
ção. A partir da quinta sema-
na, o plano prevê poder au-
mentar a lotação máxima 
para 75% do espaço, bem 
como a eventual reabertura 
dos serviços de spa, saunas 
e banhos turcos. 

PEQUENO COMERCIO 

Comprar roupa 
ou sapatos 
Também o pequeno comér-
cio local poderá reabrir as 
portas na próxima semana, 
como cafés, barbearias, sa-
patarias e lojas de roupa em 
geral. Qualquer plano deve-
rá passar pelo uso obrigató-
rio de máscara e por um nú-
mero limitado de clientes 
nos espaços.. 
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Um país único para uma 
reabertura única 

Nuno Botelho 
Empresário e pres. Ass. 
Comercial do Porto 

É de reabertura que agora se 
trata. Com dúvidas e opi-
niões diferentes, mas em 
consenso generali7ado quan-
to à urgência de voltar ao tra-
balho. É imperioso exigir que 
o país se mantenha unido. 
Tal como em relação às pes-
soas, não podemos deixar ne-
nhuma região para trás. 

Primeiro ponto prévio. 
Considero exemplar a soli-
dariedade nacional que se 
regista desde que a pande-
mia nos assola. O bom com-
portamento cívico, a unida-
de em tomo do combate das 
nossas vidas e o sentido de 
Estado da maioria dos res-
ponsáveis políticos são, ao 
contrário do que sucedeu 
em países como Espanha 
(onde as regiões e os parti-

  

dos continuaram sempre 
em conflito), as razões que 
explicam o menor impacto 
do coronavírus em Portugal 
(não se pode falar em suces-
so quando morreram cerca 
de mil pessoas). 

Segundo ponto prévio. 
Portugal tem gravíssimas 
assimetrias regionais, as 
quais, por razões óbvias, me 
abstenho agora de detalhar. 
Em resumo, há um imenso 
fosso entre litoral e interior, 
como há uma escandalosa 
centralização da despesa, do 
funcionalismo e do investi-
mento públicos na capital 
em detrimento do todo. 
Portugal apresenta algumas 
das regiões mais pobres da 
Europa, com destaque para 
o Norte (no final da lista, 
com uma "riqueza" ao nível 
da Roménia). 

Não é admissivel, 
como alguns 
especialistas 
admitem, que umas 
regiões "abram" 
primeiro que outras. 

Perante isto, aguardamos 
com expectativa o cenário 
de regresso ao trabalho que 
o Governo nos irá propor e 
os incentivos que as entida-
des na esfera do Estado irão 
disponibilizar à economia 
real. Não é admissível, 
como alguns especialistas 
admitem, que umas regiões 
"abram" primeiro que ou-
tras. Não o podemos aceitar, 
porque já sabemos de ante-
mão qual será a região "des-
tinada" a abrir em último. 
Querem apostar? 

Com serenidade, espera-
mos para ver como e quan-
do retoma o Aeroporto do 
Porto, como e onde serão 
aplicados os apoios do Turis-
mo de Portugal, como, 
quando e onde estarão ope-
racionais os programas da 
AICEP. Não quero acreditar 
que os esforços de reabertu-
ra conduzidos pelo Governo 
se concentrem no sítio do 
costume. Porque isso repre-
sentaria apenas o agravar 
das desigualdades que já 
eram, em situação pré-Co-
vid, uma injustiça e uma 
vergonha. 
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Joaquim Duarte Pereira, de 68 anos, depende da reforma para conseguir saldar as suas contas 

Pensão por entregar 
deixa reformados 
em desespero 
Situação afeta "várias dezenas" de pessoas em Gondomar. CTT falam 
em "erro de distribuição". Segurança Social garante emissão de vales 

Problemas 
Existem várias queixas 
de atrasos na entrega de 
correspondência no 
concelho de Amarante. 
Também o serviço de 
expedição de encomen-
das está a funcionar 
com falhas. Em vez dos 
habituais 24 carteiros, 
estão agora apenas cinco 
a assegurar o serviço. 

Pergunta ao Governo 
O Bloco de Esquerda 
quer saber se o Governo 
tem conhecimento do 
atraso na distribuição de 
correio em Amarante e 
quais serão as diligên-
cias a tomar para garan-
tir o urgente normal 
funcionamento. O par-
tido acrescenta que o 
atraso da distribuição 
postal está "relacionado 
com alegado contamina-
ção" por Covid-19. 

Adriana Castro 
adriana.castro@jn.pt 

PREOCUPAÇÃO  Há dezenas de re-
formados de Gondomar que espe-
ram, desde o início do mês, pelos 
vales para levantar as pensões. 
Sem meios de subsistência, estão 
a desesperar pelo atraso das cartas, 
até porque as faturas não deixa-
ram de ser entregues na respetiva 
caixa de correio. Os CTT admitem 
que na origem do problema pode-
rá estar um "erro de distribuição". 
A entrega dos vales deveria ter 
ocorrido entre os dias 6 e 8. 

A Segurança Social afirma não 
ter "conhecimento de algum pro-
blema que esteja a ocorrer com o 
pagamento das pensões por vale 
postal", mas garante estar em con-
tacto com os CTT "para averiguar 
oque se possa ter passado". 

O certo é que a situação foi re-
portada à instituição na semana 
passada por Joaquim Duarte Perei-
ra, de 68 anos. "Deram-me o códi-
go do vale (que ronda os 400 eu-
ros), emitido no dia 2. Foi um pro-
blema com os Correios", conta. 

O erro terá sido consequência de 
um caso positivo de Covid-19 no 
Centro de Distribuição Postal 
(CDP) de Gondomar. A equipa 
terá ficado de quarentena no mes-
mo período de entrega de vales, 
passando o serviço a ser feito por 
"trabalhadores temporários, aju-
das pontuais da rede de terceiros e 
carteiros de outros CDP", justifi-
ca fonte oficial dos CTT. No entan-
to, a empresa assume que os fun-
cionários substitutos "não tinham 
um conhecimento da zona como 
os anteriores". Ora, essa alteração 
terá provocado "algum erro de dis-
tribuição e algumas devoluções de 
vales postais por motivo de mora-
da insuficiente ou inexistente". 

EMITIR SEGUNDA VIA 
Perante o atraso na entrega das re-
formas, Joaquim Duarte decidiu 
fazer uma queixa. "Fui à loja dos 
CTT na sexta-feira e pedi para es-
crever no livro de reclamações 
porque não sabiam do vale", rela-
ta, acrescentando que continua a 
receber outras cartas. No entanto, 
o desagrado do pensionista levou  

a empresa a garantir a emissão de 
uma segunda via. Mas, até ontem, 
continuava sem receber o vale. 

Na mesma situação de Joaquim 
estão "várias dezenas" de refor-
mados, revela o presidente da Câ-
mara de Gondomar, Marco Mar-
tins, que confirma o problema e 
está a acompanhar o caso. 

"Já referenciámos alguns idosos 
que estão nesta situação. Agora es-
tamos à espera do feedback da Se-
gurança Social", explica o edil, in-
dicando as freguesias de Fãnzeres 
e Baguim do Monte como as zonas 
do concelho com maior incidência 
de casos. 

Sem especificar como nem 
quando deverão resolver o proble-
ma, os CTT dizem estar a procurar 
"através de todos os meios que 
têm ao dispor mitigar os eventuais 
impactos deste acontecimento". 

Entretanto, Joaquim Duarte Pe-
reira continua sem receber a sua 
única fonte de rendimento e fica 
com dúvidas sobre se alguma vez 
será entregue. O gondomarense 
diz ainda ter receio que o proble-
ma volte a repetir-se em maio. só 
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Bastam 900 
eleitores para 
reverter fusão 
de freguesias 

Guarda 
prefere estar preso 
e ganhar salário P.23 

Gondomar Vales 
elas pensões deste 
mês por entregar P.28 

Braga Investidos 3,8 
milhões em passeios 
e passadeiras P.28 

Tamanho 
de ficheiro 
informático 
é razão 
para ficar 
sem apoio 
ao lay-off 

Milhares de 

Setor 
animado pelas 
reservas de 
férias no verão 

SNS só aguenta 
até quatro mil 
em dois meses 

Ingleses 
acreditam 
que chegará 
em setembro 

Brasil 
Denúncias 
de Moro sobre 
Bolsonaro 
investigadas P.31 

Nos territórios do Interior 300 
são suficientes, segundo nova 
proposta do Executivo P. 20 

jn.pt Diário. Ano 132. N.° 333. Preço: 1,20 C Quarta-feira 29 de abril de 2020 Diretor Domingos de Andrade / Diretores-adjuntos Inés Cardoso, Manuel Mofinos e Pedro Ivo Carvalho / Diretor de Arte Pedro Pimentel 
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TIIÉS GRANDES QUEREM 
REGRESSO DO  FUTEBOL 
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MÁSCARAS SOCIAIS 
COM CERTIFICADOS 
FALSOS VENDIDAS 
POR DEZENAS 
DE EMPRESAS 
Têxtil Usam nome do Citeve e prometem 100 
lavagens, mas modelos patenteados não dão para 
mais de cinco Ovar Drones vigiam cidade P.4a19 

BALANÇO  948 MORTOS 24 322 INFETADOS 1389 CURADOS 
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Governo quer rever 
proteção social 
para os advogados 

A ministra da Justiça reconhece que há um 
problema com os advogados, que ficaram 
de fora dos apoios criados pelo Governo 
na resposta à pandemia. 

Os advogados e licitadores, 
que não descontam para a Segu-
rança Social, mas sim para a Cai-
xa dc Previdência dc Ache trados 
e Solicitadores (CPAS). :ião ti-
veram acesso aos apoit >s eri;Rli ri 
para os profissionais indepen-
dentes no âmbito da pandemia. 
É um problema. "que gera difi-
culdades sobretudo ao nível di N 

advogados de prática indivi-
dual", admitiu esta terça-feira a 
ministra cia Justiça, Francisca 
Van Dunem, mas sem avançar 
com uma resposta, pelo menos 
no imediato. 

A ministra, que falava no 
Parlamento no âmbito de uma 
audição na Comissão de Assun-
tos Constitucionais, Direitos, Li-
berdades de Garantias, explicou 
que os apoios que estão a ser 
concedidos aos independentes 
são da Segurança Social e que 
"isso faz u ma grande d i ferença". 
I lá uma diferenciação" face àge-
neral idade dos profissionais li-
berais, na medida em que estes 
"estão a ter a vantagem de um 
desconto que fazem" para a Se-
gurança Social e que a generali-
dade dos advogados não ffizem. 

"Temos de fazer uma refle-
xão sobre o sistema de próteção 
social, mas isso deve começar na 
própria classe", afirmou a minis-
tra. "Não tenho dóvida nenhu-
ma que essa questà( > est rutural 
vai ter de ser analisada". 

Questionada pelos deputados 
sobre soluções mais no imediato, 
que ix)ssarn dar resposta à atual 
conjuntura. a minish7.inada aval 1-
çou de concreti -Tenho notícia 
de.!qtie I i> i suspenso o pagamet -1 to 
de contribuições e penso que já 
fc ti concretizada. Inicialmente ha 
via tini adiamento, mas eonside 
rou-se que não seria su tìciei ti e". 
informt nl. Essa questão, reo alhe-
ceu,"iiãt solve [(kW. 

A resposta nã, sat t is de-

  

putados, sendo quer problema 
dos advogados foi o >I( toado por 
LI id‹ t .,..trupos parlamentares. 
"I Iá ou não disponibilidade do 
Governo para estudar um regi-
me extraordinário que passe 
pela suspensão de contribuições 
ou uni beneficio de igual trata-
mento aos independentes", 
questionou o bloquistaJosé Ma-
nuel Pureza. "Não podemos ati-
rar para o pensunento a prazo 
um desafio que é agora imedia-
to", sublinhou. 

las a ministra não linhares-
postas para o imediato, embora 
tenha admitido que os advoga-
dos e solicitadores possam pas-
sara desu< a] lar para a Seguran-
ça Social, uma medida que, dis-
se. "está a ser trabalhada com a 
Segurança Social". 

Por agora, os advogados e so-
licitadores pagam uma contri-
buição obrigatória e fixa para a 
CPAS e, quem quere pode, faz 
também descontos para a Segu-
rança Serial. Francisca Van Du-
nem admitiu cicie que o deseje 
venha a poder optar entra a 
CPAS e a Segurança Social, e 

nomeadamente para os ad-
vogados mais jovens, que hoje 
em dia têm "um esforço cont ri - 
butivo muito grande", se o( issa 
"ponderar que o esforçt - 
butim tenha alguma correlação 
com os rendimentos declara-
dos". Em todo o caso. estas alte-
rações seriam sempre para o fu-
turo, e não uma resposta àsitua-
ção atual. 

Mesmo para o futuro, "uma 
intervenção desta natureza deve 
ter unia articulação muito gran-
de com as ordens profissionais" 
e a questão da integração da 
C' I 'AS no sistema de Segurança 
Social não éo insensual n:.1 cias-
se , mas "sendo "unia opção de 

), exige um "mínimo de 
insenso".•FL 
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Marcelo levanta estado 
de emergência mas diz 
que surto vai continuar 

Ouvidos os especialistas em saúde pública no Infarmed, 

o Presidente da República confirmou que o estado 

de emergência em vigor não será renovado. 

estado de emergência cessa 
rá a sua vigência, após esta segt I I 1-
da renovação, no dia 2 [de maio 1 
à meia-noite", confirmou Mar-
celo Rebelo de Sousa após mais 
uma reunião, no Infarmed,entre 
os representantes dos órgão de 
soberania, I íderes partidários e 
especial ist: is saúde pública. 

Apesar de confirmar que o 
regime de exceção não será no-
vamente prolongado tal com.o 
era esperado, o Presidente da 
República lembrou que esta de-
cisão não significa o "fim do sur-
to" nem da "necessidade de con-
trolo", pelo que Marcelo não ad-
mite " facili tis mo" no combate 
em curso contra a pandemia. 

O chefe de Estado começou 
por recordar que a "fase de con-
tenção foi essencial" e que o es-
tado de emergência por si decre-
tado teve um "papel jurídico. mas 
também político", na gestão da 
crise sanitária, assegurando a 
unidade e coesão necessária para 
enfrentar o problema. 

Elogiando a "lucidez" revela-
da pelos portugueses, que aderi-
ram de forma "massiva e eficaz" 
ao con ti namen to, Marcelo Re-
belo de Sousa notou que nesta 
segunda fase de resposta ao sur-
to houve um "reforço da con ten-
ção" que possibilitou maior"con-
trolo da situação, fazendo baixar 
Os números". Apesar do "planal-
to com uma evolução descen-
dente'', o Presidente defendeu 
não haver lugar a distrações ou a 
qualquer baixar da guarda. "O 
fim do estado de emergência não 
é o fim dosurto", declarou pedin-
do aos portugueses para conti-
nuarem o "esforço muito cívico 
que é de perceberem que depen-
de deles a evolução cio surto". 

Fase três continua a ser 
de "controlo da situação" 
Com o fim cio estado de emer-

  

gêt leia, é também dada por finda 
a segunda fase e iniciada uma 
nova e terceira fase de gestão da 
crise sanitária. Esta "continua a 
ser de controlo da situação", ex-
plicou o NI arcelo frisando não 
poder ser vista condo um regres-
so à normalidade. 

O Presidente realçou que a 
reabertura tem de ser feita com 
base em "pequenos passos e as 
duas coisas são inseparáveis". 
"Os portugueses têm de ter no-
ção que contenção con ti nua a ser 
importante e, por isso, pequenos 
passos e avaliação constante 
também", afirmou sublinhando 
que foi esta a "chave do êxito" da 
segunda fase. 

Limite de quatro mil 
nos cuidados intensivos 
No encontro COm os edidemio-
log,istas, Marcelo ouviu os espe-
cialistas chamarem a "atenção 
para esta terceira fase e como é 
importante ir acompanhando, a 
par e passo, aquilo que é feito, 
avaliando e quando necessário 
intervindo". Desde o início da 
pandemia que a grande preocu-
pação é evitar o colapso das uni-
dades de cuidados intensivos 

Mário -cruz/Lusa 

(IXI), que el legou a suceder em 
países como Itália ou Espanha. 
E agora, os especial istas,avan-
çam COm um número concreto: 
quatro mil. Este é o número má-
ximo de doentes que as L'Cl su-
portam, pelo que terá de haver 
uma rigorosa mon i t( ri ztiçã( ) do 
aumento cio número de interna-
dos e ver como evoluem à medi-
da que é retomada a atividade 
económica. 

Acreditando que não será ne-
cessário ter de vo I tar a impor um 
período de estado de emergên-
cia. \ tareei° garantiu que se tal 
for necessári()"será ponderado". 
"Deix)is haverá uma quarta fase, 
na aproximação do temo do sur-
to". adiantou. 

Numa altura em que o Go-
verno estará a avaliar a possibi-
lidade de decretar estado de ca-
lamidade pública uma vez findo 
o atual período de exeecionali-
dade, Marcelo recordou que, 
antes, o primeiro-ministro irá 

. ainda ouvir vários setores e os 
partidos 1)01 i io Is antes de ru-
mar a Belém, sendo que só será 
conhecida uma decisão já de-
pois deste processe). • 

DAVID SANTIAGO 

br Y:L 

O Presidente confirmou ontem que o estado de emergência vai terminar. 
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A COR DO 
DINHEIRO 

É duro, dr. Centeno. Mas é a vida 
CAMILO LOURENÇO 

Analista de economia 
camilolourenco@gmail.com 

Mário Centeno preparava-se parasair do Go-
verno. Em ombros. Ecertoquenão para o lu-
gar sonhado: ode comissário europeu. Nem 
para o lugar remediado: o FMI. Centeno teve 
dese contentarem]] oque sobrou: o entediai-1-
te I ugardegovernador do Banco de Portugal. 
Em todo o caso não era mau: o pretendente a 
diretordogabi nele deestudos, chumbado em 
concurso... voltava pela ixirta grande. Brutal! 

Durante cinco anoso ministro reinou al-
taneiro. Não apresentou um (mico retifica-
tivo e colocou-se na História como o mago 
do primeiro superavit da 3.8  República. E 
preparava-se para sair como o ministro das  

Finanças mais sortudo da democracia: ca-
valgara a melhor conjuntura económica em 
40 anos, chegara a presidente do Eurogrupo 
e vira o mais duro In inistro das Fi nanças eu-
ropeu chamar-lhe "Ronaldo das Finanças". 

Faltavam poucos metros para a meta. 
Mas eis queem cima da linha, um maldito ví-
rus atravessou-se-lhe nocanúnlia Num mês, 
num único mês, o seu magnífico superavit 
passou de 1.200 milhões para uns peridi 
tes 81 milhões:aeconomia vai para um mer-
gulho de 15%, o défice vai pular aci ma de 7% 
e a dívida vai disparar para 140% do PI B. 
Num único ano, todo o brilharete de cinco  

anos foi por água abaixo... 
E verdade que o ajustamento não será 

tão grave como o que Vítor Gaspar herdou 
de unia troi ka chamada pelo PS. N las chega 
para borrar a folha. O homem infalível, dos 
milagres, dos brilharetes, "o arrogan te-eu-
-sei-tudo-e-os-outros-são-uns-idiotas", cai 
às mãos de um mísero vírus. É duro. Mas é 
a vida. 

Suspeito de que nos próximoS meses 
Centeno vai-se lembrar muitas vezes dos 
"nomes" que chamou a Gaspar, Maria Luís, 
Portas, Pass< is e aosseus críticos. Co karma. 
Tramado. et 
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CAMILO 
LOURENÇO 

"Centeno teve de se 
contentar com o 

que sobrou: o 
entediante lugar de 

governador do 
Banco de Portugal." 

PÁGINA 22 
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EDITORIAL 

CELSO FILIPE 
Diretor adjunto 
cfil ipe@negocios.pt 

Ajusta 
proporção 

em aí o desconfinamento, ansiado por mui-
tos, visto com reserva por outros tantos. O fim 
do estado de emergência, já o disseram Pre-
sidente da República, primeiro-ministro e au-
toridades de saúde, não significa um adeus à 

covid-19 ou um convite ao relaxamento. Aliás, este será mes-
mo um teste decisivo aos portugueses, que, livres das obri-
gações temporárias estipuladas por lei, vão ter de mostrar 
que no seu livre-arbítrio a consciência cívica tem um peso 
determinante. Ou seja, o comportamento de cada um e o 
respeito pelas normas sanitárias, aconselhadas à sacieda-
de, serão determinantes para conter a pandemia. 

Depois também se percebe a ansiedade das empresas e 
de pequenos comerciantes num regresso à normalidade 
possível, na medida em que disso depende a vida dos seus 
trabalhadores, de si próprios e das suas famílias. Neste con-
texto, o fim do estado de emergência não resolve, mas cons-
titui uma espécie de balão de oxigénio. 

É aqui que o Governo tem revelado algumas fragilida-
des ao nível da comunicação e também do processo decisó-
rio. Na verdade, será virtualmente impossível agradar a to-
doS em matéria de desconfinamento, mas o protelamento 
do anúncio relativamente ao que vai ser permitido e àqui-
lo que continuará interdito, a partir da próxima semana, 
gera inquietação e promove o descontentamento. 

Além disso, existem decisões já tomadas que vão ter efei-
tos negativos na vida de muitas empresas. Por exemplo, a 
não abertura das escolas, sobretudo do ensino básico, e a 
incógnita das creches e ATL farão com que muitos pais se-
jam forçados a ficar em casa por falta de alternativa, mes-
mo que a entidade empregadora tenha criado condições 
para o regresso e a sua presença seja vista como essencial. 
E o teletrabalho não é a solução para todos os casos. 

Mas este é tão-só um ponto particular de uma realidade 
abrangente. Por esta altura (mesmo admitindo reajusta-
mentos ao longo do processo), o Governo já devia ter comu-
nicado de forma assertiva como será a vida dos portugueses 
após 4 de maio. Todos temos consciência de que será dife-
rente, mas o conhecimento das medidas teria um duplo efei-
to positivo: permitiria atenuar os níveis de ansiedade e tor-
nar mais eficazes as medidas que as empresas estão a tomar 
para lidar com esta nova normalidade. A justa proporção 
está longe de ser isenta de erros, mas ainda assim é o indica-
dor mais adequado para justificar o futuro próximo. ■ 
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Grupo José de Mello e Arcus 
vendem 81,1% da Brisa

O grupo José de Mello e o fundo Arcus 

selaram a venda da esmagadora maio-

ria das acções da Brisa, correspon-

dentes a 81,1% dos direitos de voto da 

concessionária de auto-estradas. Em 

comunicado, o grupo refere que o 

negócio “valoriza a empresa em mais 

de três mil milhões de euros”. 

O grupo José de Mello perde o con-

trolo da concessionária, mas não só 

se mantém como accionista de refe-

rência, com 17% dos direitos de voto, 

como assegurou a continuidade na 

presidência da administração da 

empresa, com Vasco de Mello a man-

ter as mesmas funções. 

Na corrida àquele que foi anuncia-

do como um dos grandes negócios 

da década estavam cinco grupos 

internacionais, todos eles interessa-

dos em investir num activo com boas 

perspectivas de rentabilidade. O 

anúncio foi tornado público em 

Outubro passado, quando os actuais 

proprietários, o grupo José de Mello 

e o fundo Arcus, anunciaram que 

tinham chegado a acordo para colo-

carem à venda, cada um, 40% dos 

direitos de voto na Brisa.  

O fundo Arcus entrou no capital da 

Brisa em 2013, altura em que o grupo 

José de Mello conseguiu concretizar 

a oferta pública de aquisição que per-

mitiu retirar a empresa da Bolsa — 

nessa altura a empresa estava avalia-

da em 1,3 mil milhões de euros. 

Depois de terem mais do que dupli-

cado o investimento, em sete anos, os 

britânicos saem e entra agora um 

novo grupo de três investidores insti-

tucionais, reconhecidos pela sua 

actuação de longo prazo: a APG, refe-

renciada como uma “gestora de acti-

vos da ABP, o fundo de pensões dos 

funcionários públicos e do sector da 

educação dos Países Baixos”; o NPS, 

“serviço nacional de pensões da 

República da Coreia”; e a SLAM, “ges-

tora de activos da Swiss Life, a maior 

seguradora do ramo vida na Suíça”.  

Pelo caminho caram as propostas 

de quatro consórcios que manifesta-

ram interesse na aquisição: dois espa-

nhóis — a Abertis e a Global Via —, um 

consórcio liderado pelo francês 

Comprador é um consórcio formado pela APG (Países Baixos), NPS (Coreia do Sul) e SLAM (Suíça).  
Grupo português mantém 17% dos direitos de voto e Vasco de Mello ca presidente da administração

com portagem do país. Com cinco 

concessões e 21 auto-estradas, tem a 

espinha dorsal do sistema rodoviário 

português, entre eles a ligação Porto- 

Lisboa, e duas ligações Este-Oeste, 

que dá acesso a Espanha e à rede 

rodoviária transeuropeia.  

Desde 2018 que está anunciada 

uma comissão de Renegociação, que 

deveria rever todo o contrato. Entre 

os objectivos dessa comissão estava 

a reavaliação das regras contratuais 

relativas a alargamentos, “dotando-as 

de coerência face a políticas de trans-

porte mais actuais e sustentáveis” e  

re ectir “sobre investimentos alter-

nativos de maior proximidade, que 

privilegiem a acessibilidade e coesão 

territorial, em detrimento de meros 

reforços de capacidade”. O anúncio 

da mudança de accionistas na Brisa 

surgiu entretanto, sem que sejam 

conhecidos muitos avanços na nego-

ciação. O que se soube, desde que foi 

PAULO PIMENTA

declarado o estado de emergência, é 

que a Brisa comunicou ao Instituto da 

Mobilidade e Transportes (IMT), 

enquanto representante do Estado, 

a “ocorrência de um caso de força 

maior” no âmbito dos efeitos do sur-

to do novo coronavírus, com profun-

dos impactos na circulação.  

Tal procedimento decorre do con-

trato de concessão, e serve para sina-

lizar a eventualidade de se avançar 

para um pedido de reequilíbrio nan-

ceiro, uma vez que um factor externo 

à actuação da empresa alterou a situa-

ção de base. A resposta do Governo, 

veio por resolução do Conselho de 

Ministros alguns dias depois: a haver 

reequilíbrio nanceiro, ele não será 

feito via pagamento de indemniza-

ções, mas antes pela extensão do 

prazo do contrato de concessão.  

rumo e os novos investimentos que 

deverão ser possíveis com esta nova 

parceria estratégica. Mas conhecen-

do-se já a actividade que a Brisa tem 

vindo a indicar na área da mobilida-

de, com as várias experiências que 

em curso na empresa A-To-Be, adivi-

nha-se que a aposta do grupo não se 

desviará muito desta orientação.  

Citado no comunicado, Vasco de 

Mello destaca que o negócio, celebra-

do no “actual contexto de grande 

adversidade”, é “um sinal de con an-

ça em Portugal e na economia portu-

guesa e representa uma oportunidade 

única para a Brisa reforçar e acelerar 

o seu posicionamento na área da mobi-

lidade”. A conclusão do negócio está 

dependente da luz verde dos regula-

dores “e deverá ocorrer no decurso do 

terceiro trimestre deste ano”.   

A Brisa tem a exploração de uma 

rede de 1575 quilómetros de estradas, 

e cerca de 43% da rede rodoviária 

Concessões rodoviárias
Luís Villalobos e Luísa Pinto

luis.villalobos@publico.pt 
luisa.pinto@publico.pt

Ardian e ainda o grupo chinês China 

State Construction Engineering Cor-

poration (CSCEC). 

Não chegou a ser conhecido o valor 

de nenhuma das propostas de com-

pra, e desconhece-se se houve alguma 

revisão em baixa por causa da pande-

mia da covid-19, e que tanta turbulên-

cia veio trazer, também, ao mercado 

nanceiro. Certo é que estando o acti-

vo valorizado em três mil milhões de 

euros, e havendo uma aquisição de 

81,1% do capital, a avaliação do inves-

timento na operação ronda os 2,4 mil 

milhões. 

No comunicado enviado às redac-

ções, o grupo José de Mello refere que 

o acordo implica “uma parceria estra-

tégica de longo prazo” entre os com-

pradores e holding portuguesa. Será 

depois da posse do novo conselho de 

administração da Brisa, e quando, de 

novo, assumir a presidência do gru-

po, que Vasco de Mello anunciará o 

Brisa, que continuará a ser liderada por Vasco de Mello, tem a exploração de uma rede de 1575 quilómetros de auto-estradas
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CORONAVÍRUS

Marcelo  
abre 
caminho  
a  Costa para  
regresso 
tímido  à 
normalidade

Está con rmado. O estado de emergência 
termina a 2 de Maio, mas a fase que se 
segue não pode ser de facilitismo. Depois 
da “luz no fundo do túnel”, Marcelo 
modera o tom e avisa que o surto ainda 
não acabou. Técnicos de saúde xam 
limites para o aumento do contágio

Marta Moitinho Oliveira

O
 plano para o alívio das res-

trições está em marcha. 

Ontem, da reunião decisiva 

no Infarmed saiu o anúncio 

do Presidente da República 

de que o estado de emer-

gência não será renovado, mas o tom 

dentro do encontro, e também fora, 

nas declarações feitas aos jornalistas 

à saída, foi de cautela. Ninguém sabe 

ao certo o que vai acontecer com o 

levantamento das medidas de con-

tenção. Marcelo Rebelo de Sousa 

pediu que não se entenda o m do 

estado de emergência “como qual-

quer facilitismo” e preparou terreno 

a António Costa para avançar ama-

nhã com um calendário prudente no 

regresso à normalidade. 

A reunião com os epidemiologistas 

que aconteceu ontem no Infarmed 

era vista pelo Governo como essen-

cial para a de nição do processo de 

abrandamento das restrições. É nes-

tes encontros, que acontecem de 15 

em 15 dias, que as autoridades de 

saúde fornecem dados cientí cos 

sobre a evolução da pandemia que, 

neste caso, poderiam determinar o 

início do levantamento das medidas 

de isolamento social determinadas 

em Março.  

Em reuniões anteriores, surgiu em 

cima da mesa uma espécie de núme-

ro mágico para o abrandamento das 

restrições: o R0, que fornece uma 

média de quantas pessoas são infec-

tadas por uma única pessoa, teria de 

estar em 0,7. No entanto, este indi-

cador ainda não está neste nível. 

Depois do encontro, o chefe de Esta-

do disse que no Norte está abaixo de 

1 e em Lisboa acima de 1. Já o depu-

tado do PSD Ricardo Baptista Leite 

informou que está em 1,01 no Norte 

e em 1,18 em Lisboa. Nos dois casos, 

está nas imediações de 1 e ainda afas-

tado do número mágico dos 0,7.  

No entanto, Marcelo Rebelo de 

Sousa foi muito claro à saída do 

encontro: “O estado de emergência 

cessa a vigência dia 2 de Maio, à meia-

noite”. A melhoria dos indicadores 

nas últimas semanas já permitiu ao 

Governo começar a preparar o regres-

so faseado à normalidade e a partir 

de 4 de Maio já há medidas de conten-

ção a serem levantadas, entre elas a 

abertura do pequeno comércio de 

O estado de 
emergência cessa  
a vigência dia 2 de 
Maio, à meia-noite 

 

O fim do estado de 
emergência não é  
o fim do surto 
Marcelo Rebelo de Sousa 
Presidente da República
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bairro. O Presidente da República 

explicou também que o estado de 

emergência não pode ser usado para 

sempre. “Os portugueses também 

sabem que não é possível utilizar um 

instrumento, que é um instrumento 

para uma situação excepcional de 

fechamento, durante um período 

limitado de tempo, para viver com ele 

durante meses consecutivos”. 

E um estudo apresentado na reu-

nião pela Escola Nacional de Saúde 

Pública (ENSP) acrescenta àquele 

argumento outro de natureza mais 

económica e social, ao apontar para 

os efeitos positivos do alívio das res-

trições na qualidade de vida. Uma 

fonte ouvida pelo PÚBLICO adianta 

que este estudo indica que entre os 

mais afectados pela pandemia estão 

algumas áreas geográ cas e popula-

ções mais desfavorecidas. 

À saída do encontro, o dirigente do 

PCP Jorge Pires revelou que “a ENSP 

tem um barómetro que mostra que 

as pessoas con nadas há muito tem-

po nas suas casas começam a ter 

algumas di culdades. Há problemas 

na organização familiar, levantam-se 

problemas na relação entre as pes-

soas dentro da mesma casa e, portan-

to, pensamos que é necessário ‘des-

con nar’”. 

Sem poder ter o estado de emer-

gência por mais tempo e com a pan-

demia a começar a pesar nas contas 

das empresas, do Estado e nos orça-

mentos familiares e na qualidade de 

vida das pessoas, resta uma abertura 

progressiva. E a necessidade de acen-

tuar a mensagem de cautela. “O m 

do estado de emergência não é o m 

do surto”, disse o chefe de Estado 

aos jornalistas. 

Lá dentro, quem participou na reu-

nião, na qual estava também o pri-

meiro-ministro, António Costa, e 

representantes dos partidos, parcei-

ros sociais e conselheiros de Estado 

— uns presencialmente e outros por 

videoconferência —, ouviu dos peritos 

de saúde que existem níveis de tensão 

para alguns indicadores que têm de 

ser acompanhados de perto, assim 

que a economia e a sociedade se 

começarem a reabrir. Um deles está 

relacionado com a capacidade hospi-

talar instalada para internamentos.  

Ontem, o número de pessoas 

internadas por covid-19 era de 936, 

mas simulações reveladas na reu-

nião mostram que, se o número de 

O estado de 
emergência,  
ou o estatuto de 
calamidade, no 
essencial, serve 
para pressionar, 
para meter medo 
 às pessoas 
Jerónimo de Sousa 
Secretário-geral do PCP

MÁRIO CRUZ/LUSA

BE alerta para medidas indexadas ao estado de emergência

E
 Se algumas medidas de 
apoio às pessoas 
terminarem com o fim do 
estado de emergência? O 

Presidente da República 
anunciou ontem que o estado 
de emergência acaba a 2 de 
Maio e o Bloco de Esquerda 
lançou a dúvida. À saída da 
reunião com os peritos de saúde 
que ajudam a suportar as 
decisões políticas, Catarina 
Martins defendeu, porém, que 
“não acaba a emergência social 
e económica do país”. E hoje 
leva para a reunião com o 
primeiro-ministro o trabalho de 
casa feito: uma análise feita pelo 
Bloco às medidas que estão em 
perigo de cair com o fim do 
estado de emergência. Entre 
elas a moratória nas rendas. 

Nessa avaliação feita pelo 
Bloco, e que ainda está em 
curso, à vigência das leis 
aprovadas no âmbito do 
combate à covid-19 foi 

identificada qual a legislação 
que termina com o estado de 
emergência, com data 
relacionada com o estado de 
emergência ou relacionada. 
Neste grupo de leis está, por 
exemplo, o regime excepcional 
para os arrendatários pedirem 
uma moratória no pagamento 
de rendas nos contratos de 
arrendamento habitacional ou 
não habitacional.  

Esta lei ainda vigora durante o 
mês seguinte ao fim do estado 
de emergência, mas não mais 
do que isso. Existem medidas de 
apoio que estão “indexadas à 
duração do estado de 
emergência”, que com o seu fim 
também terminam, disse ontem 
Catarina Martins nas 
declarações que fez aos 
jornalistas.  

Outra das leis que estão 
presas ao estado de emergência 
é aquela cujas normas 
flexibilizam o resgate de planos 

poupança-reforma (PPR), que 
vigora apenas durante o estado 
de emergência. A proibição de 
cortes no fornecimento de 
água, luz e gás vigora até um 
mês depois de findo o estado de 
emergência e o impedimento da 
cobrança de comissões é válido 
até 30 de Junho.  

Na apreciação que os 
bloquistas fazem à vigência das 
leis há ainda outra dúvida 
relativamente a diplomas que 
não têm uma data de validade 
clara. É o caso da que diz 
respeito aos despejos e aos 
prazos dos contratos de 
arrendamento, que está 
indexada à cessação das 
medidas de prevenção, 
contenção, mitigação e 
tratamento da infecção 
epidemiológica por SARS-CoV-2 
e da doença covid-19, que o 
Bloco teme que venha a ser 
ligado ao fim do estado de 
emergência.

4mil 
é o número de internamentos 
que esgotaria a capacidade de 
resposta do SNS e obrigaria o 
país a recuar ao confinamento

internamentos chegar a 4000, 

então haverá uma sobrecarga dos 

serviços de saúde. Este número foi 

apresentado como “um limite de 

stress” na hospitalização, um “sinal 

de alarme” que, num cenário de 

monitorização mais apertada, pode 

até levar à “possibilidade de algum 

recuo”, explicaram ao PÚBLICO 

alguns participantes na reunião, 

onde foi dado como certo “possíveis 

aumentos de contágios” com a aber-

tura da economia que se iniciará a 

4 de Maio. Apesar de funcionar 

como uma espécie de botão verme-

lho que se acende num painel de 

bordo, há quem olhe para ele des-

cansado. “Só sucede se houver uma 

grande derrapagem. Hoje está nos 

mil”, diz outro dos presentes. 

Além da necessidade de acompa-

nhamento de muito perto da evolu-

ção dos indicadores, na reunião foi 

ainda referido o papel da tecnologia 

no combate à doença. Segundo um 

participante, falou-se sobre os testes 

que estão a ser feitos para algumas 

aplicações que permitem, através de 

informação anónima e voluntária, 

que possa ser reconstruída uma 

cadeia de transmissão do contágio. 

Segundo este participante, o tema 

não gerou polémica, até porque o 

que está em cima da mesa são apli-

cações não-invasoras da privacidade 

de cada um. 

O tom de cautela à saída do encon-

tro foi também acompanhado pelos 

partidos. O PSD avisou que “ainda 

estamos a meio da luta”, o CDS pediu 

um “plano seguro e claro”, o BE e o 

PCP pediram reforço das respostas 

sociais, apesar do m do estado de 

emergência. Nesta matéria, a líder 

bloquista alertou que existem medi-

das de apoio que estão “indexadas à 

duração do estado de emergência”, 

que, assim, também terminam. 

Além da resposta social, o quadro 

jurídico para garantir algum nível de 

contenção no pós-estado de emer-

gência foi também objecto de con-

testação por parte de alguns parti-

dos, que se reúnem hoje com o pri-

meiro-ministro. 

A partir da sede do partido, o 

secretário-geral do PCP, Jerónimo de 

Sousa, mostrou-se contra o facto de 

o Governo querer declarar situação 

de calamidade depois do estado de 

emergência.”O estado de emergên-

cia ou o estatuto de calamidade, no 

essencial, serve para pressionar, 

para meter medo às pessoas, mesmo 

quando elas estão a respeitar os prin-

cípios, normais legais e de combate 

ao [novo] coronavírus”, disse o líder 

comunista.  

Ainda à saída da reunião no Infar-

med, Catarina Martins também se 

tinha revelado contra o decretar de 

situação de calamidade. “Para o Blo-

co de Esquerda, as questões consti-

tucionais não são questões de some-

nos”, disse a líder bloquista, acres-

centando que “há medidas legais 

que podem ser adoptadas e que não 

precisam de estado de emergência”, 

dando como exemplo o desdobra-

mento de turmas.  

Também a Iniciativa Liberal se 

mostrou contra a possibilidade de 

ser declarada a situação de calami-

dade. “Se a declaração do estado de 

calamidade contiver medidas que 

limitem desproporcionadamente, e 

sem base cientí ca, os direitos dos 

cidadãos, estaremos contra, tal como 

estivemos contra o estado de emer-

gência. Resta saber como se pode 

envolver a Assembleia da República 

nesse processo”, a rmou João 

Cotrim Figueiredo. 

 

marta.oliveira@publico.pt
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Transparência
Pedro Crisóstomo

Sociais-democratas 
propõem que profissionais 
obrigados ao segredo 
profissional não tenham  
de comunicar suspeitas 

pedro.crisostomo@publico.pt

O grupo parlamentar do PSD quer 

tornar mais exível a nova lei que 

obriga os advogados e outros grupos 

pro ssionais a comunicarem à admi-

nistração scal os esquemas de pla-

neamento suspeitos de evasão scal 

montados pelos seus clientes. 

Em causa está uma alteração a um 

projecto de diploma do Governo que 

transpõe uma directiva europeia que 

reforça as regras de prevenção da 

evasão e lavagem de dinheiro a uma 

série de classes pro ssionais, como 

advogados e consultores, passando 

pelos bancos ou pelos contabilistas, 

impondo a estes intermediários a 

obrigação de revelar à autoridade 

tributária nacional que um cliente 

criou uma plani cação potencial-

mente abusiva na União Europeia. 

Na prática, o que os sociais-demo-

cratas propõem é criar uma espécie 

de salvaguarda, para que — em deter-

minadas circunstâncias — os pro s-

sionais abrangidos pela obrigação do 

segredo pro ssional não tenham de 

revelar essas informações à Autorida-

de Tributária e Aduaneira (AT), limi-

tando o poder de fogo das regras 

desenhadas pelo Governo. 

Para perceber o que está em causa 

na proposta do PSD é preciso recuar 

ao projecto do executivo, já aprovado 

na generalidade no Parlamento e à 

espera de ser discutido e votado na 

especialidade na Comissão de Orça-

mento e Finanças. Primeiro ponto: os 

advogados, os contabilistas ou os con-

sultores scais já estão obrigados, 

desde 2008, a declarar ao sco que 

os seus clientes criaram instrumentos 

de planeamento scal no plano inter-

no, embora dessa lei tenha sido pra-

ticamente feita letra-morta, pois em 

12 anos o sco só recebeu 94 comuni-

cações e, dessas, só duas foram feitas 

por advogados. 

A nova lei transpõe uma directiva 

europeia, obrigando estes pro ssio-

nais a declararem ao sco português 

esquemas transfronteiriços, e estende 

essas obrigações quando existirem 

esquemas de planeamento internos. 

PSD quer limitar 
regra que obriga 
advogados a revelar 
esquemas fiscais

O dever de comunicar à AT um meca-

nismo impende sobre o intermediário 

nas situações não-cobertas pelo dever 

legal ou contratual de sigilo. Mas por-

que há situações em que um pro s-

sional poderia estar a violar o dever 

de sigilo relativamente ao seu cliente 

ao fazer essa comunicação ao sco, a 

lei prevê uma espécie de salvaguarda 

para essas situações. 

Por exemplo, se um advogado iden-

ti car uma situação que, à luz da lei, 

obrigaria ao reporte, tem de noti car 

o seu cliente de que é ele — contri-

buinte — que, em primeiro lugar, tem 

de informar a AT desse esquema, sob 

pena de apanhar com contra-ordena-

ções. Só se o cliente não o zer em 30 

dias é que o advogado terá de cumprir 

com essa obrigação scal que deveria 

ter cabido ao contribuinte. 

O entendimento do Governo é o de 

que, nesta circunstância, não há vio-

lação do sigilo. É relativamente a este 

último passo dos intermediários que 

o PSD vem propor uma alteração: em 

vez de os advogados e outros pro s-

sionais terem de cumprir o dever de 

comunicação ao sco de forma sub-

sidiária se o cliente não o zer, ca-

riam dispensados da comunicação. 

No parecer prévio à apresentação 

da proposta do Governo, a Ordem 

dos Advogados mostrava-se “contra 

qualquer norma que proponha a vio-

lação do sigilo pro ssional” e salien-

tava o facto de a directiva europeia 

recomendar, para essas situações, 

que a obrigação de comunicação seja 

transferida para o contribuinte. 

Sigilo profissional dos 
advogados em causa Página 45
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Mãos que se estendem  
e mãos que se encolhem

S
er idoso é um conceito muito 

relativo: conheço idosos aos 18 

anos e jovens aos 90. A questão 

que se coloca são as nossas 

condições físicas e/ou psíquicas e 

as nossas dependências. 

Mas quando nos tornamos 

“idosos” no sentido comum e 

dependentes, em geral o destino é 

o lar ou a residência assistida, nem 

sempre, amiúde, pelas melhores razões. 

Não raro, entrar num lar de idosos — lme 

de horror — é entrar num verdadeiro 

depósito de pessoas, meio adormecidas, sem 

actividade e malcuidadas. 

Também os proprietários dos lares a que 

me referi no parágrafo anterior e parte do 

pessoal de apoio são absolutamente 

insensíveis às condições em que ali 

permanecem as pessoas, tantas vezes sem 

visitas ou qualquer tipo de carinho, com as 

excepções devidas. 

Qual o papel do Estado para todos aqueles 

que se encontram em tais lares? 

Não me re ro só a lares licenciados. 

O presidente da Associação de Apoio 

Domiciliário, de Lares e Casas de Repouso 

de Idosos, em declarações ao PÚBLICO, 

a rmou recear que o número de idosos em 

instituições seja superior aos números 

o ciais, por calcular existirem entre 3500 e 

3800 lares clandestinos, com cerca de 35 

mil idosos. 

O Instituto da Segurança Social, no mesmo 

dia, 23 de Abril, assegurou fazer o 

acompanhamento constante de 750 lares de 

idosos. 

Então em que camos? A nal existem mais 

lares ilegais do que legais? E por onde anda a 

bendita scalização? 

Apesar das garantias do ministro da 

Administração Interna referentes ao facto de 

ter sido dada prioridade a trabalhadores dos 

lares na realização de testes que tangem à 

covid-19 (SARS-Cov-2), a verdade é que 

autarcas se substituíram ao Serviço Nacional 

de Saúde e começaram a realizar essa tarefa 

no que concerne a funcionários e utentes 

dessas instituições situadas na respectiva 

autarquia, por não poderem esperar a 

demora do referido SNS na resposta que se 

exigia! 

Mas anúncios não faltam: segundo o 

Governo, os idosos com covid-19 que estão 

em lares e não precisam de 

acompanhamento vão passar a ser 

acompanhados por médicos e enfermeiros 

dos centros de Saúde, em articulação com os 

hospitais. O Governo anuncia igualmente a 

formação dos trabalhadores dos lares pelo 

Ministério da Saúde. 

Pergunto-me com que meios, dado o 

estado do SNS: médicos, enfermeiros, 

auxiliares, técnicos, trabalhadores 

administrativos, bem como pessoal de 

limpeza, estão esgotados, acima das suas 

forças. 

São boas as medidas anunciadas, mas sem 

que se explique como vão ser concretizadas 

de pouco vale, se nem a scalização funciona 

no que respeita aos lares ilegais e também à 

concretização dos legais. 

Por outro lado, vemos voluntários surgir, a 

cada dia, para acompanharem infectados e 

doentes. Há muitas mãos que se fecham, 

mas, felizmente, também há as que se abrem. 

E cada idoso curado e recuperado torna-se 

titular de esperança, 

para todos nós, 

idosos ou não. 

E é com este 

espírito que, unidos, 

podemos vencer esta 

enorme adversidade. 

Sabemos que um dia 

o vírus será 

derrotado e esta 

tremenda peste, esta 

tragédia colectiva dos 

nossos tempos, 

dominada. 

Lamento, mais do 

que nunca, a não- 

-aprovação do 

Projecto de Lei do 

Estatuto do Idoso, 

apresentado pelo 

PSD na Assembleia 

da República. 

Politiquices sem 

argumentos sérios ou 

fundamentados, mas 

com consequências. 

O Estatuto do 

Idoso, que visava, 

entre outras, 

medidas contra o esbulho, a violência, o 

abandono dos idosos, na sequência da 

Resolução 63/2015 do Conselho de Ministros, 

que elencava as normas a adoptar em sede 

legislativa, foi feito para todos. 

Que a não-aprovação do projecto suscite, 

em quem o reprovou, uma séria re exão... se 

forem capazes. Mãos que também se 

encolheram.

Lamento,  
mais do que 
nunca, a não- 
-aprovação  
do Projecto de 
Lei do Estatuto 
do Idoso, 
apresentado 
pelo PSD na 
Assembleia da 
República

Advogada. Escreve quinzenalmente  
à quarta-feira

Que a não-aprovação do 
Projecto de Lei do Estatuto 
do Idoso suscite, em quem  
o reprovou, uma séria 
reflexão... se forem capazes

Paula Teixeira da Cruz
Mil anos e um dia
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O Bloco de Esquerda (BE) propõe que 

as famílias que tiveram uma redução 

nos seus rendimentos superior a 20% 

possam usufruir de uma redução pro-

porcional no pagamento das mensa-

lidades de creche. O objectivo da 

proposta é garantir que as crianças 

cujos pais tiveram cortes nos salários 

não são excluídas das creches aquan-

do da sua abertura, na sequência do 

Bloco propõe redução no valor 
das creches proporcional à 
perda de rendimentos dos pais

levantamento das restrições impostas 

para travar a propagação da pande-

mia de covid-19. O diploma, que dá 

hoje entrada na Assembleia da Repú-

blica, defende ainda a protecção dos 

trabalhadores das creches através de 

uma compensação paga pela Segu-

rança Social às instituições que dela 

comprovadamente necessitem. 

No diploma a que o PÚBLICO teve 

acesso, o BE defende que, “sem pre-

juízo de regimes mais favoráveis para 

os utentes” que tenham sido já acor-

dados, o Governo deve “proceder a 

uma redução proporcional à perda 

de rendimento para os agregados 

cujo rendimento tenha sido reduzido 

em pelo menos 20% desde o início da 

pandemia”. A segunda proposta olha 

para a protecção dos funcionários das 

creches, para garantir a manutenção 

dos postos de trabalho. Os bloquistas  

ressalvam que só podem receber este 

apoio as instituições que não tiverem 

avançado para despedimentos ou 

layoff. 

Na origem destas propostas estão 

as declarações ao Jornal de Notícias da 

presidente da Associação de Creches 

e Pequenos Estabelecimentos de 

Ensino Particular, que a rmou que as 

escolas só irão receber as crianças 

que tenham o pagamento das mensa-

lidades em dia. Susana Batista a r-

mou que, apesar do “esforço para 

reduzir as mensalidades”, o incum-

primento nos pagamentos disparou 

e que em Abril 35% das creches asso-

ciadas reportaram uma quebra de 

facturação superior a 50%.

BE
Liliana Borges

Diploma propõe ainda 
apoio da Segurança Social  
a todas as creches que não 
despediram funcionários 
ou entraram em layoff

liliana.borges@publico.pt
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Governo quer levar para a agricultura parte 
dos imigrantes que trabalhavam no turismo
Plano está com IEFP, diz secretária de Estado para as Migrações • Vírus mais a norte é risco para as outras 

regiões • Pandemia força bancos centrais a reinventar-se • Sintomas depressivos mais graves nos estudantes 
• PSP e GNR estiveram semanas sem dados sobre infectados Destaque, 2 a 15 • Acompanhe em publico.pt/coronavirus

Artur Marques recorre  
ao TC para tentar anular 
perda de mandato p20

Grupo Mello ca com 17%  
e Vasco de Mello garante  
a presidência p26

Crimes sob suspeita dão 
força à possibilidade  
de um impeachment p28

Proposta prevê que Estado 
compense as perdas 
causadas às instituições p21

Constitucional 
decidirá destino 
do presidente de 
Castelo Branco 

Estrangeiros 
dão mais de três 
mil milhões  
por 81% da Brisa

Justiça do Brasil 
manda seguir 
investigação  
a Jair Bolsonaro

Bloco quer que 
redução salarial 
conte para valor 
pago às creches 

NUNO FERREIRA SANTOS

Crise da 
pandemia 
junta rivais  
do futebol  
em São Bento

Dia da 
Dança  
A festa 
faz-se num 
ecrã perto 
de si  
Cultura, 30/31

Desastre humano 
Mais de 50 milhões  
de pessoas deslocadas  
à força nos seus países  
Mundo, 29 
 
Futebol em França 
Governo pára desporto  
até Agosto e deixa PSG  
a um passo de ser campeão 
Desporto, 38
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Restaurantes “não devem  
fazer compras precipitadas”

M
uita calma e paciência é o 

que a Associação de Hote-

laria, Restauração e Simila-

res de Portugal (Ahresp) 

pede aos donos de restau-

rantes, num momento em 

que o Governo ainda nem sequer 

avançou com um dia certo para a rea-

bertura, embora 18 de Maio surja 

como “uma das datas prováveis”. 

Alguns empresários, diz Ana Jacin-

to, a secretária-geral da associação, 

estão já a comprar divisórias de acrí-

lico para os seus estabelecimentos ou 

a tomar outras medidas, o que “é pre-

cipitado” porque o guia de boas prá-

ticas elaborado pela Ahresp está ain-

da a ser avaliado pelo Governo. 

A expectativa é poder divulgar este 

documento até ao nal da semana, 

assim que tiver luz verde da Direcção-

-Geral da Saúde, da ASAE e de outras 

entidades governamentais que o 

estão a analisar. 

Na segunda-feira, circulou um 

documento inicial, que era apenas 

“uma base de trabalho”, e que agitou 

o sector, com vários chefs e empresá-

rios a considerarem as medidas exces-

sivas e, em alguns casos, impossíveis 

de pôr em prática. Ana Jacinto escla-

rece: “No guia que apresentámos ao 

Governo não temos nada dessas 

medidas, nem falamos de métricas da 

redução da capacidade nem de acrí-

licos a separar o que quer que seja. O 

que dizemos é que o empresário vai 

ter que reorganizar as suas salas, de 

modo a criar regras de segurança.” A 

responsável da Ahresp não descarta 

a possibilidade de o Governo vir a 

de nir essas métricas, mas para isso 

será necessário aguardar. O impor-

tante é “não começarem a fazer com-

pras desajustadas” quando ainda não 

foram de nidas as regras concretas. 

Há, contudo, outra questão que o 

sector considera fundamental, refere 

Ana Jacinto: “Precisamos de apoios 

para a reabertura”. Os restaurantes 

“não vão abrir em situações normais, 

mas sim de forma condicionada”, 

sem poderem usar a capacidade total 

do estabelecimento, e previsivelmen-

te com menos clientes. “Precisamos 

de apoio à manutenção dos postos de 

trabalho e aos equipamentos de pro-

tecção individual. Isso foi dito com 

clareza ao Governo”. 

O papel dos clientes 
Uma das principais preocupações de 

José Avillez, cujo grupo inclui o Bel-

canto e vários outros restaurantes, é 

precisamente saber como é que, 

depois de abertas as portas, se vai 

manter a sustentabilidade do negó-

cio. Defende, para isso, que o Gover-

no prolongue a possibilidade de layoff 

até ao nal do ano ou que o mantenha 

enquanto os restaurantes tiverem que 

cumprir medidas excepcionais. 

Outra questão que Avillez tem 

“muita di culdade em compreender” 

é a relativa às rendas, que represen-

tam uma fatia muito grande dos cus-

tos de funcionamento. “O decreto do 

Governo relativo às rendas veio pre-

judicar o que existia antes. Houve 

Alexandra Prado Coelho

RUI GAUDÊNCIO

senhorios que já tinham acordado na 

isenção de dois meses e voltaram 

atrás”, apoiando-se na nova legisla-

ção que prevê apenas uma moratória 

nos pagamentos. 

Vítor Sobral, proprietário, entre 

outros, da Tasca da Esquina, lembra, 

por seu lado, duas coisas que consi-

dera essenciais na reabertura em 

breve dos restaurantes em Portugal: 

bom senso e responsabilização por 

parte de quem os frequenta. “Os 

clientes também têm um papel 

importante em tudo isto”, defende 

Sobral. “Deverão higienizar as mãos 

e usar máscara quando entram no 

restaurante. Na mesa tiram-na, claro, 

mas devem colocá-la sempre que cir-

cularem no espaço.” “É impossível 

garantir espaços completamente sem 

vírus. Obviamente que os clientes vão 

ter que assumir o risco. Se não, vamos 

ter que car todos fechados em casa”, 

concorda Avillez.  

“Trabalho num restaurante, não 

num hospital nem numa fábrica de 

bioquímicos. Não consigo fazer de 

médico”, diz, a propósito de even-

tuais exageros, Ljubomir Stanisic, do 

100 Maneiras, que pede também 

medidas nanceiras, nomeadamente 

a redução do IVA para 9%.

O guia de boas práticas 
para a restauração ainda 
está a ser avaliado pelo 
Governo e deverá ser 
divulgado esta semana 

apc@publico.pt

Associação pede apoios para a reabertura dos restaurantes
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De que se queixam 
os alunos do superio 

3.281 

 

  
  

estudantes 
foram inquiridos 
pela Associação 

Académica 

14

 
de Lisboa 

 

 

94,8% 
1{W  • 

  

 

 
   

 

  
   

54,7% 

de licenciatura. 
As respostas são, na maio-

 

ria, de Lisboa, mas também 
há estudantes do Algarve, 
Évora, Setúbal, Santarém, 
Tomar, Leiria, Coimbra. 

Aveiro. Alto Douro. 
Minho e Açores 

  

  
   

sentem a falta 
de acesso às bibliote-

 

cas, aulas práticas, 
laboratórios ou está-
gios para concluírem 

os seus estudos 

 

21,7% 
referem que 

não estão a receber 
conteúdos programáti-

 

cos (PDF, powerpoints, 
exercidos, 

entre outros) 

 

54% 

    

re erem não 
ter recebido 

Informação sobre 
como irá decorrer 

o semestre 

 
     

  

    
 

     
  

    
 

 

1,5% 

 
  

 

o 
A Associação 
Académica de 
Lisboa critica a 
falta de resposta 
do ministro do 
Ensino Superior. 
Manuel Heitor 
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EDUCAÇÃO. AS FALI-IAS E OS PROBLEMAS NO ENSINO SUPERIOR 

PROPINAS A MAIS, 
AULAS A MENOS 
Nem tudo se consegue aprender online. A Net cai e perdem-
-se respostas em testes — nos quais já houve quem copiasse. 

Por Sara Capelo 

Portugal 

f. 

A
s luzes estão guardadas 
nos estúdios de fotografia 
do IADE. Atrás das portas 
trancadas do edifício, em 

Santos (Lisboa), estão também as câ-
maras obscuras para revelação de 
imagens analógicas e a oficina de 
cerâmica. Desde que esta escola pri-
vada fechou — e foi das últimas — os 
alunos sentem que estão a aprender 
menos (porque lhes faltam estas fer-
ramentas). mas ainda a pagar o mes-
mo (apesar de a direção estar dispo-
nível para rever os casos em que há 
problemas económicos). E isso é in-
justo, diz Manuel Cabaço. 

O dirigente associativo estima 
que a propina mensal varia entre 
os 453 e os 667 euros: "Deveria 
haver um corte. não precisava de 
ser extravagante. mas simbólico. 
A associação de estudantes fez 
um inquérito a 400 alunos (num 
universo que estima ser de 3 mil) 
e percebeu que 70% deles "per-
deram ferramentas essenciais 
para o desenvolvimento acadé-
mico". Num outro inquérito da 
Associação Académica de Lisboa 
(AAL) a 3.281 alunos, 54,7% quei-
xavam-se do mesmo. "Não faz 
sentido cobrar a propina na tota-
lidade". concorda o presidente 
da AAL, Bernardo Rodrigues. Foi 
já depois de recolher outros ca-
sos como este que enviou urna 
carta ao ministro do Ensino Su-
perior. ainda em março. Nela re-
gistou "a notória falta de prepa-
ração das instituições do ensino 
superior" que "não tèm capaci-
dade de providenciar aos seus 
alunos o ensino de excelência 
que é esperado". 

O IADE (que não respondeu às per-
guntas da SÁBADO até ao fecho 
desta edição) é apenas um exemplo 
de como as aulas remotas, mais fá-
ceis para estudantes com cursos teó-
ricos, estào a revelar-se quase im-
possíveis para quem se quer licen-
ciar em música, teatro, terapia da 
fala ou saúde, confirmou a SÁBADO 
com representantes académicos 
destes cursos. 

Em Évora. os estudantes de Medi-
cina Veterinária, por exemplo. só 
têm tido as aulas teóricas online, re-
lata Fernanda Barreiros, que preside 
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à. associação académica. Na Escola 
de Saúde do Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, "as aulas práticas es-
tão paradas", relata João Algarvio. 
que lidera a associação de estudan-
tes. "O meu curso de Ciências Bio-
médicas e Laboratoriais tem muito 
de laboratório. E são equipamentos 
que ninguém tem em casa", por isso. 
para já. estão a estudar casos clini-
cos. O plano ali, em Évora e noutras 
instituições é esperar um possível re-
gresso às práticas se for decretada a 
abertura das instituições de ensino 
superior a partir de 4 de maio — o 
anúncio está prometido pelo primei-
ro-ministro, António Costa, para 
quinta-feira. 30. 

O maior receio de Guilherme Gra-
ça, de 21 anos, é que as semanas em 
casa, em Aveiro, o façam regredir na 
aprendizagem de oboé. O professor 
incentivou-o e aos colegas da Escola 
Superior de Música de Lisboa a en-
viarem vídeos com o que têm feito e 
responde-lhes com indicações sobre 
o que podem melhorar. Mas não é a 
mesma coisa de ter uma aula pre-
sencial: como não têm microfones, 
até o som do que enviam tem distor-
ções. "Diria que estamos a evoluir 10 
a 20%. Se for, porque pode piorar: 
sem a constante ajuda do professor. 
podemos criar vícios", explica o tam-
bém dirigente associativo. E quem 
estuda percussão ainda está em pior 

.situação: "Não tem capacidade para 
ter esses instrumentos em casa e não 
tem como mostrar o trabalho." 
"0 que está a acontecer é que os 

alunos sentem que estão a perder o 
semestre porque não estão a conse-
guir reter a aprendizagem como 
quando as aulas eram presenciais", 
acrescenta João Reis, que preside à 
associação de estudantes da Escola 
Superior de Teatro e Cinema de Lis-
boa. No Porto, estudantes de Farmá-
cia, como Marcos Alves Teixeira, que 
preside à Federação Académica, 
também não têm podido fazer em la-

 

O A4: 

Os estudantes sentem a falta 
dos estúdios e oficinas do IADE 
e pedem uma redução na pro-
pina - mas a instituição diz que 
continua a ler de pagar salários 

lizu=s1 
Regresso? 

A prioridade 
será para as ca-
deiras práticas. 

dizem os líderes 
das associações 
académicas de 
Coimbra, Évora. 
Porto e Lisboa. 

João Reis sugere 
que se dê priori-
dade aos finalis-
tas: 'Haveria um 
pequeno grupo a 
ter aulas". O mes-

mo nos trans-
portes públicos. 

Os restantes po-
dem compensar 
o tempo perdido 
no próximo ano. 

TAL COMO A 
"GENERALI-

 

DADE DO 
PAÍS, NÃO 

ESTÁVAMOS 
TOTALMEN-

 

TE PREPARA-

 

DOS", DIZ 
A REITORA 
DO ISCTE 

boratório os xaropes e os comprimi-
dos que agora lhes ensinam em ví-
deos. Ainda assim, está otimista: "Te-
mos de conseguir o melhor desta si-
tuação, que não será tão boa como 
era a anterior. Mas isso aplica-se ao 
ensino superior e a todos os setores 
de atividade." 

Cai a Net, vai-se o exame 
As instituições tiveram uma ou duas 
semanas para adaptarem "50 anos 
de ensino presencial para o digital" e 
esse rápido trajeto não se faz sem 
"falhas", assume o presidente da as-
sociação de estudantes do ISCTE, 
João Fernandes. O Instituto Politécni-
co de Setúbal optou por encerrar 15 
dias para que os professores prepa-
rassem as aulas e aprendessem a tra-
balhar com novas plataformas. Mas 
outros institutos iniciaram imediata-
mente as aulas à distância, com as fa-
lhas na engrenagem a serem deteta-
das pelo caminho. Tiago Diniz (da 

43 
Uma turma do ISCTE 
está a ser investigada 

por suspeitas de ter copiado 
num teste online 

Federação Nacional de Estudantes do 
Ensino Superior Politécnico) conta 
como a avaliação ainda é "um pro-
cesso em construção" e que até já se 
fizeram provas por emall. O aluno re-
cebe o enunciado, responde. tira uma 
fotografia e envia em "meia hora". 

E também há relatos de fraude 
académica: a comissão pedagógica 
da Escola de Gestão do ISCTE está a 
avaliar a hipótese de uma turma ter 
conseguido partilhar as perguntas de 
um teste entre si. Como eram muitos 
alunos, foram divididos em quatro 
turnos e os do primeiro terão parti-
lhado a matéria com os seguintes. 
Sobre o caso, a reitora recorda que 
o código de conduta, publicado em 
Diário da República, "não está sus-
penso". Outro "problema é a instabi-
lidade da Net". diz Tiago Diniz. 
Aconteceu durante testes feitos no 
ISCTE: a rede foi abaixo e os estu-
dantes perderam tempo na prova ou 
nas respostas já dadas. "Ninguém foi 
prejudicado. os docentes compensa-
ram-nos", garante João Fernandes. A 
reitora diz que está a "investir na ca-
pacidade e na funcionalidade das 
plataformas", mas que "à semelhan-
ça da generalidade do País, não está-
vamos totalmente preparados". O 
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Una  Santos dist-11:—

 

h= 15 viseiras da 
4
$= ,.________ UGT num dia aos 

colegas. Mas eles le-

 

--- -------- - vam-nas "para desin-

 

----- fetar" e não voltam 
com elas... Só um co-
meçou logo a usá-la 

Portugal 

1 

.---

 

,----

 

-- _.....-----' No Governo 
,..-0•-- nguém usa máscara. 

-----"" mesmo em situação de 
proximidade. E mãos  na 

cara, há muitas 

• 

PARLAMENTO.  O MAU EXEMPLO NA PREVENÇÃO DO CONTAGIO 

SEM MÁSCARA, SEM HI 
No PSD convive-se e vai-se comer gelados e no PCP não há afastamento. Só sete deputados 

.3 
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• k 

o 
Ferro Rodrigues 
não quis másca-
ras no 25 de 
Abril. E costuma 
tocar na face 

o 

Sem medos 
Os portugueses fa-

 

zem filas de dois 
em dois metros 

para fazer compras 
no supermercado 
ou na farmácia. E 

os deputados? Não 
fazem nada pareci-

 

do com isso 

Duarte 
Cordeiro: 

mão no nariz, 
boca e bocal 
do telefone. 

Máscara? 
O que é isso? 

\ t 

~NEM 

• 

 

• 

 

 

o 
Os encontros e a 
aproximação são 

uma constante nas 
bancadas 

se o deputado comunista An-
tónio Filipe estiver infetado 
com o novo coronavfrus 
(Covid-19), é provável que 

tenha contagiado o seu líder da 
bancada, João Oliveira. Ou vice-
-versa, Sem máscara, falavam sen-
tados lado a lado em pleno debate 
quinzenal, a menos de meio metro 
um do outro, sem qualquer distân-
cia de segurança, numa fila de he-
miciclo composta por cinco cadei-
ras, três delas vazias. No lado opos-
to da Assembleia da República 
(AR), o social-democrata José Sil-
vano, ao entrar em plenário, deu 
uma palmada amigável no peito do 
deputado Hugo Carneiro (PSD), 
trocando os dois umas palavras 
bem-humoradas de perto. Os de-
putados presentes no debate de dia 
22 de abril mostravam-se assinto-
máticos. é verdade, mas quase to-
dos arriscavam na hora de interagir 
com o colega do lado ou da frente. 

Com vista privilegiada das gale-
rias para o plenário, a SÁBADO es-
teve atenta a um detalhe em con-
creto do debate quinzenal: os des-
respeitos dos deputados no que 
toca às regras básicas de higiene, 
distanciamento social e etiqueta 
respiratória em tempos de pande-
mia. E tanto à esquerda como à di-
reita, houve aglomerados, conver-
sas com proximidade e toques in-
conscientes, no nariz, boca e em 
partes do corpo de colegas — e até 
pausas para ir em grupo à gelada-
ria mais próxima. 

Rio, um íman laranja 
Um dos partidos mais safdos da 
casca é o PSD. Com o tocar da 
campainha da AR que deu início 
aos trabalhos, viu-se uma enchente 
de sociais-democratas. Entram em 
direção aos seus lugares, param 
para cumprimentar os colegas, O 

• 

GIENE, SEM DISTÂNCIA 
usam material de proteção. A generalidade ignora conselhos cia DGS. Por Alexandre R. Malhado 
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Sem distância 
Há ajuntamentos 
nas bancadas e 

nos corredores e 
combinações para 
ir comprar gelados 

juntos. Nem nos 
restaurantes, quan-

 

do abrirem, se vai 
poder estar 

tão perto 

o 
No BE e no PCP 
não se pratica o 
distanciamento 
nem cadeiras de 
intervalo - e Je-
rónimo de Sousa 
é de um grupo 
de risco 

SÓ SETE 
PARLAMEN-
TARES USA-
RAM MÁSCA-

RA NO DE-
BATE QUIN-
ZENAL COM 
O GOVERNO 

3 

• IA 
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O meter a conversa em dia, todos 
em grupos de três ou quatro pes-
soas. Quando chegam aos seus lu-
gares, ligam os respetivos compu 
tadores e pouco depois. antes se-
quer da intervenção inicial do pri-
meiro-ministro, vão-se embora. 

Um dos que ficaram mais cercados 
foi Rui Rio. À sua volta no corredor 
da bancada laranja. Álvaro Almeida. 
Isabel Meireles e Ricardo Baptista 
Leite (o único de máscara no. PSD) 
conversavam próximos do presi-
dente social-democrata, que esbo-
çava um sorriso para os companhei-
ros. Esperemos que ninguém na-
quele grupo esteja infetado, porque 
àquela distância de conversa — mui-
to menor do que a medida de um a 
dois metros recomendada pela Di-
reção-Geral da Saúde — houve com 
certeza troca de gotículas. 

De acordo com fontes na banca-
da social-democrata, este aglome-

 

É assim, srs. deputados 
As regras que todos (até os 
políticos) deviam ja saber 

A DGS  faz uma série de reco-
mendações de prevenção. A 
autoridade de saúde pede o 
distanciamento social entre um 
a dois metros e que. se espir-
rar ou tossir, tape o nariz e a 
boca, usando um lenço de pa-
pel ou o antebraço, mas nunca 
com as mãos. Além disso. evite 
tocar na cara com as mãos e 
lave-as frequentemente duran-
te 20 segundos, 

rado inicial na bancada 
do PSD deve-se a um 
novo sistema imple-
mentado: foi pedido aos 
parlamentares do PSD 
para marcar presença no 
computador e ir embora, ficando 
apenas os 16 escalados, entre eles 
coordenadores e vices. para cum-
prir a quota do 1/5 da bancada. An-
tes era diferente: só iam os 16 e os 
deputados de Lisboa, Setúbal e 
Santarém (mais próximos de Lis-
boa) ficavam em standby para 
substituições. 

Quando acabaram os trabalhos 
parlamentares, um grupo de quatro 
deputados do PSD fez-se à fila do 
Nannarella, popular geladaria ao 
lado de São Bento. Entre eles, Cris-
tóvão Norte e Carlos Silva, numa 
amena cavaqueira acompanhada 
por toques no braço, proximidade 
social e boa-disposição. 

A deputada que dá viseiras 
"É de não nos vermos há algum 
tempo, sabe", disse Una Lopes. de-
putada do PSD e vice-secretária da 
mesa do parlamento, tentando jus-
tificar o excesso de convívio da sua  

bancada. A parlamentar. do círculo 
eleitoral de Lisboa. é das poucas 
que se protegem — e que faz pelos 
outros também. Naquela tarde de 
debate quinzenal. trouxe da UGT 
(em que preside à comissão de mu-
lheres) uma caixa de 20 viseiras. 
uma para si e as restantes para os 
seus colegas de parlamento. 

"Outros deputados lá me tinham 
pedido viseiras antes e eu fiz ques-
tão de as trazer [à AR] para as dis-
tribuir". contou à SÁBADO. Coma 
ajuda da socialista Maria da Luz 
Rosinha. primeira secretária da 
Mesa da Assembleia da República, 
Lina Lopes distribuiu 15 viseiras 
entre deputados e funcionários. 
"Um agente da polícia até confes-
sou que preferia ter a nossa viseira 
da UGT, que é mais confortável", 
explicou a deputada. 

Vários parlamentares do PS e PSD 
aceitaram a oferta, mas apenas 
Fernanda Velez (PSD) ousou equi-
par-se prontamente. "Alguns depu-
tados disseram que preferiam pri-
meiro desinfetar em casa". expli-
cou. Foi o caso do socialista Santi-
nho Pacheco, da Guarda, que pre-
feriu pôr de lado a viseira. 

1'k 
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"1-lá alguma vergonha em usar 
este tipo de proteção, como más-
caras, admito. Ainda nos estamos a 
adaptar a esta realidade. Lembro-
-me da primeira vez que vimos um 
colega de bancada a usar uma 
máscara: chocou-nos. Mas é por-
que não estamos habituados", sa-
lientou, referindo-se a Emídlo 
Guerreiro. A social-democrata ex-
plica que muitos hesitaram em usar 
logo máscara devido à recomenda-
ção inicial da DGS em não a usar. 

Uma esquerda descuidada 
A deputada e ex-ministra da Admi-
nistração Interna, Constança Urba-
no de Sousa, tem todos os cuidados 
necessários: gel desinfetante em 
cima da mesa, máscara cirúrgica 
na cara e uma distância de segu-
rança do seu colega de carteira, 
Pedro Delgado Alves. Quando os 
colegas socialistas começam a tro-
car palavras, a ex-governante retira 
a máscara com os dedos segurando 
pela área exterior "infetada". quiçá 
inconscientemente. 

A esquerda parlamentar é. em ge-
ral, descuidada no que toca às re-
gras de etiqueta Covid-19. No Bloco 
de Esquerda, não há qualquer pro-
teção à vista nem se pratica distan-
ciamento (as cadeiras são ocupadas 
sem intervalo). No PCP existe muita 
descontração: Bruno Dias cumpri-
mentou António Filipe, atirando go-
tículas para a bancada, e Paula San-
tos saiu do seu lugar para ir sussur-
rar a Alma Rivera. por exemplo. 

No Governo. nota-se que é difícil 
abandonar velhos hábitos. O pri-
meiro-ministro, António Costa, tem 
tendência para coçar o olho e o 
ministro da Economia. Pedro Siza 

o 
Um momento 
de convívio 
entre bancadas 

Rio entre os seus 
com à vontade. 
Os deputados do 
PSD também vão 
todos ao mesmo 
tempo para o 
plenário registar 
a presença 

O ambiente des-
contraído nos 
corredores: sen-
tadas ou em pé, 
há proximidade 
entre as pessoas, 
que circulam 
também perto 
umas das outras 

4 

Constança 
Urbano de 

Sousa ainda 
não sabe como 

retirar uma 
máscara: não é 
pela parte exte-

 

rior, potencial-

 

mente infetada. 
E. posta, deve 
tapar também 

o nariz 

"HÁ ALGUMA 
VERGONHA 

EM USAR 
ESTE TIPO DE 
PROTEÇÃO", 
EXPLICA LI-

 

NA SANTOS, 
DAS POUCAS 

PESSOAS 
QUE A USAM 

Vieira, boceja com o assunto das 
telescolas (e põe a mão na boca. 
como manda a boa educação. sen-
do pouco higiénico em tempos de 
pandemia). Até o secretário de Es-
tado dos Assuntos Parlamentares, 
Duarte Cordeiro, faz o que está ha-
bituado: tapa a boca com uma mão 
quando fala ao telefone. 

Em geral. pouca gente usa más-
cara no parlamento. No total, ape-
nas sete parlamentares usaram 
equipamento de proteção indivi-
dual no debare quinzenal: Urbano 
de Sousa era uma das três deputa-
das do PS de máscara, juntando-se 
a Ricardo Baptista Leite e às duas 
sociais-democratas de viseira. Na 
bancada do Governo, nem uma. 

Nem o próprio presidente da. As-
sembleia da República, Ferro Ro-
drigues. A dias da celebração no 
parlamento do 25 de Abril. a se-
gunda figura de Estado recusou a  

ideia de.que os presentes usassem 
máscara, já que o mesmo não 
acontece nos plenários que têm 
continuado a realizar-se ''sem que 
nunca se tivesse levantado esse 
problema de saúde pública". "En-
tão nós liamos mascarados para o 
25 de Abril?". perguntou. 

A ligeireza perante o uso de más-
cara contrasta com medidas aplica-
das às escolas. por exemplo: quando 
as aulas retomarem, o uso de más-
cara será obrigatório no 1.1Q e 12Q 
anos. Para Fausto Pinto, presidente 
do Conselho de Escolas Médicas 
Portuguesas, "está demonstrado que 
a utilização das máscaras diminui o 
potencial de contaminação". "0 que 
nos incomodou na posição da DGS 
foi o argumento 'de que não era efi-
caz'. Isto não é verdade. O que te-
mos é que não há máscaras sufi-
cientes e, por isso. arranjou-se um 
artifício. uma desculpa." O 

2 
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moa armia 
4111 

REPORTAGEM NA ASSEMBLEIA 
Sem máscara, de mãos na boca e conversas cara 
a cara. Como os deputados quebram as regras 
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Sindicato avisa 
para desigualdade 
no Ensino Superior 
13 O presidente do Sindicato 
Nacional do Ensino Superior, 
Gonçalo Velho, defendeu que 
a decisão sobre o regresso das 
aulas presenciais no ensino 
superior deve ser coordenada 
entre as instituições, para não 
acentuar desigualdades na 
qualidade dos cursos. • 

• 

Regresso das aulas deve ser 
coordenado entre instituiçôes 
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"O FIM DO ESTADO 
DE EMERGÊNCIA 
NÃO SIGNIFICA QUE 
A EMERGÊNCIA NO 
ESTADO TENHA 
CESSADO. SITUAÇÃO 
NÃO ESTÁ CONTIDA" 

"SE O ESTADO NÃO 
INJETAR AGORA 
DINHEIRO DEPOIS 
VAI TER DE PAGAR 
MAIS ATRAVÉS DE 
PRESTAÇÕES 
SOCIAIS" 

"SE O CDS NÃO 
TIVESSE FALADO 
TERÍAMOS UMA 
FESTA COM 300 
PESSOAS [NAS 
COMEMORAÇÕES DO 
25 DE ABRIL NA AR]" 

FRASES 

"Não podemos cantar vitória, 
a situação não está controlada" 
ENTREVISTA O  Presidente do CDS está contra nacionalizações mas defende mais apoios às empresas 

SALOMÉ PINTO 

O
presidente do CDS-PP, 
Francisco Rodrigues dos 
Santos, alertou ontem em 

entrevista à CMTV que "em tem-
pos de pandemia mandam as 
cautelas que não haja relaxa-
mento, de modo a evitar uma si-
tuação de contágio descontrola-
da". "A situação não está conti-
da, não podemos cantar vitória." 

A poucos dias cio fim do estado 
de emergência, o líder centrista 
considera fundamental "que 
sejam acauteladas medidas que 
possibilitem uma normalidade 
possível sem comprometer a 
saúde dos portugueses", atra-
vés do "aumento da testagem, 

Francisco Rodrigues dos Santos ontem à chegada ao edifício do CM e da CMTV com a namorada, Inês Vargas 

CRITICA O GOVERNO POR 
PERMITIR AÇÕES DE RUA 
NO DIA DO TRABALHADOR 

CHEQUE DE EMERGÊNCIA 
DE15 MIL EUROS PARA 
AJUDAR EMPRESAS 

PEDE A COSTA QUE NÃO 
CORTE PENSÕES E NÃO 
AUMENTE IMPOSTOS 

uso obrigatório de máscaras e 
plataformas tecnológicas que 
compatibilizem a segurança 
com a privacidade para identi-
ficar os casos de infeção". E cri-
ticou o Governo por "alternar 
entre a euforia e a moderação" . 
"Dizer que, por um lado que 
vamos retomar a economia e 
proibir a circulação de pessoas 
no 19  de Maio ou dizer que a 
CGTP pode sair para manifesta-
ções e os portugueses não po-
dem estar com a mãe no Dia da 
Mãe", a 3 de maio. 

Na fase do " desconfinament o 
que deverá ser descafeinado" , 
Francisco Rodrigues dos Santos 
aconselha o primeiro-ministro  

a avançar com um plano para 
relançar a economia sem auste-
ridade. "Sempre propus que o 
Estado deve pagar o que deve às 
empresas, se não quer ajudar 
pelo menos que não estorve." 
"Defendemos ainda um cheque 
de emergência de 15 mil euros 
para ajudar as empresas e o 
alargamento do layoff simplifi-
cado a todos os sócios-geren-
tes. Gastar agora é poupar no 
futuro", acrescentou. Mas na-
cionalizar para salvar empresas 
está fora de questão: "Não se  

percebe que a TAP, sendo uma 
empresa que opera já há largos 
anos em Portugal, precise que o 
Estado a nacionalize. Não vejo 
mal em apoios, agora não con-
cordamos com nacionaliza - 
ções." O líder do CDS afastou a 
hipótese de um aumento do sa-
lário mínimo como medida de 
retoma, defendendo antes que 
o Governo deve prometer que 
"não corta pensões nem au-
menta impostos" e reforçar os 
apoios ao terceiro setor, no-
meadamente a lares. Quanto ao  

fundo de recuperação da UE, o 
líder do CDS disse que "a Euro-
pa está a agir tarde e apoiar com 
pouco", temendo que a fatia 
destinada a Portugal seja ape-
nas "uma migalha" e mais en-
cargos no futuro. Rejeitando li-
ções sobre liberdade, disse ain-
da que "nunca se opôs às come-
morações do 25 de Abril", ape-
nas quis "um modelo alternati-
vo que se aproximou do mode-
lo final". "Se o CDS não tivesse 
falado teríamos uma festa com 
300 pessoas." 
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SINDICATO DO COMÉRCIO 
PEDE MEDIDAS À DGS 
13 O Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio (CESP) en-
viou uma carta à diretora-ge-
ral de Saúde a reclamar medi-
das urgentes para proteger 
trabalhadores e consumidores 
de super e hipermercados. • 
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SANTARÉM 1 FALTA DE MATERIAL 

O Sindicato dos Enfermeiros Portu-
gueses denunciou ontem a ocor-

rência ocasional de "escassez" de mate-
rial de proteção individual no Hospital de 
Santarém, mas a administração assegu-
ra não ter tido qualquer comunicação de 
rotura por parte dos profissionais. 
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British Airways despede 
até 12 mil trabalhadores 

REINO UNIDO A companhia aérea British 
Airways prevê suprimir até 12 mil pos-
tos de trabalho devido aos efeitos da pan-
demia, anunciou o grupo IAG (que ain-
da detém as companhias Iberia e Vue-
ling). Em comunicado, o IAG explicou 
ter tomado a decisão por considerar 
serem necessários anos para que o setor 
aéreo regresse à normalidade. A British 
Airways tem 42 mil trabalhadores. 
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íi 

A retoma da aviação é o fator essencial para a recuperação da economia 

RÉDEA SOLTA 

Sem aviões não há turismo 
e, portanto, retoma 

A aviação é a mãe de quase toda a atividade turística e o turismo 
vai ter de continuar a ser a nossa principal exportação. 

Eduardo Oliveira e Silva 

Até há pouco motores de desenvolvi-
mento e massacrados por impostos, 
taxas, taxinhas e todo o tipo de condi-
cionantes devido ao seu crescimento, 
os setores ligados ao turismo são ago-
ra as principais vítimas económicas 
da pandemia. 

Sucedem-se falências, desemprego e 
ruturas nas múltiplas áreas que envol-
ve o turismo, que é, de longe, a nossa 
maior exportação. É ele o verdadeiro 
motor da subsistência económica de 
Portugal e dos portugueses. Dir-se-á 
que poucos ou nenhuns são os que não 
ganham, nem que seja indiretamente, 
uma parcela do seu rendimento por 
via daquele setor. 

No cômputo nacional, o que não é 
turismo e afins é proporcionalmente 
pouco. É verdade que há indústrias e 
atividades importantes, como as do cal-
çado, o vinho ou a fabulosa Autoeuro-
pa, que concorre para 1,5% do PIB, mas 
não são nada face aos cerca de 20% que 
deve valer o turismo e as suas ativida-
des adjacentes, que vão do tuk-tuk ao 
hotel de superluxo, passando pela res-
tauração, o alojamento local, as ativi-
dades de lazer e de desporto (surf, desi-
gnadamente), a enorme área de incen-
tivos ou congressos e, naturalmente, a 
construção civil, pilar, motor e benefi-
ciária de muita coisa. Pelo turismo apa-
receram investimento, empresas novas, 
habitação de luxo, empresas imobiliá-
rias, e vieram até estrelas mundiais ins-
talar-se cá. Claro que trouxe também 
saturação e coisas muito desagradá-
veis como a descaracterização de Lis-
boa e do Porto em termos de popula-
ção. Mas compensou pela reconstru-
ção e agora a crise pode ajustar o 
mercado para rendas mais acessíveis. 
Por muito que custe aos puristas, foi o 
turismo e a emigração que nos salva-
ram da crise, e não propriamente a per-
formance económica do dr. Siza Viei-
ra, uma espécie de inaugurador-mor  

do regime, apenas precedido no ranking 
pelo dr. Costa. 

Agora que se pensa na retoma gra-
dual é preciso ter consciência e assu-
mir que, se acaso se pretende uma 
recuperação mais rápida e ativa da 
nossa economia quase monotemáti-
ca, há uma condição que é absoluta-
mente essencial. E essa chama-se avia-
ção comercial. São os aviões e as com-
panhias aéreas, quaisquer que elas 
sejam, que trouxeram a Portugal cer-
ca de 90% dos turistas que nos deman-
daram, excetuando os que vêm de 
Espanha para curtas estadias ou até 
só para o petisco. Na Madeira e nos 
Açores, não se chega de outra manei-
ra. A aviação é a mãe de quase toda a 
atividade turística. 

O desconfinamento tem de ser pru-
dente, é verdade. Tem de ser gradual, 
é certo. Tem de ter o mínimo de riscos, 
obviamente. Tem de ser avaliado em 
função da evolução da contaminação, 
é um facto. Tem de se ver se o vírus 
não volta a vir de fora, é óbvio. É tudo 
assim, mas também é uma realidade 
que Portugal tem o turismo como prin-
cipal fonte de rendimento e de susten-
tação da sua economia. É o preço de se 
ter desistido ou de não se ter tido polí-
ticos capazes de trazer indústrias e ati-
vidades não efémeras e volúveis para 
Portugal e de tudo ter sido feito pela 

r y 
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criatividade de um povo engenhoso e 
desenrascado de um país bonito, ame-
no, seguro e à beira-mar plantado. Foi 
a sociedade civil que operou esse mila-
gre, muito porque aproveitou a queda 
de mercados perigosos do norte de Áfri-
ca e da Turquia. 

Hoje, mesmo quem não apreciava o 
alojamento local, o excesso de hotéis 
cheios de estrelas ou de hostels, os ingle-
ses bêbados no Algarve, os golfistas 
barrigudos, a Web Summit (alguém 
sabe se há este ano?), os múltiplos che-
fes de cozinha, e que desesperava por 
um belo cozido com enchidos da ter-
ra, que estava cansado dos TVDE, dos 
taxistas, dos paquistaneses dos tuk-
tuks, dos aviões a cada minuto e das 
companhias aéreas de baixo custo, dos 
aeroportos cheios e de muitas mais 
coisas, tem de reconhecer que somos 
pouco mais do que um país de turis-
mo e para turistas, e de muitas tasqui-
nhas e cafés. E, por isso, estamos de 
rastos, com um Estado que objetiva-
mente não chega às pessoas porque a 
segurança social é uma miragem. Os 
apoios sociais e económicos são pou-
co mais do que conversa fiada. Assim 
sendo, o melhor é lutarmos pela reto-
ma naquilo que verdadeiramente tem 
criado emprego e circulação de dinhei-
ro: o turismo. A reconstrução nacio-
nal não pode, de repente, ignorar a rea-

 

rI  

lidade que tínhamos. Por isso, há que 
aproveitar a oportunidade para voltar-
mos a aparecer depois de uma pausa, 
como muito bem expressou o fabulo-
so anúncio recente do Turismo de Por-
tugal, que correu mundo. Temos de 
aliar a essa necessidade e à nossa mar-
ca o facto de termos tido mérito e sor-
te no controlo da pandemia (oxalá se 
mantenham) e de, politicamente, não 
andarmos todos ao estalo. 

Mas o turismo não recomeça de um 
momento para o outro, nem para ele 
contam substancialmente os que che-
gam de carro, de comboio ou de cru-
zeiro, por umas horas. Basicamente, o 
turismo vive de quem chega pelo ar. 
Ou seja, a retoma da aviação é o fator 
essencial para permitir uma recupera-
ção da economia, dentro de regras de 
segurança aceitáveis e exequíveis. Por-
tugal não pode mudar a sua matriz de 
um dia para o outro. Não é a fabricar 
máscaras e gel de álcool que vamos lá. 

Talvez não seja necessário o aeropor-
to do Montijo. Basta o da Portela a fun-
cionar bem. Há que ter cuidado com o 
investimento para que não nasçam inu-
tilidades como Beja ou o autódromo do 
Algarve. Nada se fará no turismo sem 
a aviação de médio e, obviamente, de 
longo curso. Esta última é até a que 
traz turistas, empresários e investido-
res com mais poder de compra. É tam-
bém a de longo curso que faculta via-
gens de trabalho para os quadros dos 
maiores projetos portugueses no exte-
rior, como a participação técnica em 
grandes complexos pelo mundo fora. 

É preciso ter consciência disso e que 
o Governo atue com serenidade e deter-
minação para que voltemos a ter a nos-
sa principal fonte de rendimento mini-
mamente estabilizada, embora com 
rigor e sensatez. Mas tudo passa pela 
vinda de pessoas por via aérea. Que 
ninguém duvide. E é preciso conciliar 
isso com uma contenção da pandemia 
feita pelo Governo e pelos cidadãos indi-
vidualmente, com uma grande respon-
sabilidade cívica e sanitária. Os dias 
que aí vêm são mais decisivos do que 
os que passaram. É mais fácil estar em 
casa do que voltar às ruas porque, estan-
do fora, podemos estar a pôr em cau-
sa a vida dos outros e a nossa, se não 
soubermos ser cidadãos responsáveis. 

Escreve à quarta-feira 
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Ensino. Desinfeção nas escolas 
começa hoje 
Escola Secundária 
da Amadora será 
uma das primeiras 
a serem desinfetadas. 

A desinfeção nas escolas arran-
ca esta quarta-feira e será feita 
pelos militares do Exército e da 
Marinha. Segundo João Gomes 
Cravinho, ministro da Defesa 
Nacional, os trabalhos de desin-
feção serão feitos "para que pos-
sa haver retoma do ensino" e de 
forma faseada, começando pelas 
escolas que estiveram abertas 
durante o estado de emergên-
cia para acolher os filhos dos 
profissionais de saúde e de segu-
rança. Depois das escolas prio-
ritárias, os militares passarão 
"para outras escolas que têm 
menos necessidade, porque terão 
uma carga virai mais baixa", já 
que estiveram fechadas duran-
te algum tempo. 

Segundo o Ministério da Edu-
cação, uma das primeiras esco-
las onde será feita a desinfeção  

vai ser a Escola Secundária da 
Amadora. Aliás, hoje, o minis-
tro da Defesa junta-se a Tiago 
Brandão Rodrigues, ministro da 
Educação, na Escola Secundá-
ria da Amadora, a propósito do 
início da desinfeção dos estabe-
lecimentos escolares. 

No total estarão destacados 
cerca de 400 militares, dividi-
dos por 80 equipas — 60 do Exér-
cito e 20 da Marinha João Gomes 
Cravinho, à margem de uma 

sQv 

visita ao Hospital do Espírito 
Santo e do Centro Militar de Saú-
de, de Évora, não adiantou quan-
tas escolas vão ser desinfetadas. 

Esta é uma das medidas que 
a tutela desenhou para prepa-
rar o regresso dos alunos dos 
11.° e 12.° anos às aulas presen-
ciais. A regulamentação para as 
escolas deverá ser conhecida 
amanhã, depois da reunião do 
Conselho de Ministros. No entan-
to, tal como o i avançou na edi-
ção de ontem, tanto as direções 
das escolas como a Fenprof 
pedem medidas de proteção indi-
vidual bem claras. Além disso, 
a diminuição do número de alu-
nos por turma e o facto de mui-
tos professores estarem incluí-
dos em grupos de risco - quer 
pela idade, quer por terem outras 
doenças associadas — podem 
obrigar à contratação de novos 
professores. Segundo a Fenprof, 
cerca de 50% dos docentes do 
ensino secundário têm mais de 
50 anos e as turmas devem ter, 
no máximo, 12 alunos. 
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Casa da Música, 
no Porto, tem a 

atividade suspensa 
desde março 
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Casa c a Vúsica atira 
100 cola-oorac orcs 
oara banco de =goras 

Administração rejeita as críticas. Comissão de trabalhadores pede 
demissão. Funcionários denunciam medidas "violentas" aplicadas 

Notícias  , 
29 de al-,111 
de 2020 

Helena Teixeira da Silva 
helenasilva@jn.pt 

PORTO  A Fundação Casa da 
Música (CdM) paga o salário 
integral aos quase 200 fun-
cionários que integram os 
quadros da instituição, mas 
atirou para o banco de horas 
cerca de uma centena de 
trabalhadores independen-
tes. Em causa estão forma-
dores, músicos, técnicos, 
guias, assistentes de sala e 
outros trabalhadores mais 
ou menos invisíveis. 

A denúncia foi subscrita 
por 92 trabalhadores daque-
le equipamento num abai-
xo-assinado divulgado on-
tem, já depois de ter sido en-
viado ao Ministério da Cul-
tura e aos partidos políticos. 
No documento, lê-se que "a 
situação é grave", que a ges-
tão feita pela CdM da pan-
demia que levou à inativi-
dade da Casa "é alarmante", 
e que as medidas aplicadas 
aos colaboradores são "vio-
lentas". O texto alerta ain-
da para a situação de outros  

prestadores de serviços, 
"menos regulares", que não 
foram alvo de atenção. Se al-
guns músicos de agrupa-
mentos residentes "tive-
ram direito a 75% dos valo-
res contratados, já quase to-
dos os outros parecem des-
cartáveis e têm de aguentar 
sem remuneração". 

COMPRAR o su.É24ao 
Em comunicado, a adminis-
tração da CdM esclarece que 
os prestadores de serviços, 
cerca de 250 pessoas, "estão 
a ser remunerados em fun-
ção da frequência e da regu-
laridade da sua colabora-
ção". Quanto aos "músicos 
dos agrupamentos especia-
lizados e aos membros do 
coro, foi proporcionada uma 
remuneração de 75% da sua 
retribuição histórica, por 
cada espetáculo cancelado". 
A instituição lembra que a 
lei, alterada já este mês, 
obriga apenas a um paga-
mento mínimo de 50% (an-
tes da Covid-19 era de 30%). 

O grupo de trabalhadores  

que subscreve o abaixo-as-
sinado - e de cuja posição a 
comissão de trabalhadores 
discordou, acabando por pe-
dir a demissão - apela à "re-
versão de medidas" e "à res-
ponsabilidade social da Fun-
dação". E avança com exem-
plos concretos que ilustram 

OUTRO CASO 

oque diz ser "a forma preo-
cupante" como os trabalha-
dores estão a ser tratados. 

O caso mais inquietante 
será o de vinte técnicos a 
quem foi proposta a bolsa de 
horas, mas seguida de uma 
espécie de pacto de silêncio. 
"O contrato é especialmen-

  

te agressivo", porque exige 
"que renunciem ao direito 
de reclamar em tribunal a 
qualificação de contratos de 
prestação de serviços ante-
riores ou futuros como sen-
do contratos de trabalho". 

Ao JN, fonte da CdM es-
clareceu que grande parte 
dos trabalhadores colabora 
com várias entidades em si-
multâneo: alguns têm con-
tratos com outras entida-
des, como instituições de 
ensino públicas e privadas; 
muitos são estudantes ou 
pessoas em início de carrei-
ra profissional. A mesma 
fonte acrescenta também 
que já terá sido proposto a 
alguns técnicos da Casa que 
integrem os quadros da ins-
tituição, o que nunca terão 
querido considerar, "uma 
vez que a época de concer-
tos e festivais de verão é 
mais rentável". 

Por outro lado, continua, 
apesar de a administração se 
ter disponibilizado para aju-
dar os casos de maior preca-
riedade, não recebeu, até  

hoje, qualquer pedido nes-
se sentido. 

MECENAS EM QUEDA 
O JN tentou, sem sucesso, 
contactar o Ministério da 
Cultura, que assegura à 
CdM uma contribuição 
anual de oito milhões de eu-
ros, e a Câmara do Porto, 
que também contribui com 
cerca de 200 mil euros para 
o orçamento da instituição 
através de contratos-progra-
ma. Também não obteve 
resposta por parte do dire-
tor artístico António Jorge 
Pacheco, nem do diretor ge-
ral Paulo Sarmento e Cu-
nha, nem do presidente do 
Conselho de Administração 
José Pena do Amaral, cujo 
mandato de três anos termi-
na em dezembro. 

O JN apurou que, além da 
suspensão da atividade e da 
sucessão de cancelamentos 
de aluguer de sala, a Casa da 
Música se confronta agora 
também com a redução 
drástica de contribuições 
por parte dos mecenas.* 

Funda5ão de Serralves também 
não foi solidária com colaboradores 

A Fundação de Serralves, cujo orçamento igual-
mente depende em boa parte do Estado, também 
não foi complacente com os colaboradores. Logo 
no início de abril, dispensou 23 trabalhadores da 
equipa do Serviço Educativo Artes. O conjunto de 
funcionários ainda escreveu uma carta a Isabel 
Pires de Lima, vice-presidente do Conselho de 
Administração e antiga ministra da Cultura, que 
dias antes subscrevera o "Manifesto em Defesa de 
um Presente com Futuro", mas nada mudou. A 
Fundação de Serralves, tal como a Casa da Música, 
limitou-se a difundir um curto comunicado de 
imprensa em que assegurava ter cumprido "inte-
gralmente os seus compromissos de pagamento 
dos serviços efetivamente prestados" e prometia 
"continuar a cumprir as suas obrigações quando 
haja lugar à efetiva prestação de serviços." 
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TAP acusada de 
não cumprir lay-off 

AVIAÇÃO O Sindicato Nacional do 
Pessoal de Voo da Aviação Civil 
acusou a TAP de não cumprir as 
regras de pagamento aos traba-
lhadores, estabelecidas pelo regi-
me de lay-off e já pediu reunião 
com o Governo. O sindicato diz 
que a TAP se recusa a pagar "cor-
retamente" aos tripulantes de ca-
bina, não cumprindo, assim, o 
que está previsto na portaria 
94A/2020, que estabelece as re-
gras para o regime de "lay-ofr 
simplificado. • 
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"Subcontratados 
ocupam posto 
de quem está 
em lay-off" 

Sindicato apresenta 
queixa da Efacec na 
Autoridade do Trabalho 

EMPREGO  Com "a maioria dos tra-
balhadores em regime de lay-off, 
"cerca de 1500", a Efacec está, se-
gundo o Sindicato dos Trabalhado-
res das Indústrias Transformado-
ras, Energia e Atividades do Am-
biente (Site-Norte), "a subcontra-
tar empresas e a colocar operários 
subcontratados a ocupar o posto de 
trabalho de quem está em lay-off". 

Segundo o representante do Si-
te-Norte, "em algumas das unida-
des de negócio, os funcionários 
que continuam a trabalhar estão a 
realizar horas extras". E esse foi 
um dos motivos que levaram o sin-
dicato a apresentar queixa à Auto-
ridade para as Condições do Traba-
lho (ACT). Miguel Moreira aponta 
falhas, também, no que toca à pro-
teção dos trabalhadores face ao 
novo coronavírus. "Com a entrada 
do país em estado de emergência 
foram criados planos de contin-
gência para a empresa", contudo, 
refere o sindicato, "algumas medi-
das não foram colocadas em práti-
ca", tendo os trabalhadores estado 
a laborar "sem os devidos equipa-
mentos de segurança". 

CANTINAS ENCERRADAS 

Além disso, no que diz respeito ao 
plano de contingência da empre-
sa, o dirigente sindical diz que al-
gumas medidas de proteção foram 
tomadas demasiado tarde. "A16 de 
março foram encerradas as canti-
nas [das fábricas] da Arroteia e da 
Maia, tendo alguns trabalhadores 
sido colocados em teletrabalho. 
Mas as cantinas deviam ter fecha-
do mais cedo", defende Miguel 
Moreira. O sindicato sublinha ago-
ra "a apreensão dos trabalhadores 
quanto ao futuro da empresa e dos 
seus postos de trabalho" e reitera 
que "a nacionalização da Efacec é 
urgente e necessária". 

O JN contactou a empresa mas 
não obteve resposta em tempo 
útil. •  CÉLIA SOARES 

• 

) 

Empresa terá cerca de 1500 
trabalhadores em lay-off 
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Medição de febre 
fica fora das 
recomendações 
às empresas 

TOME NOTA 

As dez principais 
recomendações 
para as empresas 

A propósito do dia mundial da Segurança e Saúde no trabalho, e com a eco-
nomia a reabrir aos poucos, a ACT, alinhada com a DGS, e a Organização In-
ternacional do Trabalho divulgaram ontem as suas recomendações para o 
regresso ao trabalho presencial, algumas em linha com o que já tinha de-
fendido a Comissão Europeia. O Negócios faz aqui um resumo das dez prin-
cipais medidas a ter em consideração pelas empresas. 

Distância entre trabalhadores e clientes, mais higiene e 
limpeza estão entre as recomendações da ACT e da DGS para 
a reabertura das empresas. Medição da febre fica de fora. fi 

SUSANA PAULA 
susanapaula®negocios.pt 

A
Autoridade para as 
Condições de Traba-
lho (ACT) e a Dire-
ção-Geral da Saúde 

(1 )GS) elaboraram um conjun-
to ele recomendações para o re-
gresso a< >s postos físicos de tra-
balho, mas entre essas medidas 
não esta a medição da tempera-
tura dos trabalhadores. 

Depois de mais de um mês 
com a economia em "stand-by" 
por causa da pandemia do novo 
coronavírus,o Governo vai anun-
ciar, esta quarta-feira, o levanta-
mento faseado de algumas res-
trições. o que vai permitirque al-
guns setores, mais dependentes 
da presoiça lisica dos seus traba-
lhadores, voltem ao trabalho. A 
questão é saber como. 

Segundo a mil listrado Traba-
lho, Solidariedade e Segurança 
Social. o Govemo.aACTea IX S. 
cm conjunto com vários setores 
da ecoliomia, estão a desenvolver 
tini "trabalho muito intenso" pana 
garantir que existem condições de 
segurança que salvaguardem a 
saúde dos trabalhadores. Ana 
Mendes (todinho falava num we-
binar promovido a propósito do  

Dia Mundial da Segurançae Saú-
de no Trabal ho, um tema que, ga-
nhou força com a pandemia da co-
vid-19 e passou a estamo topo das 
denúncias recebidas pela ACT. 

Com a perspetiva cio regres-
so de diversas atividades econó-
micas, a ACT divulgou ontem 
um conjunto e 19 recomenda-
ções gerais, embora estejam ain-
da a serdesenhadas medidas se-
toriais.As recomendações Ibrat n 
alinhadas com a DGS e não in-
cluem. para já, a medição da fe-
bre dos trabalhadores pelos em-
pregadores, ao contrário do que 
têm defendido as empresas. 

Esta é uma hipótese que co-
meça a ganhar cada vez mais for-
ça junto das entidades patronais 
como (brim] de despiste e pre-
venção da covil-19. embora, 
atualmente. a lei apenas permi-
ta que isso aconteça no âmbito 
da medicina do trabalho. No en-
tanto, o Governo já anunciou que 
vai legislar para "clarificar" o que 
é possível, considerando que 
"não se afigura inviável" medir a 
febre nus postos de trabalho. 

Distanciamento e higiene 
As medidas recomendadas pela 
ACT vão no sentido do que tem 
sido defendido pelas autoridades 
de saúde desde o início do surto.,...\s 
elflp•es.as. devem reforçara i mpe-
Za e a desinfeção dos espaços e 
mover o distanciamento físico eit-

  

tre os trabalhadores, fornecedores 
e clientes. (.)s trabalhadores devem 
reforçada etiqueta respira toda e a 
higiene. sobretudo das mãos. Ou-
tra recomendação é o refbrço do 
diálogosocial:"ParaaACTé mui-
to importante queseja reforçada a 
consultados trabalhadores [nes-
tes processosl", afirmou a inspe-
tora-geral da ACT. 

Ainda assim, estas reeomen-
dações "são dinâmica, porque se 
está a atravessar um período 
na mico" e o documento será su-
jeito a atualizações, acrescentou 
Loisa Guimarães. A inspetora-

 

-geral \CT mostrou ainda a . . 
sua disponibilidade para "atra-
vés de várias vias" apoiar o esfor-
ço conjunto, mas durante a con-
ferência não ti i abordada a ques-
tão da fiscalização destas medi-
das - até porque, para já, elas são 
apenas recomendações. 

Também a diretora-geral da 
Saúde insistiu no reforço de "um 
conjunto de regras genéricas que 
têm de ser as novas rotinas" dos 
portugueses, como o distancia-
mento físico e a etiqueta respira-
tória. "Militas vezes irmo:: de 
voltar ao básico. Sabemos como 
é que o vírus se transmite e esse 
é o primeiropasso para ()comba-
ter", afirmou Graça Freitas. 

Ainda assim. a responsável 
deixou 11111 alerta: "Não vamos 
ter risco zero. Vamos continuar 
a ter doentes"  te 

REFORÇO DA VENTILAÇÃO 
E DA LIMPEZA 
Os locais de trabalho interiores 
devem ser ventilados (preferen-
cialmente de forma natural e pelo 
menos duas vezes por dia, ao al-
moço e à noite) e devem ser lim-
pos com frequência, especial-
mente as mesas de trabalho, ma-
çanetas e outras superfícies onde 
as pessoas tocam frequentemen-
te. 

EVITAR HORA DE PONTA 
NAS DESLOCAÇÕES 
As empresas devem incentivar os 
trabalhadores a evitar as horas de 
ponta e a respeitar os circuitos 
adaptados, normas, medidas de 
segurança e de higiene recomen-
dadas em cada meio de transpor-
te. Se possível, os trabalhadores 
devem privilegiar os meios de 
transporte que salvaguardem a 
distância. 

DISTANCIAMENTO ENTRE 
TRABALHADORES 
A empresa deve garantir um dis-
tanciamento físico entre trabalha-
dores, fornecedores e clientes de 
pelo menos dois metros em espa-
ços fechados. Caso contrário, de-
vem ser criadas divisórias físicas. 
Outra opção é o espaçamento de 
duas mesas entre trabalhador. É 
recomendado o desfasamento de 
horários. 

REFORÇO DO 
DIÁLOGO SOCIAL 
Deve ser reforçada a consulta dos 
trabalhadores e, sempre que exis-
tam, devem ser envolvidas as 
suas estruturas representativas. 
Pode ser considerada a designa-
ção de um trabalhador como in-
terlocutor para a implementação, 
atualização e monitorização do 
Plano de Contingência, juntamen-
te com a empresa. 
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REGRESSO FASEADO AO 
TRABALHO PRESENCIAL 
O teletrabalho continua a ser reco-
mendado para a maioria dos tra-
balhadores, sendo que só os traba-
lhadores considerados necessários 
ao trabalho presencial devem re-
gressar aos postos de trabalho fí-
sicos. Nesses casos, os empregado-
res devem adotar medidas que dis-
tanciem os trabalhadores. 

DESINFETANTES EM 
LOCAIS CONVENIENTES 
O empregador deve disponibilizar 
dispensadores de sabonete líqui-
do e papel para limpeza das mãos 
e soluções alcoólicas em locais 
convenientes. Os trabalhadores 
devem lavar as mãos com fre-
quência e sempre que utilizarem 
equipamentos partilhados (como 
impressoras, por exemplo). 

DISTÂNCIA NOS ESPAÇOS 
DE USO COMUM 
Os espaços comuns, como refei-
tórios, vestuários ou escadas, de-
vem ser adaptados para garantir 
a distância de segurança, nomea-
damente através de marcação no 
pavimento. Para minimizar agru-
pamentos nos refeitórios, deve 
ser permitida a refeição no posto 
de trabalho. Bruxelas defendeu 
idas ao wc à vez. 

REDUÇÃO DE VIAGENS DE 
TRABALHO AO ESSENCIAL 
As viagens de trabalho não essen-
ciais são desaconselhadas. Nas 
viagens essenciais a lotação dos 
veículos deve ser reduzida e os 
ocupantes devem usar máscara. 
Os veículos devem estar equipa-
dos com produtos de higiene e de-
sinfeção das mãos, toalhetes de 
papel, sacos de lixo e instruções 
de utilização. 

EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO NECESSÁRIOS 
As entidades empregadoras de-
vem assegurar que os seus traba-
lhadores têm acesso aos equipa-
mentos de proteção individual 
adequados aos riscos profissionais 
e às funções que desempenham 
(como atendimento ao público), e 
que estão devidamente formados 
para a sua utilização. Esta é uma 
medida unânime. 

LOTAÇÃO MÁXIMA NO 
ATENDIMENTO PÚBLICO 
Nas empresas ou estabelecimen-
tos abertos ao público, é reco-
mendada a distância de pelo me-
nos dois metros entre pessoas. Se 
não for possível, recomenda-se a 
colocação de divisórias. A capaci-
dade máxima dos espaços deve 
ser reduzida para garantir a dis-
tância de segurança entre traba-
lhadores e clientes. 
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Empresas ganham 
em maio poder 
para impor férias 

Não se trata de uma alteração à lei, mas do calendário que já existia: as 
empresas têm margem para decidir unilateralmente férias que comecem 
a partir de 1 de maio. Patrões manifestam algum interesse, CGTP contesta. 

CATARINA ALMEIDA PEREIRA 
catarinapereira@negocios.pt 

A
mudança de calen-
dário está prevista 
na lei laborai: os 
empregadores ga-
nham poder para 

marcar de forma unilateral férias 
que decorram a partir de 1 de 
maio. independentemente da sua 
d i ili e i :são ou setor•. Os juristas 
confirmam este efeito, que a legis-
lação mais recente não afastou, os 
patrões admitem que algumas 
empresas possam ter interesse em 
recorrer a esta possibilidade e a 
CGTP avisa que férias forçadas 
podem gerar confli tual idade. 

Por norma, as férias devem ser 
marcadas por acordo mas o Códi-
go do Trabalho também prevê 
que, na ausência de acordo, uma 
vez ouvida a comissão dè trabalha-
dores, intersindical ou sindical, 
seja o empregador a decidir as fé-
rias dentro das condições previs-

' tas na lei. Se até 30 de abril a mar-
cação unilateral só era permitida 
a empresas de pequena dimensão 
(até 9 trabalhadores), do setor do 
turismo ou que estivessem abran-
gidas por normas específicas da 
convenção coletiva, dentro de dias 
essa possibil idade abre-se a todos 
os empregadores. 

"Em pequena, média ou gran-
de empresa, o empregador só pode  

marcar [uni lateralme: itel o perío-
do de fériasentre 1 de Maio e 31de 
Outubro, a menos que o instru-
mento de regulamentação colec-
tiva de trabalho ou o parecer dos 
representantes dos trabalhadores 
admita época diferente", refere o 
Código do Trabalho. 

Para o advogado Filipe Lame-
las, os trabalhadores perdem a 
margem que tinham para recusar. 
"Pessoalmente acho que não é 
possível" fazê-lo, refere. "Por mui-
to que se perceba a razão das fé-
rias - que é proporcionar a recu-
peração fisica e psíquica do traba-
lhador - não há nenhuma altera-
ção legislativa que sustente que o 
empregador não pode marcar fé--
rias de forma unilateral neste pe-
ríodo". As únicas hipóteses dc re-
cusa, prossegue o investigador do 
Laboratório Colaborativo para o 
Trabalho, Emprego e Proteção 
Social (Colabor), surge em situa-
ções excecionais previstas na lei, 
como assistência à família, doen-
ça ou luto, ilustra 

Se em circunstâncias normais 
esta mudança de calendário não 
desperta grande interesse, este 
ano, com a pandemia, tem susci-
tado mais. E sabido que a marca-
ção de férias tem sido a solução 
transitória prómovida por algu-
mas empresas, mesmo no perío-
do em que era exigido acordo. No 
caso específico do apoio aos pais 
que não cobriu as férias da Páscoa 
o Governo incentivou esta solu-
ção. 

Muna altura cm que a ativida-

  

de económica começa a reabrir, 
ainda que de forma gradual, o in-
teresse numa solução que não seja 
combinada com os trabalhadores 
vai depender da empresa", como 
explicou esta semana João Vieira 
Lopes, presidente da CCP, que 
justamente com a CIP tinham já 
pedido ao Governo que antecipas-
se esta possibilidade. "Muitas das 
empresas que vão retomar ativi-
dade nos primeiros quinze dias de 
maio vão ser pequenas, ele proxi-
midade.A retoma não será de uma 
assentada. Haverá pessoas em te-
letrabalho, em lay-off, em férias. 
Cada caso e um caso", refere. 

Durante o período de férias o 
trabalhador tem direito ao salário 
por inteiro e ainda ao subsídio de 
férias, caso se t rate do maior pe-
ríodo de férias do ano. 

O prazo para marcação de fé-
rias terminava no dia 15 de abril, 
mas o governo resolveu estendê-

 

66 
Não há nenhuma 
alteração que sustente 
que o empregador não 
pode marcar férias 
de forma unilateral. 
FILIPE LAMELAS 

Advogado 

- lo até dez dias após o Estado de 
Emergência, o que atira o último 
dia do prazO para dia 12 de maio. 
Urna eventual alteração de férias 
já marcadas poderia obrigar °em-
pregador a indemnizar o trabal ha-
dor pelos prejuízos causados mas, 
com este novo calendário para a 
marcação, é provável que a maio-
ria das empresas ainda não te-
nham a questão fechada. 

CGTP vai contestar 
Se as associações patronais defen-
dem que "todos devem fazer pau•-
te da solução", como tem clitoAn-
tónio Saraiva, da CIP, os sindica-
tos sustentam que não estão reu-
nidas as condições para exercer o 
direito a férias.A lei prevê que seja 
exercido "de modo a proporcionar 
ao trabalhadora recuperação físi-
ca e psíquica, condições de dispo-
nibilidade pessoal, integração na 
vida fainiliar e participação social 

66 
A retoma não será 
de uma assentada. 
Haverá pessoas 
em teletrabalho, 
em lay-off, em férias. 
JOÃO VIEIRA LOPES 

Presidente da CCP 

e cultural", o que agora não é pos-
sível. 

Ao Negócios, a secretária-ge-
ral daCGTP disse c.ta semana que 
apesar dc poderem marcar férias 
unilateralmente de Ide maio a 31 
de outubro os empregadores "têm 
de fundamentar", respeitando os 
fins a que se destinao principal pe-
ríodo de descanso do ano. A secre-
tária-geral da CGTP admite que 
no limi te, em caso de recusa, o tra-
balhador possa acabar recorrer à 
Autoridade para as Condições do 
Trabalho (ACT) ou aos tribunais. 
"Vamos mobilizar os trabalhado-
res para recusarem". ■ 

Vamos mobilizar 
os trabalhadores 
para recusarem. 
ISABEL CAMARINHA 

Secretária-geral da CGTP 
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REPÚBLICA 
PORTUGUESA 
XXII COVE RNO CONSTITUCIONAL 

REPÚBLICA 
PORTUGUESA 

TRABALHO, SOLIDARIED  ' 
E SEGURANÇA SOCIAL 
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ACT 
suspende 22 
despedimentos 

A Autoridade para as Condições 
do Trabalho (ACT) suspendeu 
até ao momento 22 despedi-
mentos, segundo dados divul-
gados pelo secretário de Esta-
do do Trabalho, Miguel Cabri-
ta. É um primeiro balanço do 

reforço dos poderes da ACT, 
que passou agora a poder sus-
pender despedimentos, embo-
ra, nas situações mais críticas, 
não tenha forma de garantir o 

pagamento imediato dos salá-
rios. O Governo reiterou que 
ainda está a fazer um levanta-
mento sobre as situações de 
pessoas que não estão cober-
tas por qualquer apoio, admi-
tindo que tal seja provável em 
situações de trabalho informal. 
O Governo voltou a manifestar 
a intenção de simplificar o 

acesso ao RSl e alargar o pro-
grama de apoio às pessoas ca-
renciadas, de 60 mil para mais 
de 100 mil. 

Fotografia: António Pedro Santos/Lusa 

Segurança Social volta a adiar parte 
dos pagamentos a empresas em lay-off 
Parte dos pagamentos foi adiada para maio, levantando novas questões sobre a 
tesouraria das empresas e a data de pagamento de salários. Já há um banco que 
anunciou uma linha de crédito para antecipar as verbas da Segurança Social 

O Governo deu luz verde a 62% 
dos pedidos de lay-off si mplifica-
dO que deram entrada até ao final 
da primeira semana de abril. Ao 
contrário do previsto, nem todos 
os pagamentos relativos a este pri-
meiro conjunto de processos se-
rão pagos este mês, sendo adiados 
para5 de maio. 

A decisão foi justificada coma 
complexidade do processó, que 
obrigou aSegurança Social a im-
plementar uma série de medidas 
em pouco mais do que um mês. "A 
dificuldade e exigência deste pro-
cesso tem sido muitíssimo gran-
de", referiu a ministra clo Taba-
lho, Ana Mendes Godinho. 

Esta é a terceira vez que a data 
de pagamento é adiada. Inicial-
mente, a ministra do Trabalho 
anunciou que a data seria fixa, a 
28 de cada mês. Na semana-pas-

  

sada, o primeiro-ministro anun-
ciou que os pedidos apresentados 
até à primeira semana de abril se-
riam pagos a 24, 48 e 30 dé abril, 
sem explicar o critério para a dis-
tribuição dos processos. Agora, a 
ministra explicou que o dia 30 é a 
data para o último "processamen-
to" dos pedidos que deram entra-
da até ao final da primeira sema-
na e que os pedidos nesse dia se-
rão pagos a 5 de maio. 

Segundo dados divulgados 
pelo Governo, dos 62 mil pedidos 
analisados, há 22 mil empresas, 
que abrangem com pedido já pro-
cessado que vão receber ainda em 
abril, ou seja, cerca de 35%, se se 
admitir que há um pedido porem-
presa As restantes que pertençam 
a este primeiro grupo e que te-
nham visto o pedido aprovado vão 
receber até 5 de maio. 

O adiamento pode agravar a 
situação de falta de tesouraria das 
empresas e eventualmente, nal-
guns casos mais críticos, atrasar° 
pagamento de salários. 

Esta terça-feira o Novo Banco 
emitiu um comunicado no qual 
anunciou uma linha de crédito 
para "antecipação das verbas a re-
ceber do Instituto de Segurança 
Social pela adesão ao regime de 
Lay-off". 

Mais de 15% foram indeferi-
dos por não cumprirem os requi-
sitos como ter a situação fiscal re-
gularizada, por falta de certifica-
ção do contabilista ou por não 
cumprirem as regras de datas de 
início. Cerca de-3% foram rejeita-
dos por estarem incorretamente 
preenchidos ou por falta de IBAN, 
unia acusação que tem motivado 
queixas por parte da ordem dos  

contabilistas certificados. Os res-
tantes 20% estarão ainda em aná-
lise. Inicialmente, o Governo ti-
nha dito que o lay-off iria custar 
cerca de mil milhões de euros por 
mês, mas de acordo com os dados 
apresentados, os montantes rela-
tivos às transferências processa-
das relativas a esta e outras medi-
das - que abrangem 70 mil empre-
sas e 600 mil pessoas - ascendem 
a 216-milhões de erros. 

Governo admite mexer 
na lei para clarificar cálculo 
Questionado sobre o assunto, o 
Governo voltou a explicar que se 
um trabalhador entrou em lay-o ff 
a meio do mês, esse período de tra-
balho normal não vai contar para 
os limites da compensação retri-
butiva (dois terços dos salário, 635 
euros ou 1 .Q05 euros) mas admi-

  

tiu que, face às dúvidas geradas 
por orientações contraditórias, 
pode ser necessária uma clarifica-
ção legislativa sobre esta matéria. 

Quanto às comissões de ven-
das, "são incertas e variáveis e le-
vantam maiores dificuldades em 
termos de consideração para efei-
tos cio cálculo da compensação sa-
larial dolay-or. 

Em média, segundo o Gover-
no, a Segurança Social vai pagar 
421,8 euros pôr trabalhador. Em 
caso de suspensãO de contrato o 
Estado paga 70%, o que aponta-
ria para salários na ordem dos 600 
euros. No entanto, em caso de re-
dução de contrato, a percentagem 
paga pelo Estado é inferior. 

A grande esmagadora maioria 
(88%) dos pedidos analisados diz 
no entanto respeito a suspensões 
de con tra to.■ cAp 
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C
om o m do estado de emer-

gência abre-se a porta ao 

regresso de muitas activida-

des económicas, mas “o que 

nos espera é um grande 

desa o”. As palavras são de 

Graça Freitas, directora-geral da Saú-

de, que esta tarde participou na apre-

sentação de uma lista de 19 medidas 

recomendadas para um regresso ao 

trabalho em segurança. 

A lista não fala em medições de 

temperatura corporal, como forma 

de detectar eventual febre que possa 

indiciar uma infecção por coronaví-

rus. Mas salienta que todos os que 

pertençam a grupos vulneráveis ou 

de risco devem manter-se em teletra-

balho, sempre que possível. 

Aquilo que as empresas vão ter de 

fazer é um misto de “medidas gerais 

e de medidas especí cas”, descreveu 

por seu lado a inspectora-geral do 

Trabalho, Luísa Guimarães. Cada 

empresa que pretenda deve de nir 

um plano de contingência, reforçar 

a informação aos trabalhadores, 

clientes e fornecedores de modo a 

divulgar como trabalhar em seguran-

ça daqui para a frente. 

À cabeça dessa lista surge a neces-

sidade de manter os espaços de tra-

balho arejados, de preferência de 

forma natural, lê-se na lista promovi-

da pela Autoridade para as Condições 

do Trabalho (ACT), ontem, dia em 

que se assinalou o Dia Mundial da 

Segurança e Saúde no Trabalho. 

Luísa Guimarães destaca a neces-

sidade de cada empresa fazer uma 

“reavaliação dos riscos”, devendo 

envolver pro ssionais de Saúde e 

Segurança no Trabalho, de Medicina 

no Trabalho e os próprios trabalha-

dores ou seus representantes, tal 

como também é sugerido na lista ago-

ra divulgada. 

“O dever de protecção não é ape-

nas do Estado”, salienta por seu lado 

a directora da DGS. “O que nos espe-

ra é um grande desa o, temos de 

conciliar circunstâncias que podem 

parecer inconciliáveis, mas que na 

Vai regressar ao trabalho?  
ACT faz 19 recomendações

verdade não são. Nenhum sector 

sozinho vai conseguir fazer face a 

isto. O vírus é como uma mola, 

temos de pôr a mão em cima dela, 

mas também temos de a tirar para 

permitir que outros factores da nos-

sa vida, como o trabalho, possam 

continuar”, resumiu Graça Freitas. 

Vincou ainda “a necessidade de coo-

perar sem barreiras, sem quintas, 

sem problemas de nos ouvirmos uns 

aos outros. Há um conjunto de regras 

genéricas que temos de aprender, 

algumas já aprendemos, mas temos 

de interiorizar novas rotinas, a 

começar com o distanciamento físi-

co, que a expressão que devemos 

passar a usar em vez de distancia-

mento social. Já aprendemos a socia-

lizar sem contacto físico, continuá-

mos a ser urbanos, civilizados”. 

Nesse aspecto, as recomendações 

da ACT vão no sentido de repensar 

circulação em escadas e corredores, 

manter trabalhadores distantes uns 

dos outros em locais como cantinas 

e refeitórios e, no limite, avaliar se 

estes podem comer no respectivo 

posto de trabalho. Para controlo da 

assiduidade, a ACT recomenda que 

se encontrem alternativas ao contro-

lo biométrico de contacto. 

Nas situações em que o distancia-

mento físico se revele mais complica-

do ou impossível, deve-se recorrer 

aos equipamentos de protecção indi-

vidual, como máscaras e viseiras. O 

fornecimento destes equipamentos 

e a formação dos trabalhadores é da 

responsabilidade dos empregadores. 

Nos espaços com atendimento ao 

público, o número de presenças deve 

ser ajustado à área disponível, deve 

apostar-se em divisórias ou separa-

dores quando não puder ser respei-

tada a distância de segurança que é 

de “pelo menos dois metros” em 

ambiente fechado (um metro em 

ambiente aberto). 

As viagens de trabalho não essen-

ciais continuam a ser desaconselha-

das e aquelas que não puderem ser 

evitadas têm de garantir a segurança 

dos trabalhadores. 

Victor Ferreira

voferreira@publico.pt

Nenhum sector sozinho vai 
conseguir fazer face a isto 
Graça Freitas 
Directora-geral da Saúde
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PCP
Luciano Alvarez

Secretário-Geral do PCP diz 
que, a pretexto da covid-19, 
há “manobras em curso” 
para entregar valências  
do SNS aos privados

lalvarez@publico.pt

O secretário-geral do PCP acusou 

ontem o Governo de tomar opções 

“contrárias aos interesses nacionais” 

no combate à covid-19. Jerónimo de 

Sousa criticou também o PSD, CDS, 

Chega e Iniciativa Liberal, que diz 

estarem a fazer um “aproveitamen-

to” da doença para “branquear o seu 

posicionamento e projectar valores 

e concepções reaccionárias”. 

Numa declaração pública, na 

sequência da reunião de segunda-

feira da comissão política do comité 

central, Jerónimo de Sousa fez uma 

forte defesa do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS) e alertou para “mano-

bras em curso que, a pretexto do 

combate desenvolvido pelo SNS ao 

surto epidémico, pretendem entre-

gar novas valências, funções e recur-

sos públicos aos grupos privados de 

saúde, fazendo depender destes, das 

suas pressões e chantagens, a garan-

tia do direito à saúde”. “Garantir uma 

resposta segura e capaz por parte do 

SNS é o principal factor de con ança 

para as populações e de combate ao 

medo e alarmismo utilizados para 

impor retrocessos económicos, 

sociais e políticos”, acrescentou. 

O líder comunista também não 

poupou a União Europeia (UE), a r-

mando que as medidas por si anun-

ciadas “não só não visam garantir os 

direitos dos trabalhadores e dos 

povos como continuarão a aprofun-

dar inaceitáveis assimetrias, desigual-

dades e relações de dependência”. 

“Não respondendo às necessida-

des imediatas de nanciamento para 

acudir à situação social e ao relança-

mento da actividade económica, a 

UE empurra os países para uma espi-

ral de endividamento, associada à 

imposição de políticas que atingem 

duramente os trabalhadores e os 

povos”, salientou. 

Jerónimo de Sousa disse ainda que 

as “opções do Governo PS e os pro-

jectos de forças reaccionárias, sub-

metidos ao Euro e às imposições da 

UE”, constituem “um obstáculo à 

concretização da política de que o 

Jerónimo de Sousa  
acusa Governo de tomar 
medidas “contrárias  
aos interesses nacionais”

país necessita e deixam campo aber-

to para que sejam os interesses dos 

grupos económicos a determinar o 

percurso da vida e da economia 

nacionais”. Acrescentou também, 

que o “grande capital” está a encarar 

a pandemia como “uma oportunida-

de para impor uma ainda mais vio-

lenta exploração e intensi car o ata-

que aos direitos, às liberdades, à 

democracia e à soberania”. 

Sobre o estado de emergência, que 

deverá terminar no dia 2 de Maio, o 

secretário-geral do PCP insistiu que 

foi “desnecessário e desproporcional 

no combate de saúde pública contra 

a epidemia” e “revelou-se como ins-

trumento útil ao capital para os seus 

objectivos”. “O estado de emergência 

ou o estatuto de calamidade, no 

essencial, serve para pressionar, para 

meter medo às pessoas, mesmo 

quando elas estão a respeitar os prin-

cípios, normais legais e de combate 

ao coronavírus”, acrescentou. 

Por m, o líder comunista saudou 

as comemorações de 25 de Abril no 

Parlamento e a acção popular de can-

tar a Grândola e o hino nacional às 

janelas e sublinhou “a importância 

da jornada de luta do 1.º de Maio”, 

organizada pela CGTP, “que, 130 anos 

depois, assume em 2020 um signi

cado dos mais relevantes das últimas 

décadas”. 

Recorde-se que a CGTP anunciou 

que vai organizar algumas acções 

controladas de rua no 1.º de Maio e 

que as fará sempre em acordo com 

as forças policiais e de saúde. 

Secretário-geral do PCP 
distribuiu declaração em vídeo
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Recibos verdes da Casa da Música  
acusam instituição de os “deixar afundar”

A
ndará pela centena o núme-

ro de colaboradores da 

Casa da Música — formado-

res do Serviço Educativo 

(SE), técnicos, assistentes 

de sala, guias e músicos 

contratados — que estão a ver as suas 

vidas afectadas pela paralisação da 

actividade da instituição. Desconten-

tes com as soluções “indignas” pro-

postas pela administração, trabalha-

dores e prestadores de serviços da 

casa decidiram ontem tornar público 

o abaixo-assinado que no dia 18 foi 

enviado ao director-geral da Funda-

ção Casa da Música, Paulo Sarmento 

e Cunha. No documento, original-

mente subscrito por 97 signatários, 

estes diziam considerar “muito preo-

cupante a forma como estão a ser 

tratados os numerosos pro ssionais 

independentes” que ali trabalham a 

recibos verdes. 

Perante o silêncio do director-ge-

ral, os subscritores do alerta decidi-

ram fazê-lo chegar também ao con-

selho de fundadores, ao conselho de 

administração e ao Ministério da Cul-

tura, e, depois, aos partidos políticos. 

Não obtiveram resposta por parte dos 

primeiros, disse ao PÚBLICO um pro-

ssional da casa sob anonimato, ten-

do acabado por ser o PCP a chamar a 

atenção para a situação laboral “ina-

ceitável” que se vive nesta instituição 

onde não há delegados sindicais nem 

comissão de trabalhadores. 

O abaixo-assinado, enviado ontem 

à comunicação social com 92 assina-

turas (28 trabalhadores do quadro; 64 

recibos verdes), menos cinco do que 

há dez dias, refere especi camente a 

situação em que se encontra uma 

dezena de formadores do SE, 20 téc-

nicos, meia centena de assistentes e 

guias, além dos músicos normalmen-

te contratados para completar as for-

mações residentes. Pro ssionais que 

a instituição deixou de remunerar, ou 

a quem propôs soluções que estes 

consideram inaceitáveis. 

Em resposta ao PÚBLICO, a Casa da 

Música garante que “todos os traba-

lhadores estão a receber integralmen-

te as suas remunerações, incluindo 

complementos”, e que “os prestado-

res de serviços estão a ser remunera-

dos em função da frequência e da 

regularidade da sua colaboração, res-

peitando em todos os casos a legisla-

ção aplicável”. E acrescenta que “aos 

músicos dos agrupamentos especia-

lizados e aos membros do Coro foi 

proporcionada uma remuneração de 

75% da sua retribuição histórica, por 

cada espectáculo cancelado, acima 

do limite mínimo de 50% estabeleci-

do no Decreto-Lei 7/2020”. 

Os subscritores contestam, porém, 

que a instituição exclua os colabora-

dores, tanto mais que a Casa da Músi-

Sérgio C. Andrade
os guias e assistentes de sala, que 

perderam a totalidade dos seus paga-

mentos e “foram remetidos para os 

apoios da Segurança Social, para os 

quais apenas uma parte é elegível”. 

Já os músicos contratados irão per-

der todos os pagamentos relativos ao 

seu trabalho a partir de Abril, pois o 

reagendamento dos concertos não 

compensará o tempo de paralisação. 

Sobre estes, a administração escla-

rece que “uma parte signi cativa é 

composta por pro ssionais que não 

têm na Casa da Música a sua princi-

pal actividade”. 

Os subscritores admitem que a lei 

está a ser cumprida, mas deixam 

“um apelo à responsabilidade social” 

da instituição: “Que importância 

têm, para a administração e a direc-

ção, as pessoas que de facto fazem a 

Casa da Música todos os dias? É cor-

recto deixar afundar quem lhe tem 

dado forma e sentido?”.

Num abaixo-assinado, 92 
trabalhadores apelam à 
responsabilidade social da 
fundação, que deixou de 
pagar aos colaboradores

PAULO PIMENTA

sandrade@publico.pt

A administração da Casa da Música diz que está a “respeitar a legislação aplicável”

ca continua a receber a normal dota-

ção estatal e o apoio mecenático. 

“Em vez de se retirar rendimentos a 

quem trabalha com vínculo precário, 

por que não usar o resultado opera-

cional de 935 mil euros, previsto pelo 

Orçamento de 2020, para colmatar 

estas perdas?”, perguntam. 

Em causa, entre outras soluções, 

está a proposta feita aos formadores 

do SE e aos técnicos de lhes adiantar 

um pagamento próximo dos valores 

respeitantes aos serviços cancelados 

em troca de uma “bolsa de horas” 

que teriam de compensar. Segundo 

uma animadora que pediu também 

o anonimato, ninguém aceitou. 

O abaixo-assinado frisa ainda que 

“o contrato apresentado aos técnicos 

é especialmente agressivo, ao exigir-

lhes que renunciem ao direito de 

reclamar em tribunal a quali cação 

deste contrato ou de contratos de 

prestação de serviços anteriores ou 

futuros como sendo contratos de 

trabalho”. Em pior situação estarão 
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CORONAVÍRUS

Governo quer 
encaminhar parte 
dos imigrantes  
do turismo para  
a agricultura
Cláudia Pereira A secretária de Estado 
para a Integração e as Migrações revela 
que o Governo quer “descentralizar” as 
zonas onde aloja os requerentes de asilo

A
 primeira secretária de 

Estado para a Integração e 

as Migrações, Cláudia 

Pereira, tem tido dias 

agitados desde que foi 

decretado o estado de 

emergência. Entre a morte de um 

cidadão ucraniano no aeroporto de 

Lisboa, ou o caso de 136 cidadãos 

requerentes de asilo que estavam 

infectados com SARS-CoV-2, a viver 

num hostel sobrelotado em Lisboa, 

a política de imigração e de asilo 

em Portugal tem estado em foco 

nas notícias. Numa entrevista 

telefónica, seis meses depois de 

tomar posse e sob alçada da 

ministra de Estado e da 

Presidência, Cláudia Pereira 

responde várias vezes que 

“o Governo está a analisar” 

várias das questões que lhe 

são colocadas. 

O surto de covid-19 entre 
requerentes  
de asilo veio revelar 
fragilidades  
no sistema.  
Quem monitoriza 
as condições de 
acolhimento? 
Em 2018 e 2019 

para a SCML. 

Mas quem decide onde ficam? 
É isto que temos tentado ver entre 

as diferentes áreas governativas, 

esta articulação que está a ser mais 

bem desenvolvida, quando os 

requerentes passam para o ISS ou 

SCML. É por essas questões que 

estamos a rever o modelo de 

acolhimento.  

O MAI disse que há mais de 500 
pessoas em pensões em Lisboa. 
Como é que vão monitorizar a 
saúde destas pessoas?  
Foram testadas 169 pessoas durante 

o m-de-semana [dos 111 resultados 

que chegaram, só um deu positivo]. 

Serão feitos mais testes em oito 

espaços durante esta semana e na 

próxima. Não são um grupo de 

risco, não são idosos, nem têm 

doença que os possa sinalizar como 

grupo de risco. A razão pela qual 

estão a ser feitos testes é por haver 

concentração no mesmo espaço. 

Todos, mesmo os que estão na base 

da Ota, à excepção de uma pessoa, 

estão assintomáticos. [Depois da 

quarentena na Ota, serão 

encaminhados para zonas fora de 

Lisboa, alojamento local e espaços 

geridos por entidades do terceiro 

sector. Também os cidadãos que 

durante os próximos dias tiverem 

tido teste positivo serão separados 

pelos mesmos tipos de habitação]. 

houve um grande acréscimo de 

pedidos de asilo e o Governo não 

estava preparado para receber 

tantos [de 1000 para 1800]. Mesmo 

assim Portugal é dos países 

europeus que menos recebe 

pedidos de asilo. Daí ter de recorrer 

a unidades de alojamento locais, 

scalizadas pela ASAE. Estamos 

com a ASAE, e com as autoridades 

de saúde, a veri car, caso a caso, as 

eventuais sobrelotações. Um dos 

motivos pela qual foi criada esta 

Secretaria de Estado foi para se 

agilizar e coordenar melhor o 

acolhimento a refugiados e 

requerentes de asilo que pertencem 

a três áreas governativas — Trabalho 

e Segurança Social, Administração 

Interna e Presidência. Estamos a 

tentar rever este modelo de 

acolhimento, a descentralizar para 

fora de Lisboa, e a envolver 

outras entidades do terceiro 

sector que têm alojamento 

disponível. 

Que papel tem a Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa 

(SCML) e o Instituto da 
Segurança Social 
(ISS)? 
Quando o direito a 

asilo é concedido 

passa para o ISS, 

quando é negado, ou 

pedem recurso, passa 

Entrevista
Joana Gorjão Henriques

Proposta já gera polémica

A
ideia de encaminhar 
imigrantes que estavam no 
turismo para a agricultura e 
para fora de Lisboa é 

polémica. Cyntia de Paula, da 
Casa do Brasil, não acredita que 
existam muitos brasileiros, dos 
cerca de 150 mil regularizados, 
dispostos a ir. Mas o principal 
problema é que não leva em 
conta as diferenças entre 
pessoas migrantes, com 
diferentes qualificações, que 
desejam ocupar outros espaços 
e pode mesmo reforçar 
estereótipos. No limite, até 
“pode ser uma resposta para 
aquelas pessoas que queiram ir, 
mas tem de ser muito bem 
construída e entrar num leque 
onde há outras soluções”. E 
questiona: “Será que também 
vão querer encaminhar os 
imigrantes da União Europeia?” 
Salienta ainda que “é importante 
que as associações sejam 
consultadas sobre esta política”. 
A solução, defende, passa por 
criar um rendimento 
incondicional para todos, ao 
qual os imigrantes tenham 

também acesso. “Queremos  
os mesmos direitos e  
igualdade de oportunidades.” 
Também a Associação 
Solidariedade Imigrante, que 
tem uma sucursal em Beja onde 
atende trabalhadores da 
agricultura, é contra. “Não tem 
de ser o Governo a dizer para 
onde as pessoas devem ir 
trabalhar. Quando as pessoas 
saem do seu país e arriscam 
imigrar não ficam à espera  
que o Governo diga onde  
têm de ir trabalhar. Há falta  
de mão-de-obra em todos  
os sectores menos  
qualificados e todo o mundo 
sabe quem agarra esses 
trabalhos, não deve haver 
recados para ninguém”, diz 
Timóteo Macedo, que defende 
que devem existir os mesmos 
direitos para todos. “Este tipo 
de plano não funciona. As 
pessoas querem estar junto  
das suas redes, dos amigos,  
não querem ser vítimas de uma 
centrifugação da imigração.  
Os portugueses estão a ir para 
as aldeias?”

Pereira 

s que

alisar”

que lhe 

entre 

r 

fora de L

outras e

sector

dispon

Que p
da Mis

(S

Página 76



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 7

  Cores: Cor

  Área: 19,00 x 28,48 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 86231368 29-04-2020
MIGUEL MANSO

jgh@publico.pt

visitar algumas dessas habitações e 

tinham todas as condições, uma 

delas tinha ginásio, outra jogos… É 

para um primeiro momento para as 

pessoas que viviam em habitações 

sobrelotadas.  

Considera-a uma boa solução? 
É uma solução adequada a uma 

necessidade rápida, mas não é uma 

solução permanente. 

Há relatos de exploração laboral 
nesta zona, e existência de redes 
ilegais. O que já apurou sobre 
estas situações? 
Esta Secretaria de Estado foi criada 

exactamente para que deixe de 

haver condições para que tal 

exploração aconteça. Isso começa 

pela regularização dos imigrantes. 

Foi criado o número de segurança 

social na hora — uma das razões 

porque os trabalhadores eram 

explorados era porque não 

conseguiam ter número segurança 

social. Estamos também a 

reformular os cursos de língua 

portuguesa: há dois princípios 

básicos da integração de 

imigrantes, estarem documentados 

e falarem a língua. 

O turismo terá uma quebra e 
grande parte dos trabalhadores 
desta área e da restauração são 
imigrantes. Que planos há para 
apoiar estas pessoas? 
É uma das preocupações do 

Governo. Uma parte destas pessoas 

será direccionada para a agricultura, 

que está a precisar de trabalhadores. 

Como? 
É algo em que estamos a trabalhar 

entre diferentes áreas, [será feito] 

através do Instituto do Emprego e 

Formação Pro ssional e das 

necessidades de mão-de-obra 

publicitadas. Mesmo assim poderá 

haver trabalhadores que carão 

sem emprego, tendo em conta que 

o turismo, principalmente do 

Algarve, empregava muitos 

trabalhadores estrangeiros e 

portugueses, e isso é algo a que o 

Governo está atento e a analisar. 

Como recebeu a notícia da 
morte de um cidadão ucraniano 
no aeroporto? 
Fomos surpreendidos, mas o MAI 

começou logo uma reformulação 

interior destes centros de 

acolhimento temporário. É da 

responsabilidade do MAI, estamos 

dispostos a colaborar.

têm direito a diagnóstico e a 

tratamento de forma gratuita. 

O despacho deixou de fora 
quem tem processos depois de 
dia 18 de Março, quem estava a 
usar o direito de isenção do 
primeiro ano de recibos verdes, 
quem não tinha meses 
suficientes de desconto para a 
SS. Há casos de ameaça de 
despejo e de quem tem fome. 
Como vai apoiar estas pessoas? 
Há várias associações e  

municípios que estão a dar um 

apoio no terreno. O Alto 

Comissariado para as Migrações 

(ACM) está a agilizar o programa 

alimentar de pessoas carenciadas, 

do ISS, que está a ser reformatado 

para providenciar cabazes 

alimentares a qualquer cidadão que 

esteja em situação de 

vulnerabilidade. É um programa 

que está a ser reformulado e 

alargado para chegar a todas as 

populações. A situação dos 

cidadãos que não tiveram tempo 

su ciente de descontos, tal como 

aconteceu com outros portugueses, 

está a ser reavaliada pelo Ministério 

do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social.  

O Alentejo e Algarve são áreas 
com crescimento da imigração 
na agricultura. Há relatos de 
pessoas em condições 
sub-humanas e falta de 
informação entre cidadãos que 
não falam português. Que 
medidas tem o Governo?  
O ACM, em conjunto com os 

Médicos do Mundo e a Organização 

Internacional para as Migrações, 

traduziu vários pan etos sobre a 

pandemia e cuidados a ter em 

várias línguas. Vários autarcas 

zeram folhetos ainda mais 

especí cos para os imigrantes para 

que não houvesse qualquer falha 

nos cuidados. O ACM tem divulgado 

esta informação por associações de 

imigrantes, foram feitos vídeos da 

DGS com alguns destes imigrantes: 

em crioulo, romeno, nepalês, 

bangladeshi, árabe… 

Existem planos polémicos nesta 
zona como os contentores onde 
se alojam imigrantes junto às 
explorações agrícolas. 
Esta proposta é de emergência, 

durante o período em que não há 

habitação permanente para os 

imigrantes a trabalhar na 

agricultura. Tive a oportunidade de 

Há também imigrantes que 
vivem em casas sobrelotadas. 
Estamos inteirados e em 

articulação com os secretários de 

Estado coordenadores regionais e 

em colaboração com os autarcas, 

em que alguns já têm feito grandes 

acções para assegurar a saúde 

pública. Vários destes municípios 

onde há concentração de pessoas, 

por questões do turismo ou de 

trabalho como a agricultura, já 

pediram apoio no âmbito do 1.º 

Direito, que permite ter soluções 

de habitação. 

E nas pensões com doentes ao 
abrigo de protocolos entre a 
DGS e países africanos de língua 
oficial portuguesa?  
Numa das unidades em que foram 

feitos testes no domingo estavam 

imigrantes que vieram ao abrigo de 

programas de saúde. Em relação a 

outros alojamentos onde possa 

haver concentração de imigrantes 

estamos a tentar ver caso a caso. 

Sobre a directiva que regulariza 
imigrantes com processos 
pendentes, o SEF esclareceu que 
se aplica até 30 de Junho. O que 
acontece depois? 
É uma das questões que estamos a 

articular internamente. Todos os 

imigrantes, com ou sem 

documentos, têm acesso à saúde 

pública, e no contexto de covid-19 

Serão feitos mais testes em  
oito espaços de acolhimento 
nesta semana e na próxima 
Cláudia Pereira 
Sec. de  Estado para a Integração e as Migrações
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Governo quer levar para a agricultura parte 
dos imigrantes que trabalhavam no turismo
Plano está com IEFP, diz secretária de Estado para as Migrações • Vírus mais a norte é risco para as outras 

regiões • Pandemia força bancos centrais a reinventar-se • Sintomas depressivos mais graves nos estudantes 
• PSP e GNR estiveram semanas sem dados sobre infectados Destaque, 2 a 15 • Acompanhe em publico.pt/coronavirus

Artur Marques recorre  
ao TC para tentar anular 
perda de mandato p20

Grupo Mello ca com 17%  
e Vasco de Mello garante  
a presidência p26

Crimes sob suspeita dão 
força à possibilidade  
de um impeachment p28

Proposta prevê que Estado 
compense as perdas 
causadas às instituições p21

Constitucional 
decidirá destino 
do presidente de 
Castelo Branco 

Estrangeiros 
dão mais de três 
mil milhões  
por 81% da Brisa

Justiça do Brasil 
manda seguir 
investigação  
a Jair Bolsonaro

Bloco quer que 
redução salarial 
conte para valor 
pago às creches 

NUNO FERREIRA SANTOS

Crise da 
pandemia 
junta rivais  
do futebol  
em São Bento

Dia da 
Dança  
A festa 
faz-se num 
ecrã perto 
de si  
Cultura, 30/31

Desastre humano 
Mais de 50 milhões  
de pessoas deslocadas  
à força nos seus países  
Mundo, 29 
 
Futebol em França 
Governo pára desporto  
até Agosto e deixa PSG  
a um passo de ser campeão 
Desporto, 38
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Deputados do PS, do PSD e do CDS 

chumbaram no Parlamento a atribuição 

temporária de um subsídio de risco aos 

trabalhadores que asseguram actividades 

críticas, enquanto o resto do país está em casa 

(protegido, dizem). A ministra buzina 

permitiu que médicos e enfermeiros fossem 

miseravelmente discriminados quanto ao 

indecoroso aumento salarial dos restantes 

funcionários públicos. Depois batem-lhes 

palmas à janela e chamam-lhes heróis. 

No Parlamento, as propostas que visavam a 

proibição da distribuição de dividendos 

relativos a lucros de 2019 (e que exigiam das 

empresas apoiadas que não despedissem) 

foram rejeitadas pelo PS e pelo PSD. Depois 

abrem-se linhas de crédito, que a banca 

aproveita para transformar créditos antigos, 

com risco seu, em créditos novos, com risco 

do Estado. A minha geração, aquela que mais 

lutou pela liberdade, essa, pelo menos, 

entenderá como me revolta tudo isto e 

entenderá que não esteja passivamente 

disponível para assistir à erosão das 

liberdades individuais, em moldes 

inaceitáveis numa democracia aberta e plural. 

2.Subli-

minarmente, 

António Costa apelou 

a uma certa união 

nacional em torno 

das aulas da novel 

telescola, quando 

classi cou de 

“mesquinhas” as 

críticas feitas nas 

redes sociais às 

primeiras sessões e 

argumentou que os 

professores “não são 

actores de cinema”. 

O problema não está 

em pedir aos 

professores, que 

foram formados para 

ensinar em sala de 

aula, que sejam 

pro ssionais de TV. O 

problema está nos 

erros cientí cos e 

pedagógicos 

expostos. Porque 

torrei a paciência a 

ver as primeiras aulas e ele não, e porque 

sempre defendi os professores e ele não, 

posso, serenamente, dizer isto. Teria sido 

melhor não acrescentar os professores à 

paranóia das palmas à janela, depois de, no 

anterior Governo, lhes ter roubado o tempo 

de serviço efectivamente prestado. Citando 

Torga, “o que não presta é isto, esta mentira 

quotidiana. Esta comédia desumana e triste”.

Professor do ensino superior.  
Escreve quinzenalmente à quarta-feira

Santana Castilho

Esta comédia  
desumana e triste

1.
 Já me referi ao tema. Mas é imperioso 

que a ele volte, agora que, tudo 

indica, a emergência dará lugar à 

calamidade. Estão em processo de 

continuidade ideias torturadoras dos 

mais velhos. É, pois, altura de ser 

claro: enquanto estiver lúcido e não 

prejudicar os outros, sou eu que 

decido os riscos que quero correr. 

Amedronta-me menos o vírus 

circulante que os perímetros abdominais e as 

papadas de alguns políticos que me querem 

proteger. Basta de paternalismos cívicos! 

Em tempo de restrições como nunca 

tivemos depois de Abril, a liberdade é o valor 

maior que me apetece invocar, num país sob 

uma autofágica polarização: os que querem 

permanecer fechados, encurralados pelo 

pânico, e os que, embora reconhecendo a 

gravidade da situação, sacodem cabrestos e 

discriminações que julgavam afastadas. 

São livres os portugueses presos em lares 

miseráveis, que não percebem por que lhes 

desapareceram lhos e netos? Não é um 

dé ce de liberdade a falta de conhecimento 

para interpretar com serenidade o fenómeno 

que nos atormenta? São hoje livres os 

milhares de portugueses que caram ontem 

sem emprego? Os que já viviam na fronteira 

da sobrevivência e hoje desesperam, esses, 

são livres? 

Porque não tenho senhores e penso 

livremente, ouso perguntar ainda: será que 

um estado de emergência duas vezes 

repetido, com tão pequeno questionamento e 

tão generalizada aceitação, pode ser 

socialmente havido como um resquício da 

ditadura de que Abril nos livrou? Como 

aceitar, sem enorme perplexidade, os 

delatores que a covid-19 destapou? Antes, a 

PIDE zelava pela ordem que o Estado Novo 

determinava e a censura amordaçava-nos. 

Hoje há quem defenda certi cados de 

imunidade e a georreferenciação das pessoas, 

enquanto, sofredores, resignados, 

con nados, de máscara posta, adoecemos 

mentalmente. 

Vão-me dizendo que as decisões políticas 

são tomadas depois de ouvir os especialistas. 

Mas há especialistas que não são ouvidos. Não 

são ouvidos os virologistas e os 

epidemiologistas que pensam a contrario 

sensu dos que são seguidos por Marcelo e 

Costa, muito menos são ouvidos outros 

especialistas, de outras áreas (psicólogos 

sociais e psiquiatras, por exemplo), que 

poderiam complementar o saber médico e 

epidemiológico e explicar as consequências 

do autêntico assédio moral que tem sido 

exercido sobre os mais velhos, ou a in uência 

depressiva do massacre noticioso dos 

telejornais, sobre toda a população. 

É, pois, altura  
de ser claro: 
enquanto 
estiver lúcido  
e não prejudicar 
os outros,  
sou eu que 
decido os 
riscos que 
quero correr
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Este ano, as comemorações do Dia 

Mundial do Teatro (27 de março) e 

do Dia Mundial da Dança (29 de 

abril) acontecem com os artistas 

con nados nas suas casas, 

contribuindo para um ato de 

cidadania maior, inevitável no 

combate à covid-19. 

Normalmente celebrados com 

programações especiais, debates, 

declarações e outras iniciativas, 

estes dias mundiais são agora 

discretamente assinalados através 

de iniciativas online que vão 

mantendo as instituições culturais 

ativas e conectadas com os seus 

públicos. Se agora é através de sites e 

de redes sociais que a interação 

triangular entre teatros, artistas e 

públicos se concretiza, todos 

sabemos que estamos a adiar algo 

que é a essência das artes 

performativas: o aqui e o agora, o 

confronto físico, emocional e 

intelectual, entre quem faz e quem 

observa, e o carácter simbólico do 

teatro como assembleia e espaço de 

partilha. Tudo isto está protelado e, 

ainda que o esforço de passarmos 

para o online prove a capacidade de 

invenção do setor cultural, não será 

a Internet que nos vai salvar. 

Os tempos são de exceção e a 

comunidade artística portuguesa 

tem tentado encontrar uma bússola 

para navegar no meio dos 

adiamentos de espetáculos 

(inevitavelmente para uma 

temporada 20/21 a redesenhar), das 

linhas de apoio (estatais ou privadas) 

e dos inúmeros decretos-leis que o 

Estado tem lavrado para o setor 

cultural. Muitos desses decretos têm 

sido, e bem, revistos à luz da 

reivindicação de uma classe artística 

que, mais do que nunca, deve falar a 

uma só voz. Esta pandemia apanhou 

o setor “na curva”. A precariedade e 

a desregulação social e contributiva 

têm deixado grande parte dos 

trabalhadores sem chão, revelando 

a instabilidade dos alicerces que 

nunca se conseguiram cimentar. Se 

em tempos ditos “normais” já era 

difícil, em tempos de pandemia 

torna-se insustentável: as mudanças 

no pós-covid-19 terão de ser 

estruturais e aceleradas. 

Nenhuma alteração poderá ser 

reestruturada sem ser pela base, 

que é constituída por pessoas com 

pro ssões especí cas. São 

pro ssionais independentes que 

trabalham para várias entidades, 

sendo a regularidade do seu 

trabalho intermitente. Note-se que 

os artistas, quando não estão em 

ensaios ou espetáculos, 

transformam-se em pesquisadores, 

produtores, agentes ou gestores, 

num quotidiano multitasking 

desa ador e exigente. Poderão 

alguns pensar que esta é uma 

estranha forma de vida, mas existem 

diferentes formas de vida e 

diferentes formas laborais que, num 

Estado democrático, têm de ser 

reconhecidas. 

Porque é que um artista, quando 

está desempregado, não recebe 

subsídio de desemprego? Ou porque 

é que só o receberá se trabalhar mais 

do que 50% para um só empregador 

(algo raro neste setor)? Se a 

especi cidade for precisamente 

trabalhar para diferentes entidades 

empregadoras, porque deve um 

pro ssional do espetáculo ser 

penalizado nos seus direitos sociais? 

Numa altura em que o subsídio de 

desemprego e o layoff não são 

possibilidades atenuantes para 

grande parte do setor, urge resolver 

algo que tem sido, Governo após 

Governo, ministro após ministro, 

protelado: o estatuto de 

intermitência socioprofissional para 

os trabalhadores do setor 

independente das artes do 

espetáculo, um regime de proteção 

social condizente com as 

particularidades do seu trabalho, 

intermitente e multipatronal. Em 

qualquer situação encontrada, o 

valor a auferir nunca deveria ser 

menor do que o salário mínimo 

nacional e baseado no historial 

Opinião
Tiago Guedes

contributivo de cada um. Só assim 

se terminaria a relação errática com 

a Segurança Social, com a qual os 

trabalhadores do setor artístico se 

veem forçados a pagar prestações 

mínimas que penhorarão, no futuro, 

as suas reformas. 

Este modelo está hoje 

implementado em vários países e foi 

longo o caminho negocial para se 

encontrar um sistema justo que 

proteja estes pro ssionais em 

situações de desemprego, reforma 

ou algo tão elementar como a 

licença de maternidade ou 

paternidade. Como exemplo, em 

França, o subsídio de desemprego 

pode ser requerido após 507 horas 

de trabalho — comprovadas pelas 

diferentes entidades empregadoras 

— e atribuído 319 dias após a 

inscrição neste regime social, tal 

como a reforma e a baixa por 

maternidade são calculadas 

segundo o princípio geral de 

cotizações e salários declarados. 

Portugal não é França, mas a 

comparação deverá servir para abrir 

caminho à criação de um modelo 

adaptado ao contexto do nosso país. 

Urge resolver algo que tem sido, 
Governo após Governo, ministro  
após ministro, protelado: o estatuto  
de intermitência sociopro ssional  
para os trabalhadores do sector 
independente das artes do espetáculo 

Programador cultural  
e director artístico  
do Teatro Municipal do Porto

Estranha forma de vida
estas medidas não seriam tão 

necessárias se, de uma vez por 

todas, existisse um entendimento e 

uma salvaguarda das 

particularidades sociopro ssionais 

da área do espetáculo. 

Não obstante as boas intenções e 

as medidas tomadas para fazer face à 

covid-19, o labirinto para o qual 

milhares de artistas e trabalhadores 

independentes do setor artístico têm 

sido empurrados deixa visível a olho 

nu um edifício burocrático que neste 

momento fere. Fere, porque o apoio 

é indexado ao (diminuto) historial 

contributivo de cada um. Fere, 

porque ainda existe muita entropia 

no cruzamento de dados e de 

informações, criando situações tão 

caricatas como aquelas em que 

trabalhadores independentes — 

membros de órgãos estatutários em 

associações culturais — não podem 

receber qualquer apoio do Estado 

(situação já resolvida para os 

sócios-gerentes de empresas e que 

todos esperam que seja decalcada 

para o setor cultural associativo). Se 

no nal deste labirinto se 

encontrasse luz ao fundo do túnel 

valeria a pena percorrê-lo, mas a 

verdade é que, ndos estes apoios 

extraordinários (para aqueles que os 

consigam obter), tudo voltará ao 

mesmo, à casa da partida do jogo da 

precariedade. 

Não se pode continuar a mascarar 

uma realidade na qual grande parte 

dos artistas (sobre)vive; não se deve 

esperar que tudo passe para car 

tudo igual. Deve-se agir já. O 

pós-covid-19 da cultura terá de ser o 

pós-precariedade na cultura. 

Será então em diferentes escalas 

de ação que poderemos trabalhar 

em prol de um futuro de mudança e 

de transformação. O setor cultural e 

os políticos terão de encontrar um 

território comum de vontades e de 

lutas. Só assim serão salvaguardados 

os direitos básicos dos trabalhadores 

que prestam um serviço público e 

garantem a diversidade da oferta 

cultural ao país.

Para que tal aconteça, deve ser 

reforçada a articulação entre o 

Ministério da Cultura e o Ministério 

do Trabalho e da Segurança Social. 

Esta articulação permitirá a criação 

de melhores condições laborais e 

sociais, assim como uma carreira 

contributiva regular e permanente, 

que garanta no futuro um presente 

condigno a toda uma classe artística. 

Neste momento de pandemia foram 

criadas condições excecionais na 

Segurança Social para os 

trabalhadores independentes, mas Página 80
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No passado dia 26 de abril,
assinalou-se o “Dia da Produção 
Nacional”, instituído pela Assembleia 
da República com o objetivo de 
valorizar e potenciar a produção 
nacional e a AICCOPN e a AECOPS 
evocaram esta data, através de 
uma carta aberta que, reiterando os 
princípios que estiveram subjacentes 
à criação desta efeméride, destacam 
a sua especial relevância no 
momento em estamos a atravessar.

A retoma económica prioritária
e, como referimos nesta carta,
a sustentabilidade das empresas
e a manutenção do emprego depende 
da continuidade dos negócios pelo 
que, afi rmamos que é premente
a adoção de soluções de apoio para
as empresas nacionais. 

E, porque a produção nacional 
é, também, sinónimo de emprego 
nacional e de criação de riqueza, 
destacámos a capacidade da fi leira 
da Engenharia e Construção para, 
rapidamente, se instalar em todo o 
território e assumir o seu papel de 
agente de dinamização da indústria 
nacional e da economia local.

O investimento público em 
infraestruturas é vital para a 
competitividade e a contratação 
pública nacional e regional pode 
criar, de forma imediata, a atividade 
económica necessária para a 
manutenção da rede empresarial, 
da qual depende o emprego. O que 
é preciso é que o Governo e seus 
organismos se coordenem com 
as Associações empresariais, as 
Ordens Profi ssionais, e Instituições 
de Ensino, para a apresentação de 
propostas que resultem em pacotes 
de ativação do investimento público, 
os quais devem ser estruturados 
para desmultiplicar e impactar os 
restantes setores, nomeadamente a 
indústria, os serviços e o comércio. 
Recuperar o investimento previsto
no Plano Nacional de Investimentos
– PNI 2030, porque é este que 
responde ao quadro de necessidades 
nacionais e, ao mesmo tempo, 
prever um quadro de investimentos 
regionais deve ocorrer em todos os 

níveis e patamares da economia
e reativará a produção industrial. 

É igualmente indispensável traçar 
um plano para criar as competências 
necessárias para os investimentos do 
futuro próximo, através da utilização 
da formação e requalifi cação 
profi ssional, que não podem ser 
desvirtuados e devem estar, como 
sempre defendemos, ao serviço da 
economia e das empresas.

Há muitos projetos que podem 
arrancar e não foram executados 
ou foram adiados devido a 
limitações orçamentais, como a 
reabilitação de edifícios públicos 
estratégicos que estão degradados 
pela falta de investimento na 
manutenção (Hospitais, Centros 
de Saúde, Universidades, Escolas), 
as redes viárias, ferroviárias e 
infraestruturas para a mobilidade 
urbana ambientalmente sustentável, 
as redes de água e saneamento e 
infraestruturas de armazenamento 
e gestão dos recursos hídricos de uso 
agrícola, ou a efi ciência energética, 
que permite poupanças futuras 
e contribui para o aumento da 
competitividade.

Portanto, acreditamos que 
podemos encontrar medidas que 
promovem e estimulam a produção 
nacional. São essenciais linhas de 
fi nanciamento e garantia para a 
atividade, no âmbito da contratação 
pública. Deve ser adotada uma 
solução, no âmbito do Código dos 
Contratos Públicos, que permita o 
fi nanciamento transversal a toda 
a cadeia produtiva, a criação de 
cadeias de valor mais fortes e que as 
empresas obtenham adiantamentos 
para a sua produção. A agilização 
administrativa, nomeadamente a 
que depende do Governo, é também 
um importante vetor de atuação.

Concluo, reiterando a mensagem 
que transmitimos na nossa 
carta aberta e que deve ser vista 
enquanto sinal de esperança para 
toda a sociedade: A Engenharia e 
Construção está unida e pronta para 
servir o País e as Pessoas. Portugal 
também somos Nós.

Manuel 
Reis Campos
Presidente da CPCI 
e da AICCOPN

Engenharia e Construção – 
Portugal também somos Nós
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UMA 
ENTREVISTA 
DURA A 

aninha 

0, 

ti 
e 

Portugal 

FOGO 

Tem sempre de 
haver aumentos, 
mas na CGTP não? 

Para início de 
conversa, a CGTP não 
recua 1 cêntimo: quer 
90 euros nos salários 
(menos nos da casa), 
850 no salário mínimo. 
E isso ajudará a 
economia - mas 
aí não há números 
para apresentar. 
Por Bruno Faria Lopes 
e Maria Henrique 
Espada 

t 

Tem de haver 
equilibrio porque 
não nos cai do céu. 99 

• 

A
CGTP não vai transigir: 
nem nas celebrações na 
rua, nem em pôr a exi-
gência de aumentos na 

mesa de negociações. Menos em 
casa, porque aí, quanto aos 90 euros, 
"depende dos resultados". 

Vai usar máscara no PI de Maio? 
Não está ainda definido. Temos esta-
do a ver com a DGS e não há uma  

norma que exija o uso ao ar livre, a 
não ser quando as pessoas estão 
próximas. Eventualmente vamos 
usar, mas não é obrigatório que to-
dos usem. Vamos garantir o distan-
ciamento sanitário, até superior á 
norma dos dois metros, vamos ter 
entre 3 e 5 metros entre cada partici-
pante. Precisamos é que haja a voz 
dos trabalhadores no dia I de Maio. 
Prevê-se que em transportes  

blicos e no secundário — mesmo 
no exterior — a máscara seja obri-
gatória. Quem tem uma posição 
pública não deve dar o exemplo? 
As medidas de prevenção do contá-
gio devem ser as necessárias, não 
devemos fazer show off Ora, quan-
do houver alguma retoma, conside-
ramos que é normal que em deter-
minados ambientes se aconselhe ou 
seja obrigatória a máscara. Temos 

4 

o 
Isabel Camarinha 
na sede na CGTP. 
Foi eleita 
secretária-geral 
em fevereiro 
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••• 

• 

o 

O 

"cf 

aliás colocado grandes preocupa-
ções com os mais de 2 milhões de 
trabalhadores que estão a trabalhar 
e a quem as empresas não estão a 
garantir condições de segurança. 
Ferro Rodrigues não queria mas-
carados na Assembleia da Repú-
blica no 25 de AbriL Concorda? 
Concordo, porque não se justifica. 
Isto tem de ser proporcional. Não 
podemos, para fazer propaganda, 

ti 

Colocamos a 
questão dos 
90 euros e 
dos 850 
euros de 
salário 
mínimo 

nacional a 
curto prazo 

estar a fazer coisas que não são ne-
cessárias. As nossas iniciativas [no 
IQ de Maio] são de exercfcio de um 
direito coletivo. Na crise social que 
estamos a viver, é preciso trazer isso 
também para a rua. 
A UGT optou pelo contrário — por 
não trazer para a rua. Fez mal? 
Cada um tem as suas opções. Não 
nos ingerimos no funcionamento 
de outros. 
Não é uma questão de ingerência, 
é de opinião. 
Não fazemos juízos de valor. Para 
nós, a questão fundamental é a defe-
sa dos direitos dos trabalhadores em 
todas as circunstâncias. Temos um 
milhão de trabalhadores em lay-off 
mais 350 mil desempregados, um 
número não quantificado em teletra-
balho e mais 200 ou 300 mil em as-
sistência à familia, ou independentes 
que tiveram redução ou cessação da 
atividade — isto já são dois milhões 
de trabalhadores com brutais cortes 
dos seus rendimentos. E a par disso 
temos um ataque brutal pelas em-
presas. que estão a aproveitar esta 
situação. Para os sindicatos da CGTP, 
é importante colocar isto. 
Numa fase em que não podemos 
sair de caca, em que os funerais 
estão limitados, em que a polícia 
para as pessoas na rua e lhes per-
gunta para onde vão — não have-
ria outra forma de fazer as coisas 
no sentido de dar um exemplo de 
compatibilidade com o tempo que 
vivemos, indo para além da ques-
tão do contágio? 
Mas é que a questão é essa: temos de 
prevenir o contágio. 
Não há um exemplo a dar, aqui? 
Não acho que a questão seja dar 
exemplo. As medidas que protegem. 
a saúde das pessoas estão tomadas. 
Mas a restrição aos direitos das pes-
soas não é necessária a não ser na  

justa medida a que a prevenção da 
saúde obriga. Estou mais preocupa-
da em garantir que os que vão reto-
mar a sua atividade o fazem com to-
das as condições de higienização do 
que com iniciativas de participação 
limitada que vamos realizar na rua. 
Os trabalhadores da construção civil 
estão a trabalhar, os de muita indús-
tria, do comércio, da distribuição, já 
nem falo dos profissionais de saúde, 
forças de segurança. proteção civil e 
bombeiros... 
Outra diferença em relação à UGT 
é que esta admitiu rever os au-
mentos para 2021. A CGTP até 
agora não abdicou de aumentos 
salariais. Mantém essa posição, 
quando alguns economistas 
admitem que esta possa vir a ser a 
maior crise vivida em 100 anos? 
A CGTP sempre defendeu que não é 
com aumento da exploração e do 
empobrecimento, com austeridade, 
que se ultrapassam crises. Os anos 
recentes provam isso. Tivemos o pe-
ríodo da troika. em que o País ficou 
numa situação calamitosa. e depois 
tivemos a alteração da correção da 
alteração de forças na Assembleia da 
República, que permitiu alguns 
avanços, nomeadamente salariais. 
Foi insuficiente. mas a verdade é que 
permitiu recuperação económica. 
Não é com este modelo de baixos 
salários que a economia vai recupe-
rar. Temos de ter outras opções. 
Portanto faz sentido manter 
reivindicações de aumentos? 
Nem sequer compreendemos que se 
esteja a falar de não haver aumentos. 
Se o que estamos a viver não mu-
da a vossa posição, então em que 
cenário é que a CGTP abdicaria de 
reivindicar aumentos salariais —
num estado de fim de mundo? 
A valorização das retribuições dos 
trabalhadores é um fator de dinami-
zação da economia. Vimos isso nes-
tes últimos 5 anos em que houve au-
mento do salário mínimo nacional e 
se conseguiu negociar um conjunto 
de atualizações da contratação cole-
tiva, embora nào como deveria ser. 
houve melhoria da economia. 
A CGTP tem-se manifestado con-
tra o lay-off Não concebe que haja 
emprPsps que estejam em dificul-
dade e a quem seria impossível O 

Página 83



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 58

  Cores: Cor

  Área: 18,00 x 25,30 cm²

  Corte: 3 de 3ID: 86231211 29-04-2020

Portugal 

ì. 

Nem sequer 
compreendemos que se 

esteja afalar de não 
haver aumentos 

O pagar a totalidade do salário? 
Nunca dissemos que não eram ne-
cessárias medidas de apoio às em-
presas. Dissemos é que tem de ser na 
medida das suas necessidades e para 
garantir a retribuição total aos traba-
lhadores e todos os postos de traba-
lho. Não é isso que está acontecer. A 
situação das empresas permite-lhes 
ou não fazer face a esta situação sem 
recorrer a apoios? Se não precisa, 
não deve poder atualizá-los. 
Critica o Governo por tratar tudo 
por igual, mas a CGTP também o 
faz: a vossa proposta do início do 
ano eram mais 90 euros em todos 
os salários, de público e privado. 
Isso não é tratar todos por igual. se 
fosse em percentagem é que era: 
para um trabalhador que ganha 635 
euros e um que ganha 1.500 ou 
2.000 não é igual. 
Para as empresas que pagam os 
90 euros é tratar por igual, quan-
do para umas será fácil, para ou-
tras não. 
Por isso dissemos que é a nossa pro-
posta para base de negociação. 
E faz sentido ir, hoje, para nego-
ciação, com a base dos 90 euros? 
Estamos a fazê-la. Até estamos a ne-
gociar contratação coletiva. E colo-
camos a questão dos 90 euros e dos 
850 euros de salário mínimo nacio-
nal a curto prazo. 
Mas quando o mundo à nossa vol-
ta mudou de forma radical, isso 
não torna a proposta irrealista? 
Isto é a proposta que apresentamos 
para negociação. Nós fizemos contas 
e isto é o mínimo para as pessoas 
terem uma vida com dignidade. 
Quanto é que custa o aumento dos 
90 euros na função pública? 
E quanto é que custa ao Estado os 
650 milhões que vai dar ao Novo 
Banco? E as PPP? E, já agora, quanto 
é que isso vai constituir, para o Esta-
do. de receita no IRS e num conjunto 
de impostos indiretos, que com o au-
mento do consumo aumentariam? 
Está a devolver a pergunta. 
Fizeram essa conta? 
Nós fazemos contas. Eu não tenho 
aqui os números, mas isto devia dar 
um aumento muito grande. 
O Estado ficava a ganhar com o 
aumento, é isso que está a dizer? 
De um ponto de vista geral ainda 

o 
A lider da central 
sindical recusa 
austeridade: com 
reforço de rendi-
mentos o Estado 
até pode ter lucro 

1.200 
euros 
o salano 

aproximado da 
secretária-geral 
da CGTP. Onde 

só houve 
aumentos 

de 10 ouros em 
2016 e 2018 

[Aumentos 
aos 

funcionários 
da CGTP 
serão! em 
função dos 
resultados 
que conse-

 

guirmos 
obter 

ficava. porque também tínhamos 
aumento da atividade económica. 
Isso é extraordinariamente difícil 
de provar. 
Vamos lá a ver. não estou a dizer que 
temos as contas feitas ali... mas, do 
ponto de vista global, é verdadeiro. 
Nos últimos cinco anos, segundo o 
seu antecessor Arménio Carlos, os 
trabalhadores da CGTP só foram 
aumentados em 2016 e 2018 cerca 
de 10 euros por pessoa Tem sem-
pre de haver aumentos, mas na 
CGTP não? 
A CGTP e as suas estruturas não são 
financiadas por ninguém a não ser 
pelos seus associados. Portanto, tem 
de haver aqui um equilíbrio entre o 
que são os aumentos dos salários 
( los trabalhadores e o que podemos 
iambém, porque não nos cai do céu... 
Mas às empresas também não. 
Não, é produzido pelos trabalhado-
res que lá estão e produzem mais-
-valias e lucros. Mas é natural que 
uma organização como a CGTP te-
nha que viver com aquilo que é a sua 
possibilidade de recolha. Contudo. 
garantimos sempre que hã uma 
condição de vida digna. 
E vai haver aumentos de 90 para 
todos os funcionários da CGTP? 
Nós nem sequer garantimos o 
aumento de 90 euros para todos os 
trabalhadores portugueses! 
Mas a opção de os praticar aqui 
dentro é vossa. 
Depende das condições que temos. 
Nas empresas também dependerá  

das condições que tiverem. 
Claro que sim. Quando negociamos 
contratação coletiva, provamos que 
é possível. Provamos com os dados 
que as empresas nos fornecem. 
E não tem certeza de ser possível, 
depende das quotizações, é isso? 
A CGTP organiza-se em função do 
que é a realidade dos trabalhadores 
que representa. Em função dos 
resultados que conseguirmos obter. 
É a resposta que muitas empresas 
dão: é em função dos resultados. 
Sim. Então vamos ver os resultados. 
Nós não distribuímos lucros nem 
dividendos pelos acionistas. 
António Costa disse que ficaria 
desiludido se só pudesse contar 
com BE e PCP nas vacas gordas. 
Como vamos ter vacas magras, se 
houver austeridade o PCP deve 
chumbar o próximo orçamento? 
Não vou falar pelo PCP. 
Não lhe estou a pedir para falar, 
mas para dar a sua opinião. É mili-

 

tante do PCP. 
Sou e nesse quadro contribuirei para 
o que seja a decisão coletiva. Agora, 
o que a CGTP já disse ao primeiro-
-ministro e ao Governo é que não é 
com austeridade que resolvemos os 
problemas do País. O PS deve optar 
por medidas e políticas que desen-
volvam o País e procedam à retoma 
que vamos ter que fazer. 
Quantas pessoas é que a CGTP 
representa hoje? 
Devia ter-me dito que eu trazia os 
números. O 
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